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É transversalmente aceite que o bem-estar das pessoas 

é indissociável da saúde do ambiente e este totalmente 

dependente da existência de ecossistemas saudáveis 

e resilientes. Em particular, os oceanos desempenham 

um papel determinante no equilíbrio do Planeta e da 

Humanidade, nomeadamente como regulador dos me-

canismos climáticos, reservatório de biodiversidade, 

fonte de alimento e de energia, via de comunicação, en-

tre muitos outros serviços ecossistémicos, permitindo 

a existência do homem enquanto espécie.

Hoje, as ameaças que direta, e indiretamente afetam 

o bom funcionamento dos ecossistemas marinhos, 

resultado das alterações globais em curso e das pres-

sões antropogénicas, requerem estratégias e progra-

mas de conservação e de governação adequados, a im 

de garantir prosperidade e bem-estar para as gerações 

atuais e futuras. 

As áreas marinhas protegidas, como corolário da con-

servação e proteção do meio marinho, é parte e contri-

buto fundamental no combate a essas ameaças e uma 

importante ferramenta para o cumprimento do mar 

como desígnio nacional. 

Portugal tem sido, nas últimas décadas, uma referência 

mundial no desenvolvimento de políticas de governa-

ção do oceano. 

“Proteger o Mar” leva-nos numa viagem pelas estraté-

gias e políticas das diversas entidades com responsa-

bilidades em matéria de conservação do meio marinho, 

assim como apresenta um “estado da arte” sobre áreas 

marinhas protegidas em Portugal e os desaios que o 

nosso país enfrenta neste domínio, visto por investiga-

dores que se dedicam à conservação dos oceanos e 

dos seus recursos. 

Esta publicação resulta da compilação de textos des-

sas entidades e de especialistas nacionais, sendo os 

conteúdos e opiniões expressas da sua exclusiva res-

ponsabilidade.

Aspetos relacionados com a forma, incluindo o siste-

ma ortográico escolhido e a inclusão de referências 

cientíicas, legislativas e outras, são também da exclu-

siva responsabilidade dos autores.

Na versão eletrónica foi adotado um critério mais ilus-

trativo dos textos pelo que algumas das imagens dife-

rem da versão impressa.

Agradecemos a disponibilidade e os contributos de 

todos.

Os Coordenadores

Telmo Carvalho, Márcia Marques, Filipe Porteiro
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Este livro constitui uma relexão em torno das políticas 

públicas de proteção do Oceano, num contexto nacio-

nal, num tempo em que, a nível global, a crise climática 

e ambiental acentua e multiplica focos de desigual-

dade, de pobreza e da injustiça social. E como se não 

bastasse, bateu-nos à porta uma pandemia viral, a CO-

VID-19, que teima em não nos largar.

Por causa da pandemia muitos projetos icaram 

como que suspensos. Mas a verdade é que a urgên-

cia em agir nesta década para cumprir com as me-

tas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

acordados de forma individual e global pelo conjunto 

de estados membros das Nações Unidas (ONU), não 

deve abrandar. Pelo contrário. Neste contexto, esta 

necessidade reforça-se e torna-se mais evidente e 

mais crítica.

Não tem sido fácil gerir este complexo de circunstân-

cias. O desenvolvimento tecnológico e económico do 

século passado, que almejava políticas de bem-estar 

e progresso social e económico, criou, em simultâneo, 

muitos impactos perniciosos que desagregaram as 

componentes do nosso sistema planetário, ao ponto 

de estarmos à beira de pontos de rutura.

O oceano, elo forte do planeta Terra, tornou-se o elo fe-

rido.

Por isso, nesta nota introdutória, quero ir longe na his-

tória, para descrever de onde vimos, onde estamos e 

para onde vamos.

A “nossa” perceção do oceano, tem sido baseada em 

equívocos desde os primeiros tempos. O que é com-

preensível dada a sua plenitude. O grande humanista 

francês Romain Rolland forjou o termo “sentimento 

oceânico” para descrever a sensação mística de “uni-

dade, ausência de limites, ininitude”.

Uma mística que nos ajuda a compreender porque é 

que a sustentabilidade marinha constituiu uma não-

-questão durante séculos.

No século XVII, Hugo Grotius, no seu trabalho seminal 

e, então, anónimo, Mare Liberum argumentou a favor da 

“liberdade de pesca” em alto mar na base de que “(…) 

se muitos caçam na terra ou pescam num rio, a loresta 

icará sem caça e o rio sem peixes, o que não é assim no 

mar.” (...) “pelo qual o mar não perde nada”.

A ideia da “imunidade” e generosidade dos mares e 

oceanos e seus recursos era dominante.

Foram tempos que apelavam para um maior uso dos 

recursos vivos marinhos para alimentar a crescente po-

pulação humana. O facto é que, desde o século XVI ou 

XVII, quando a dieta se deslocou para o pescado mari-

nho como resultado do esgotamento de peixes de água 

doce, o estado do mar parecia de uma abundância qua-

se inconcebível e despreocupada.

Em 1883, na abertura da Exposição Mundial das Pes-

cas em Londres, o eminente cientista Thomas Henry 

Huxley, airmou o seguinte: “Creio que a pesca do ba-

calhau, a pesca do arenque, a pesca da sarda, a pesca 

da cavala e, provavelmente, todas as grandes pescarias 

marítimas são inesgotáveis; isto é, o que quer que faça-

mos não afetará seriamente o número de peixes. E qual-

quer tentativa de regular estas pescarias parece, dada a 

natureza do caso, inútil.”

Esta ideia de plenitude dos mares atravessou as dé-

cadas seguintes. Em 1954, dois eminentes cientistas 

americanos, Hawthorne Daniel, membro do Museu de 

História Natural de Nova Iorque, e Francis Minot, Diretor 

do Instituto de Investigação Marinha de Woods Hole pu-

blicaram um livro com o título “The Inexhaustible Sea” (O 

Mar Inesgotável). Nele, apesar de concederem que “ape-

sar de ainda não conhecermos o oceano suicientemente 

[e] muito há ainda para aprender” (...), concluem que “(...) 

começamos já a compreender que o que o oceano tem 

para oferecer vai muito além dos limites da nossa imagi-

nação”, concluindo que “um dia os homens apreenderão 

que, na sua generosidade, o mar é inesgotável”.

O risco associado à mística de “sentimento oceânico” 

é o de aceitar a ausência de limites. Algo que conduz 

facilmente à cobiça, à apropriação da natureza e à 

acumulação. Que foi o que acabou por acontecer. É in-

teressante referir que Sigmund Freud, no seu livro “A 

Civilização e os seus Descontentamentos” desconstruiu 

o conceito de “sentimento oceânico” que interpretou 

como um estado de “restauração do narcisismo absolu-

to” em que o ego subordina o mundo na sua totalidade. 

E de facto foi, em parte, o que aconteceu.

Hoje temos a noção absoluta de que os recursos mari-

nhos são initos. A ciência mostra-nos que as pressões 

cumulativas no meio marinho têm evidentes impactos 

negativos na diversidade e na abundância dos recur-

sos, colocando em causa a resiliência do oceano. 

Em pouco mais de 100 anos a impressionante capa-

cidade de inovação e criatividade do Homo sapiens 

conduziu a uma “dominância tecnológica sobre a natu-

reza”. O resultado foi um crescimento económico e po-

pulacional sem precedentes. Desde 1930, a população 

humana do planeta cresceu de dois mil milhões para 

sete mil milhões. Ou seja, cresceu três vezes e qualquer 

coisa mais. Ao mesmo tempo, e apenas como exem-

plo, as capturas de pescado cresceram cinco vezes, 

o consumo geral cresceu 154 vezes e a consumo em 

energia/calorias cresceu cerca de 100 vezes.

Ao encontro 
das graças do mar
RICARDO SERRÃO SANTOS 
MINISTRO DO MAR

PREFÁCIO
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Este crescimento acelerado, ou a grande aceleração do 

século XX, resultou na utilização inusitada de mais e 

mais combustíveis fósseis para dar resposta à neces-

sidade de energia para fazer prosperar as economias 

mundiais. Uma corrida ao crescimento.

A utilização de recursos fósseis como impulso da eco-

nomia foi percebida como uma atividade nociva e de 

elevado risco para o planeta como foi descrita pelo 

oceanógrafo Roger Revelle logo em 1957: “(...) os seres 

humanos estão a levar a cabo uma experiência geofísica 

de grande escala, de um tipo que não poderia ter acon-

tecido no passado, nem pode ser reproduzido no futu-

ro.” “(…) neste século, estamos a devolver à atmosfera e 

oceanos o carbono orgânico concentrado e armazenado 

em rochas sedimentares ao longo de centenas de mi-

lhões de anos”. Fora, aliás, o processo de sequestração 

e armazenamento do carbono orgânico que permitira o 

arrefecimento do planeta e a evolução da vida na terra e 

nos oceanos, tal como conhecemos até “ontem”.

Em 1975, um outro oceanógrafo, Wallace Smith Broeker, 

publicou um artigo seminal na revista Science que avisa-

va “...estamos à beira de um longo período de várias déca-

das de aquecimento rápido”. Foi Wallace Broecker que uti-

lizou pela primeira vez expressão “aquecimento global”. 

Por ironia, a proliferação dos plásticos, outro material 

que marca o período da grande aceleração, e a sua in-

vasão no oceano, e o facto de muitos deles lutuarem, 

criou, por im, uma onda de interesse e ação para a sal-

vaguarda do oceano, por vezes mais emocional que ra-

cional, mas que constituiu também uma oportunidade 

importante para introduzir na sociedade e, por im nas 

políticas públicas, outros aspetos mais salientes da 

pressão a que o oceano está a ser sujeito.

A acidiicação, o aumento da temperatura média que 

se relete na sua expansão térmica, o empobrecimento 

em oxigénio, as ondas de calor ou a perturbação dos 

aloramentos costeiros, são alguns desses fenómenos. 

Todos eles estão diretamente relacionados com o la-

gelo do aquecimento global, e têm impactos concomi-

tantes, não só no aumento do nível do mar e frequência 

de eventos anómalos de agitação marítima e tempes-

tades, mas também na perda de biodiversidade e na 

perturbação da distribuição, abundância e padrões de 

migração de mananciais de pescado.

Para além de absorverem calor, os oceanos têm servi-

do como sumidouro natural para o dióxido de carbono 

(CO
2
), donde ressaltam as pradarias marinhas e os sa-

pais que também oferecem proteção costeira e integri-

dade aos ecossistemas.

O oceano é decisivo para alcançarmos os objetivos do 

acordo climático de Paris desde que a aposta seja no 

desenvolvimento da pesca,  aquacultura e transforma-

ção sustentáveis (os alimentos com origem nos ocea-

nos serão chamados a contribuir mais, mas melhor), 

na recuperação da vida marinha, no investimento nas 

energias renováveis oceânicas, no transporte maríti-

mo mas descarbonizado, na digitalização e partilha de 

dados oceânicos, e na gestão e controlo de resíduos e 

poluentes que entram no oceano.

Apesar de serem oceanógrafos a alertar para as ques-

tões do aquecimento global e das mudanças climáticas 

resultantes das políticas de utilização de energia fóssil, 

os oceanos icaram basicamente de fora do Acordo 

de Paris de 2015 sobre o clima. Apenas em Glasgow, 

em 2021, se deram os passos mais consistentes para 

inserir nas COPs do Clima o nexus oceano-clima que 

continuava ausente.

A Agenda 2030 das Nações Unidas para Desenvolvi-

mento Sustentável tem um objetivo individualizado que 

aborda especiicamente a vida nos mares e oceanos. 

Entrámos na Década das Nações Unidas da Ciência do 

Oceano para o Desenvolvimento Sustentável e na Dé-

cada das Nações Unidas para a Restauração dos Ecos-

“Sabemos que classiicar 30% do espaço marítimo nacional como AMP 
lança desaios em áreas tão diversas como a investigação cientíica, 

a conservação da natureza e do património cultural, o envolvimento social 
e setorial, a formação e a literacia dos oceanos, a vigilância e a iscalização 

marítima. No entanto, Portugal está em condições de assumir uma 
posição e acção de liderança na protecção e conservação dos recursos 

e dos ecossistemas marinhos, no mínimo.“
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sistemas. A nível europeu, o Programa Horizonte Euro-

pa incorpora, entre as suas cinco missões, uma Missão 

dedicada aos Oceanos Saudáveis, como espinha dor-

sal do suporte cientíico ao Pacto Ecológico Europeu.

Estas são estratégias, documentos e políticas que tam-

bém ajudarão a construir a dinâmica para a Conferên-

cia das Nações Unidas sobre os Oceanos (2022). 

A temática da Conferência da ONU sobre os Oceanos 

em Lisboa, que visa “Ampliar a Ação dos Oceanos com 

Base na Ciência e Inovação, através de Parcerias e Solu-

ções”, ganhou um novo fôlego com a crise pandémica. 

Estou consciente da importância reforçada da mensa-

gem da Conferência dos Oceanos, e temos estado a 

trabalhar nisso tanto com o Quénia, o nosso parceiro 

co-organizador, como com o Alto Enviado do Secretário 

Geral das Nações Unidas para o Oceano.

Parafraseando António Guterres, Secretário Geral das 

Nações Unidas, se queremos que a “ameaça existen-

cial” não se sobreponha à “ameaça da epidemia”, não 

podemos deitar borda fora os compromissos do pacto 

ecológico e da saúde dos oceanos. Só com oceanos 

saudáveis poderemos garantir um futuro de prosperi-

dade e bem-estar para as próximas gerações.

É preciso continuar a lutar pelos progressos que tam-

bém têm existido. Nas últimas décadas através de pro-

gramas de larga escala, aplicados aos níveis local, na-

cional, regional e internacional, lograram-se progressos 

em pontos tão críticos como o incremento das áreas 

marinhas protegidas, a melhoria das tendências popu-

lacionais de algumas espécies marinhas, como os ce-

táceos, a diminuição dos derrames de crude no mar, a 

melhoria da qualidade das águas costeiras, a redução 

de poluentes orgânicos persistentes, a diminuição da 

percentagem de espécies ameaçadas com extinção 

global nas listas da União Internacional para a Conser-

vação da Natureza. Quando tornamos consequente a 

compreensão de que temos de cooperar para assegu-

rar uma governação global, equilibrada e baseada no 

conhecimento, conseguimos progressos concretos.

Alinhado com as tendências internacionais e com os 

compromissos europeus, Portugal, na sua recentemen-

te aprovada Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030, 

deine dois grandes objetivos: o primeiro é inverter a 

tendência de degradação do oceano, ou seja, combater 

as alterações climáticas, a perda de biodiversidade e 

a manutenção da integridade dos ecossistemas mari-

nhos, as diferentes formas de poluição; o segundo, pas-

sa por melhorar a nossa capacidade de transformar co-

nhecimento cientíico em economia azul sustentável, 

que fomente o bem estar das populações e o emprego, 

enquanto protegemos e restauramos os ecossistemas 

marinhos.

É neste contexto que a Estratégia deine como Obje-

tivo Estratégico (o primeiro) Combater as Alterações 

Climáticas e a Poluição e Proteger e Restaurar os Ecos-

sistemas e uma Área de Intervenção dedicada à Biodi-

versidade e Áreas Marinhas Protegidas, que enquadra 

a medida emblemática de Classiicar, pelo menos, 30% 

das águas marinhas sob jurisdição nacional de acordo 

com as metas europeias, incluindo 10% da área maríti-

ma sob proteção estrita, e implementar a Rede Nacional 

de Áreas Marinhas Protegidas (RNAMP).

Sabemos que classiicar 30% do espaço marítimo na-

cional como AMP lança desaios em áreas tão diversas 

como a investigação cientíica, a conservação da na-

tureza e do património cultural, o envolvimento social 

e setorial, a formação e a literacia dos oceanos, a vigi-

lância e a iscalização marítima. No entanto, Portugal 

está em condições de assumir uma posição e acção 

de liderança na protecção e conservação dos recursos 

e dos ecossistemas marinhos, no mínimo.

15PREFÁCIO
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01. A estratégia 
e política pública



“A sinergia entre ciência 

e tecnologia abriu novos horizontes 

à monitorização oceânica.

             ” 
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O nascimento da oceanograia moderna

O nascimento da oceanograia moderna é habitual-

mente atribuído às grandes expedições realizadas 

entre 1873 e 1876 pelo navio HMS Challenger, sob o 

comando de Wyville Thomson, que atravessou os ocea-

nos Atlântico, o Índico e o Pacíico e obteve descrições 

sistemáticas das propriedades físico-químicas e bioló-

gicas do oceano aberto, e das condições morfológicas 

e geológicas das bacias oceânicas (Wüst, 1964). Expe-

dições similares foram desenvolvidas um pouco mais 

tarde pela Alemanha, os Estados Unidos e a Rússia, que 

permitiram a identiicação de aspetos fundamentais da 

dinâmica do oceano. Em 1889, Victor Hensen dirige a 

expedição que estuda a distribuição horizontal e verti-

cal dos organismos que vivem em suspensão na água, 

sendo esta a expedição que é considerada como o iní-

cio da investigação do plâncton (Dolan, 2021). Entre 

1884 a 1915 o príncipe Alberto I do Mónaco desenvol-

ve estudos sistemáticos de biologia marinha do Atlân-

tico Norte, a bordo dos navios Hirondelle I, Hirondelle II 

e Princesa Alice I e II (Wüst, 1964). A memória destas 

campanhas está ainda hoje gravada na toponímia do 

mar dos Açores, materializada na Bacia de Hirondelle e 

no Banco Submarino Princesa Alice.

A investigação da dinâmica oceânica do ártico por Fri-

dtjof Nansen e Björn Helland-Hansen, no período de 

1893 a1896, impulsionadas pelo aumento signiicati-

vo do rigor da amostragem da coluna de água com o 

emprego das hoje denominadas “garrafas de Nansen” 

conduziram a um grande aumento do conhecimento 

da estrutura termohalina do oceano, e dos processos 

de interação entre a atmosfera e o oceano, tendo Mar-

tin Knudsen estabelecido em 1901 a relação entre a 

densidade da água do mar, salinidade e temperatura 

e Vagn Ekman, em 1902, interpretado o mecanismo 

físico gerador do aloramento costeiro (Wüst, 1964). 

A primeira metade do século XX assiste à multiplica-

ção de missões que estabelecem o grande quadro da 

circulação oceânica e, essencialmente impulsionada 

pela escola de Bergen, que desenvolve observações 

cuidadosas dos parâmetros físicos do oceano no mar 

da Noruega, permitem o desenvolvimento da oceano-

graia dinâmica, como um dos ramos da física da Terra. 

O desenvolvimento tecnológico a que se assiste após 

o im da Segunda Guerra Mundial, permite aceder com 

equipamentos, ou veículos tripulados, aos ambientes 

oceânicos profundos, tendo em 1960 o batiscafo Tries-

te descido até cerca de 10.911m, sob o comando de 

Jacques Picard e Don Walsh.

Ambição e diiculdades no contexto nacional

O estabelecimento, em 1902, do Conselho Internacio-

nal para a Exploração do Mar relete a importância da 

coordenação internacional no esforço de exploração 

cientíica. Portugal adere em 1920 a esta organização 

intergovernamental desenvolvendo, em paralelo, coo-

peração entre a Estação de Biologia Marinha de Lisboa, 

sob supervisão de Magalhães Ramalho, e a Missão 

Hidrográica do Ministério da Marinha para, a partir de 

1919, ser desenvolvida a base cientíica para o conhe-

cimento do oceano, em todas as suas componentes, 

sendo desde cedo um dos objetivos o apoio ao setor 

económico. As universidades desenvolvem uma inter-

venção crescente neste processo. A autonomia cien-

tíica da Estação de Biologia Marítima veriica-se real-

mente desde 1951, sendo que a criação do Centro de 

Estudos de Oceanograia Biológica, fundado em 1956 

no Laboratório Marítimo da Guia da Faculdade de Ciên-

cias de Lisboa, constitui a airmação da necessidade 

de reforço do papel da ciência na observação dos pro-

cessos oceânicos (Rollo et al., 2014). 

Contudo, a vasta extensão tridimensional do oceano 

sempre colocou uma grande barreira ao desenvolvi-

mento do conhecimento cientíico, em particular dos 

processos biológicos. Desde a fundação da Junta 

Nacional de Investigação Cientíica e Tecnológica 

que a investigação oceanográica foi considerada em 

Portugal como uma área prioritária (Rollo et al, 2014), 

alinhada com a enorme importância económica e so-

cial do setor pesqueiro nacional e necessária para dar 

suporte a este setor. No entanto, o custo associado às 

campanhas oceânicas e à necessidade de manuten-

ção e operação de equipamentos dedicados, colocou 

sempre grandes limitações à observação sistemática 

por parte de países com recursos mais limitados. Esta 

situação foi agravada pela insuiciência da coopera-

ção entre instituições nacionais, sendo uma grande 

parte da participação das equipas portuguesas de 

ciência do mar realizada no quadro de colaboração 

internacional.

O crescente papel da ciência     

na monitorização do mar português

Após 1977, com a fundação do Instituto Nacional de 

Investigação das Pescas, dotado de uma equipa de 

investigação em ciências do mar e de meios para a 

monitorização biológica e oceanográica, deu-se início 

a um novo período de desenvolvimento. O incremento 

das equipas de investigação de base universitária e o 

posterior reforço dos meios à disposição do Instituto 

Hidrográico solidiicou a monitorização do ambien-

te marinho em Portugal, assegurou a observação de 

parâmetros físicos e químicos da massa de água, ain-

da que de forma ocasional, mas persistente, recolheu 

informação sistemática sobre os stocks de pesca e 

apoiou projetos de investigação nas diversas áreas das 

ciências do mar. O projeto de extensão da plataforma 

continental portuguesa, desenvolvido na sequência da 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 

foi uma alavanca essencial para o reforço de meios téc-
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nicos e humanos dedicados às ciências e tecnologias 

do mar e à realização de levantamentos batimétricos 

numa vasta área do Atlântico Nordeste.

Apesar da importância fundamental dos meios navais 

operados pelo Instituto Português do Mar e da Atmos-

fera, I.P. e pelo Instituto Hidrográico, e do nível de co-

laboração entre os dois institutos, o fator determinante 

para o conhecimento do oceano global está centrado 

no desenvolvimento de centros de investigação em 

ciências e tecnologias do mar, articulados com a rede 

universitária, e que se interliguem num grande número 

de iniciativas de dimensão internacional. Esta ligação 

entre as ciências e a tecnologias do mar em Portugal, 

é sobretudo visível a partir de 1999, muito alavancada 

pelo Programa Dinamizador das Ciências e Tecnologias 

do Mar (PDCTM, 1999-2006) do Ministério da Ciência e 

a Tecnologia (1995-2002) que tinha como objetivo es-

truturar, capacitar, dinamizar e estimular a investigação 

marinha em Portugal.

A participação nacional em infraestruturas europeias 

como o European Multidisciplinary Sealoor and wa-

ter column Observatory (EMSO) , o European Marine 

Biological Resource Centre (EMBRC) e, futuramente, 

o Argo Floats (EURO-ARGO), bem como a cooper-

ação europeia em organizações e projetos de apoio à 

gestão e utilização de navios de investigação (Europe-

an Research Vessel Operators e Euroleets -Towards 

an Alliance of European Research Fleets), é um sinal 

importante da crescente integração portuguesa em 

iniciativas internacionais na monitorização do oceano.

A sinergia entre ciência e tecnologia abriu novos hori-

zontes à monitorização oceânica. O desenvolvimento 

da observação do oceano por satélites, apesar das 

inerentes limitações, tem permitido a obtenção de sé-

ries temporais estáveis e longas (Melet et al., 2020). 

A utilização crescente de veículos autónomos sub-

marinos e a progressiva instalação de estações de 

observação no fundo do mar, capazes de monitorizar 

os processos de interface e da coluna de água, exige 

a cooperação entre as diversas unidades do sistema 

cientíico nacional (Carapuço et al., 2021). Só assim 

será possível a obtenção de uma base cientíica de su-

porte à governação do mar (Nyman, 2019). A coope-

ração entre ciência e tecnologia tem em Portugal um 

papel relevante do qual depende, em grande parte, a 

possibilidade de escalamento da capacidade nacional 

em termos de monitorização multidisciplinar do ocea-

no, do acesso a uma grande diversidade de ambientes 

e ecossistemas do oceano global, e de airmação de 

capacidade cientíica.

Os desaios da mudança climática

Está hoje bem estabelecido que mais de 90% do ex-

cesso de calor que atinge a superfície da Terra, devido 

ao crescimento da concentração dos gases de efei-

to de estufa, é absorvido pelo oceano. A monitoriza-

ção deste processo assume uma importância funda-

mental na comunidade cientiica internacional, tendo 

sido deinidas pelo Global Climate Observing System 

(GCOS, 2010) um conjunto de variáveis oceânicas es-

senciais (EOVs - essential ocean variables) (e.g., tem-

peratura da superfície do mar; nível do mar; oxigénio 

dissolvido) no estudo do oceano. O estabelecimento 

das EOVs tem como premissa os dados cientíicos 

serem organizados e processados de forma uniforme 

permitindo uma comparação eicaz e eiciente entre 

dados adquiridos em diferentes contextos e formatos. 

Esta será a única forma possível de enfrentarmos os 

desaios da mudança climática ao suportar a decisão 

no conhecimento cientíico à escala internacional, 

promovendo a partilha e a uniformização do reporte 

dos dados adquiridos no âmbito de diferentes progra-

mas de monitorização do oceano.

A dimensão global do desaio da mudança climática, e 

o papel central que o oceano tem no funcionamento do 

sistema terrestre, irão por à prova a capacidade de nos 

reinventarmos nas dimensões marítimas e marinhas. 

Nunca como agora estivemos tão bem preparados 

para o fazer. 

Referências

. Bojinski, S., Verstraete, M., Peterson, T. C., Richter, C., Simmons, A., & 

Zemp, M. (2014). The concept of essential climate variables in support 

of climate research, applications, and policy. Bulletin of the American Me-

teorological Society, 95(9), 1431-1443

. Carapuço, M.M., Silveira, T.M., Stroynowski, Z. & Miranda, J.M. (2021). 

Portuguese European Multidisciplinary Sealoor and Water Column Ob-

servatory Initiative (in preparation).

. Dolan, J. (2021). Pioneers of plankton research: Victor Hensen (1835–

1924). Journal of Plankton Research, 43 (4), 507–510. https://doi.

org/10.1093/plankt/fbab045

. Melet, A., Teatini, P., Le Cozannet, G., Jamet, C., Conversi, A., Benveniste, 

J., & Almar, R. (2020). Earth observations for monitoring marine coastal 

hazards and their drivers. Surveys in Geophysics, 41(6), 1489-1534

. Nyman, E. (2019). Techno-optimism and ocean governance: new trends 

in maritime monitoring. Marine Policy, 99, 30-33

. Rollo, M.F., Queiroz, M.I., & Brandão, T. (2014). O mar como ciência: insti-

tuições e estratégias da investigação sobre o mar em Portugal no século 

XX (da Primeira República à democracia). História, Ciências, Saúde-Man-

guinhos, 21, 847-865.

. Rountree, R. A., Aguzzi, J., Marini, S., Fanelli, E., De Leo, F.C., Del Rio, J. & 

Juanes, F. (2020). Towards an optimal design for ecosystem-level ocean 

observatories. In:  Hawkins, S.J. Allcock, A.L., Bates, A.E., Evans, A.J., 

Firth, L.B., McQuaid, C.D., Russell, B.D., Smith, I.P., Swearer, S.E. & Todd, 

P.A. Oceanography and Marine Biology: An Annual Review, 58, 79 –106, 

Editors Taylor & Francis 

. Wüst, G. (1964). The major deep-sea expeditions and research vessels 

1873-1960: a contribution to the history of oceanography.  Progress in 

Oceanography, 2, 1-52.

. GCOS (2010). Implementation plan for the global observing system for 

climate in support of the UNFCCC (2010 update). World Meteorological 

Organization, GCOS Report, 138, 186 pp.

“A dimensão global do desaio da mudança 
climática, e o papel central que o oceano tem 

no funcionamento do sistema terrestre, irão por 
à prova a capacidade de nos reinventarmos nas 

dimensões marítimas e marinhas. 

Nunca como agora estivemos tão bem 
preparados para o fazer.“
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“A paisagem foi como 

se disse o primeiro paradigma 

de conservação da natureza e a 

conservação da natureza só é forte e 

eicaz se as populações forem 
                                      motivadas para tal.   

           ” 
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Conta-se que na sequência de expedições levadas a 

cabo para conhecimento das montanhas de Yellows-

tone, Cornelius Hedges, com o advogado Nathaniel 

P. Langford, verdadeiramente inebriados pelas pai-

sagens de cortar a respiração, terão jurado o com-

promisso de preservar para a gerações vindouras a 

beleza daqueles locais. A criação em 1872, pelo Con-

gresso dos EUA, do Parque Nacional de Yellowstone 

é considerada o marco fundador do movimento con-

servacionista mundial. Desde então e até inais da dé-

cada de 60 do século XX, o paisagismo constituiu-se 

como o grande paradigma da conservação da nature-

za. Também em Portugal a paisagem foi inicialmente 

um dos principais atributos para a conservação da 

natureza. O organismo percursor do atual Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas (ICNF) denomi-

nava-se então Serviço Nacional de Parques, Reservas 

e Património Paisagístico e o seu primeiro presidente 

foi justamente um arquiteto paisagista. 

O escafandro autónomo, desenvolvido por Jacques-Y-

ves Cousteau, em 1943, permitiu a exploração indivi-

dual dos ambientes marinhos, até então diicilmente 

observáveis. Em 1950, a Guinness comprou um antigo 

caça-minas que alugou a Cousteau pelo preço simbó-

lico de um franco ao ano. Cousteau adaptou o Calypso 

como laboratório e como seu principal meio de ilma-

gem subaquática. A televisão passou então a exibir 

documentários subaquáticos e o mundo descobria 

um universo marinho por descobrir e explorar. Em Por-

tugal é de destacar a divulgação da biologia marinha 

feita pelo Prof. Luiz Saldanha e o programa “O Mar e a 

Terra”, produzida em 1987 pela RTP.

A partir dos anos 70, o foco da conservação da natu-

reza virou-se, progressivamente, para a necessidade 

de proteger ecossistemas independentemente do seu 

valor paisagístico. A necessidade de identiicar os ele-

mentos chaves de funcionamento dos ecossistemas 

promoveu o recrutamento de biólogos e geólogos, 

cada vez mais especializados, que vão assumir prota-

gonismo na deinição das políticas de conservação da 

natureza. 

A partir dos anos 80 do século XX, já após a Conven-

ção de Montego Bay (1976) sobre o Direito do Mar 

(CNUDM), e icando os Estados Costeiros com direitos 

soberanos até às 200 mn, a criação de AMP assumiu 

maior vigor. Assim, na década de 1990, praticamente 

todos os países costeiros, de alguma forma, tinham 

classiicado AMP (Área Marinha Protegida). Infeliz-

mente, a maioria dessas AMP não possuem recursos 

adequados e não são geridas de modo a atingir os ins 

para os quais foram criadas (Kelleher et al., 1995).

As AMP que existem hoje no mundo são geralmente 

reconhecidas como aqueles espaços que contribuem 

para a conservação da natureza, da biodiversidade ma-

rinha, dos recursos naturais ou do património arqueoló-

gico afundado (Dipper, 2016). 

Mas em concreto o que é uma AMP? 

De acordo com a União Internacional para a Conserva-

ção da Natureza (UICN), as AMP são áreas protegidas 

que incluem zonas de entremarés, submarés e águas 

supericiais, incluindo lora e fauna e outras caracte-

rísticas, que foram delimitadas e protegidas por lei 

ou outros meios eicazes (IUCN-WCPA, 2008). Assim, 

uma AMP deverá ser uma área geograicamente deli-

mitada (em ambiente marinho), reconhecida como tal 

pelo governo e por organismos internacionais, espe-

ciicamente gerida através de meios legais, ou outros 

meios eicazes, com vista a alcançar a longo prazo a 

conservação da natureza e dos serviços ecossistémi-

cos e valores culturais. Quer isto dizer, simpliicando, 

que uma AMP para o ser de facto, não lhe basta estar 

delimitada geograicamente, tem de ser gerida com 

vista a que sejam alcançados os objetivos de conser-

vação que presidiram ao seu desígnio, de tal forma 

que ocorra a circunstância que dentro dos seus limi-

tes geográicos os ecossistemas têm maior grau de 

proteção e as espécies marinhas encontram na AMP 

uma zona de refúgio para o seu ciclo de vida.

É nas medidas de gestão das AMP e sua efetividade, 

que se encontram as grandes diiculdades deste me-

canismo ambiental. À medida que nos afastamos do 

mar territorial e entramos primeiro em zona económi-

ca exclusiva (ZEE) e depois em águas marinhas inter-

nacionais, os Estados Costeiros vão perdendo sobera-

nia e têm de cooperar uns com os outros no quadro de 

organizações internacionais para o desenvolvimento 

das atividades humanas no mar e para a proteção do 

ambiente marinho.

A nível global destaca-se a IMO – International Mariti-

me Organization, agência das Nações Unidas respon-

sável pela segurança e proteção dos navios e pela pre-

venção da poluição marinha e atmosférica por navios, 

a ISA – International Seabed Authority, organização 

autónoma que organiza e controla todas as atividades 

relacionadas com os recursos minerais na Área. No 

Atlântico Nordeste, bacia onde se incluem grande par-

te das águas marinhas portuguesas deverá referir-se, 

A criação e gestão 
das áreas marinhas 
protegidas (AMP)
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a NEAFC - North East Atlantic Fisheries Commission, 

cujo objetivo é garantir a conservação a longo prazo e 

a utilização ótima dos recursos pesqueiros na Área da 

Convenção e a OSPAR – Convenção para a Proteção 

do Meio Marinho do Atlântico Nordeste que se cons-

titui no principal mecanismo pelo qual 15 governos e 

a União Europeia (UE) cooperam para proteger o meio 

marinho do Atlântico Nordeste.

A OSPAR está dotada de poderes para a classiicação 

de AMP nas águas marítimas internacionais do Atlânti-

co Nordeste. Mas deverá entender-se que as medidas 

de gestão propostas pela OSPAR para as AMP que clas-

siica não são vinculativas. Acresce ainda que aquelas 

AMP não são elas próprias universalmente reconheci-

das. Assim, os critérios da UICN para que AMP OSPAR 

sejam como tal consideradas são obviamente contro-

versos. Para tentar reforçar o estatuto de conservação 

das suas AMP, a OSPAR estabeleceu com a NEAFC em 

2014 o Acordo Coletivo (Collective Arrangement) com o 

intuito de envolver na gestão das AMP as autoridades 

legalmente competentes para gerirem atividades hu-

manas nas Áreas Fora da Jurisdição Nacional (ABNJ) 

no Atlântico Nordeste.

O instrumento internacional juridicamente vinculativo 

no âmbito da CNUDM está em avançado estado de dis-

cussão e, pretende contribuir para o estabelecimento 

de um sistema de AMP ecologicamente representati-

vo que garanta a conectividade e seja gerido de forma 

eicaz e equitativa, promovendo o uso sustentável dos 

ecossistemas marinhos, protegendo, mantendo e res-

taurando, quando necessário, a biodiversidade marinha 

reforçando a resiliência dos ecossistemas e o combate 

às alterações climáticas. Sem este acordo, diicilmen-

te as metas que são apontadas pela Convenção sobre 

a Diversidade Biológica (CBD) até 2030: 30% de AMP, 

100% bem geridas, será alcançável.

Portugal

Portugal inicia o movimento de conservação da nature-

za na década de 50 do século XX com a criação de Re-

servas Biológicas. No entanto, só com a publicação da 

Lei nº. 9/70, de 19 de junho, foram criadas as condições 

para se classiicarem Áreas Protegidas. Ainda em 1970 

o governo criou uma comissão destinada ao estabeleci-

mento dos primeiros parques submarinos por forma a 

reunir o maior número de atividades relacionadas com 

a investigação da oceanograia biológica (Junior, 1971). 

Essa Comissão foi reformulada, quanto à sua designa-

ção e inalidades, através da Portaria nº. 636/71, de 22 de 

novembro, icando a então Comissão Coordenadora dos 

Parques Submarinos Nacionais (CCPSN) que se desti-

nava a “estudar e dar parecer sobre todos os assuntos 

relativos ao estabelecimento de marcação, organização e 

funcionamento dos parques submarinos nacionais”. 

A primeira área protegida portuguesa foi justamente 

uma AMP: a Reserva das Ilhas Selvagens, criada pelo 

Decreto-Lei nº. 458/71, de 29 de outubro. Para o efeito, 

o Estado português exerceu o direito de preferência e, 

não aceitando que as ilhas fossem vendidas ao World 

Wildlife Fund (WWF), comprou-as por um milhão de 

escudos, cerca de 260 mil euros, tendo estabelecido 

um regime estrito de proteção em terra e no mar. No 

mar, até a batimétrica dos 200 m, icou interdita a ati-

vidade piscatória, a prospeção e exploração submari-

nas e ainda o lançamento de detritos. Ficavam ainda 

proibidas a introdução de espécies exóticas e a co-

lheita de plantas e animais marinhos. É interessante 

notar que já se entendia a importância da zona fóti-

ca e daí os limites da Reserva se estenderem até aos 

200m de profundidade.

Mas o diploma não delimitava apenas a AMP, ao mes-

mo tempo providenciava também os meios de gestão, 

sendo a entidade gestora constituída pelo Diretor Geral 

dos Serviços Florestais e Aquícolas e pelo Diretor do 

Serviço de Oceanograia do Instituto Hidrográico (IH), 

em representação do Diretor Geral do IH, devidamente 

apetrechado por um gabinete técnico e administrativo. 

Em 1976 é criado o Parque Natural da Arrábida, mas o 

litoral marinho daquela zona acabou por não ser incluí-

do na área protegida. 

Em 1976 é criada a Reserva Natural do Estuário do 

Tejo e em 1980 a Reserva Natural do Estuário do 

Sado. Apesar de serem duas áreas estuarinas, podem 

considerar-se como AMP, já que foram criadas com o 

propósito de proteger aves marinhas e zonas de nur-

sery de espécies ictiológicas comerciais. Em 1979 é 

criada a Reserva das Dunas de S. Jacinto que se es-

tendia até uma pequena faixa marítima contígua para 

proteção de aves marinhas. Em 1981 é criada a Reser-

va Natural das Berlengas, que já engloba uma extensa 

parte marítima.

Mas é no lastro da EXPO-98 cujo tema foi “Os oceanos: 

um património para o futuro”, que se vai criar a até ago-

ra mais emblemática AMP: o Parque Marinho Profes-

sor Luiz Saldanha que é uma reserva marinha, integran-

te do Parque Natural da Arrábida e que foi a primeira 

AMP a ter um plano de gestão efetivo.

Em 2012, foi criada a Direção-Geral dos Recursos Natu-

rais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) integrada 

na Secretaria de Estado do Mar a quem foi reconhecida 

a competência para representar Portugal na OSPAR em 

matérias de AMP, e a competência para propor a clas-

siicação de AMP e gerir as de interesse nacional. Em 

conformidade, em 2015 é alterado o Regime Jurídico 

de Conservação da Natureza e a DGRM é reconhecida 

como a entidade gestora das AMP offshore localizadas 

na ZEE Portuguesa. O início da autonomização das 

políticas ambientais de proteção marinha, iniciada a di-

ferentes tempos, nos Açores primeiro, Continente logo 

depois e Madeira um pouco mais tarde, vão possibilitar 

a reintrodução de uma visão marítima própria, que já 

existia quando em 1970 Portugal se lança na classii-

“Como tornar visível o que não se vê? 
Como criar condições para que a sociedade 

entenda a necessidade de classiicar AMP de mar 
profundo onde não chega a luz?“
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cação e gestão de AMP, e integrar a conservação da 

biodiversidade marinha no quadro geral das políticas 

da economia azul, onde as pescas têm óbvio lugar de 

destaque.

A necessidade que o país tem de criar, até 2030, cerca 

de 1,2 milhões de km2 de AMP para alcançar a meta de 

30% de espaço marítimo classiicado com AMP, com 

gestão 100% efetiva (onde se inclui 10% de área estri-

tamente protegida), coloca-nos desaios enormes. A 

paisagem foi como se disse o primeiro paradigma de 

conservação da natureza e a conservação da natureza 

só é forte e eicaz se as populações forem motivadas 

para tal. Grande parte das futuras AMP portuguesas es-

tão a grande distância da linha de costa e situam-se em 

mar profundo, onde a luz solar não penetra. Serão AMP 

não visíveis, seja pela distância, seja pela ausência de 

luz. Certamente que os seus ecossistemas diicilmen-

te poderão ser divulgados nos próximos tempos, à se-

melhança dos programas televisivos de Cousteu ou de 

Luiz Saldanha.

Como tornar visível o que não se vê? Como criar condi-

ções para que a sociedade entenda a necessidade de 

classiicar AMP de mar profundo onde não chega a luz? 

Como classiicar AMP que diicilmente serão visitáveis 

e, portanto, fora do paradigma que norteou a criação de 

Áreas Protegidas? Da resposta a estas perguntas ica-

rá também a solução para o reconhecimento e gestão 

das AMP de mar profundo, de que adiante se falará.
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“...a extensão da plataforma continental 

traz-nos a oportunidade para continuar a ser 

pioneiros na proteção e conservação dos 

ecossistemas marinhos do mar profundo...
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Para Portugal, o mar, para além de proporcionar diver-

sos tipos de usos e atividades, constitui parte da nossa 

identidade. Está presente desde sempre na nossa his-

tória, na cultura e na ciência tendo sido um elemento 

crucial e um motor do desenvolvimento da economia 

e identidade nacionais. Para tal, tem contribuído a sua 

localização geográica, a sua diversidade em recursos 

naturais e a sua extensão, quer em área quer em volu-

me, face à dimensão continental.

Na atualidade, a perceção da dimensão espacial do ter-

ritório português marítimo surge, em grande parte, com 

a entrada em vigor, em 1994, da Convenção das Na-

ções Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), ratiicada 

por Portugal em 1997, a qual, para além de estabelecer 

uma ordem jurídica na utilização equitativa e eiciente 

dos recursos e promover a conservação dos recursos 

naturais e a proteção do meio marinho, regulamenta a 

delimitação dos territórios marítimos, concedendo a 

possibilidade, aos estados costeiros, ao abrigo do Art.º 

76., de ixar os limites exteriores da plataforma conti-

nental para além das 200 milhas (mn). 

Neste contexto, Portugal delimitou os espaços ma-

rítimos sob soberania ou jurisdição nacional (Lei nº. 

34/2006, de 28 de julho) e decidiu criar, em janeiro 

de 2005, a Estrutura de Missão para a Extensão da 

Plataforma Continental (EMEPC), com o mandato de 

recolher dados e informação nas áreas de hidrogra-

ia, geologia e geofísica que servissem de suporte à 

delineação do limite exterior da plataforma continen-

tal para além das 200mn a submeter à Comissão de 

Limites da Plataforma Continental (CLPC) das Nações 

Unidas. Esta proposta foi entregue à CLPC em maio de 

2009, seguindo-se um período de aquisição de novos 

dados e informação que conduziu à apresentação de 

uma Adenda à proposta, em agosto de 2017 (Figura 1). 

Nessa altura, teve início a avaliação da proposta portu-

guesa, pela Subcomissão nomeada no seio da CLPC, 

cujo término não é previsível. 

Caso a pretensão do Estado português venha a ser re-

conhecida junto das Nações Unidas, Portugal quase 

duplicará o território marítimo sob jurisdição nacional, 

passando a ter uma área aproximada de quatro milhões 

de km2. Salienta-se que na plataforma continental, con-

trariamente ao que sucede na zona económica exclusi-

va (ZEE), o Estado costeiro exerce direitos de soberania 

para a exploração e aproveitamento dos seus recursos 

naturais no leito e subsolo sendo estes direitos inde-

pendentes da sua ocupação real, ou ictícia ou de qual-

quer declaração expressa (Art. nº. 77º da CNUM). 

Assim, consciente da dimensão territorial do espaço 

marítimo e em particular no que diz respeito ao leito 

do mar e subsolo, Portugal tem promovido a capaci-

tação operacional e a formação de recursos humanos 

altamente qualiicados como base de suporte à investi-

gação e prospeção do ambiente marinho profundo que 

carateriza a extensão da plataforma continental.

Neste campo, salienta-se a compra do ROV Luso, com 

capacidade de aquisição de amostras e de imagens 

que permitem aumentar o conhecimento das caracte-

rísticas geológicas, assim como dos ecossistemas de 

mar profundo, o qual é determinante para um efetivo 

aproveitamento dos recursos naturais e a proteção do 

ambiente marinho.

A proteção dos ecossistemas marinhos nestes ambien-

tes, pode assumir, assim, uma dimensão espacial na 

qual surge, como instrumento de excelência, a delimita-

ção de áreas marinhas protegidas (AMP). Neste âmbito, 

Portugal destaca-se pela iniciativa pioneira, na nomea-

ção, em 2006, do Campo Hidrotermal Rainbow, como 

AMP situada no leito marinho da plataforma continental 

para além das 200mn, assim como na liderança da clas-

siicação coletiva, em 2010, pela OSPAR de quatro AMP, 

também situadas na plataforma continental estendida, 

compreendendo a coluna de água (em alto mar): Dorsal 

Meso-Atlântica a Norte dos Açores, Monte Submarino 

Altair, Monte Submarino Antialtair e Monte Submarino 

Josephine. O reconhecimento destas áreas protegidas 

surge também posteriormente, a nível nacional, com a 

sua inclusão no parque marinho dos Açores através do 

Decreto Legislativo Regional nº28/2011/A. 

Mas a proteção dos recursos naturais, pode também ser 

operacionalizada através de outros instrumentos de ges-

tão, que não têm como foco a alocação ou delimitação 

de um espaço dedicado à proteção, como é exemplo o 

desenvolvimento de estratégias marinhas nas áreas de 

extensão da plataforma continental, para o estabeleci-

A extensão 
da plataforma continental
e a proteção do mar 
ISABEL BOTELHO LEAL & TERESA RAFAEL  
EMEPC - Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental
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delimitação da plataforma 

continental portuguesa.
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mento do bom estado ambiental, no âmbito da Diretiva 

Quadro Estratégia Marinha. Mais uma vez, Portugal foi 

pioneiro ao apresentar uma estratégia dedicada a esta 

zona marítima, para a qual estabeleceu metas e medi-

das para a alcançar o bom estado ambiental (MAMAOT, 

2012). Na mesma linha de ação menciona-se, ainda, a 

publicação da Portaria n.º 114/2014, de 28 de maio, que 

adotou medidas restritivas às embarcações de pesca 

portuguesas que operam em águas profundas (áreas de 

extensão da plataforma continental portuguesa e parte 

da ZEE), interditando a utilização e manutenção a bordo 

de artes de pesca suscetíveis de causar impactos nega-

tivos nos ecossistemas e recursos vulneráveis de pro-

fundidade, tais como as esponjas e corais.

Mais recentemente, na Estratégia Nacional para o Mar 

2021-2030 (ENM) (Resolução de Conselho de Ministros, 

nº. 68/2021), constata-se que a componente relativa à 

conservação da biodiversidade e dos ecossistemas ma-

rinhos é reforçada com a introdução de uma meta ambi-

ciosa de classiicar cerca de 30% da área marítima sob 

jurisdição nacional até 2030, incluindo 10% da área ma-

rítima sob proteção estrita. Mas, uma vez que a imple-

mentação de uma estratégia de proteção e conservação 

requer o conhecimento profundo dos ecossistemas e 

valores naturais, considera-se a necessidade de aprofun-

dar o conhecimento sobre os recursos geológicos, bio-

lógicos, genéticos e patrimoniais da plataforma conti-

nental e da coluna de água sobrejacente. Em concreto, a 

ENM inclui, no seu plano de ação, medidas que passam 

pela criação de um programa nacional para a observa-

ção, mapeamento de alta resolução e conhecimento do 

mar profundo na ZEE e plataforma continental estendida 

e pelo desenvolvimento de uma rede de monitorização e 

de vigilância para assegurar a soberania sobre os recur-

sos e valores naturais aí existentes.  

Chegados aqui, é pertinente questionar qual o papel fu-

turo da extensão da plataforma continental portuguesa 

na proteção do mar?  

Em primeiro lugar podemos airmar que a extensão da 

plataforma continental traz-nos a oportunidade para 

continuar a ser pioneiros na proteção e conservação 

dos ecossistemas marinhos do mar profundo, quer 

através da criação de novas AMP oceânicas a desig-

nar num futuro próximo nesta zona marítima (RCM nº 

143/2019), quer na efetiva operacionalização da ges-

tão das AMP OSPAR já assumidas por Portugal. 

Mas a proteção do mar do profundo não se esgota na 

delimitação e gestão de AMP, pelo que Portugal pode-

rá vir a desempenhar um papel chave na proteção do 

oceano, através de uma presença ativa em fora interna-

cionais, como na Convenção da Diversidade Biológica 

(CBD), nas Organizações Regionais de Gestão das Pes-

cas (ORGP) ou na Autoridade Internacional dos Fundos 

Marinhos (ISA), onde outras medidas de proteção es-

pacial dos ecossistemas de mar de profundo são dis-

cutidas e implementadas. 

Ainda no contexto internacional, não podemos deixar 

de fazer referência ao novo Acordo de implementação 

para a conservação e utilização sustentável da biodi-

versidade marinha em áreas além da jurisdição nacio-

nal (BBNJ), atualmente em discussão. Este diploma 

virá reforçar toda a dimensão de proteção e conser-

vação do meio marinho na Área e no Alto Mar, com 

vista ao desenvolvimento sustentável, sem esquecer 

a sua preservação para as gerações futuras, no qual, 

os estados costeiros, como Portugal, com uma exten-

sa fronteira com estas zonas marítimas irão desem-

penhar, inevitavelmente, um papel muito relevante na 

sua formulação e implementação. 

A par das oportunidades novos desaios colocar-se-

-ão a Portugal na proteção dos oceanos, ao nível da 

gestão transfronteiriça já que o aparecimento de “no-

vas” fronteiras marítimas quer com estados vizinhos 

quer com áreas de gestão internacional, exigirão, num 

futuro próximo, uma articulação reforçada das inicia-

tivas nacionais com vista à proteção e conservação 

dos ecossistemas profundos.

Porém, esta aposta na proteção não pode esquecer a 

procura crescente de recursos naturais, num mundo 

cada vez mais global e populoso com necessidades 

crescentes de bens e serviços dependentes da dis-

ponibilidade destes recursos, pelo que a aposta deve 

ser uma estratégia equilibrada e responsável que te-

nha em conta as expetativas da sociedade moderna 

não comprometendo o bem-estar das gerações fu-

turas. 

Esta responsabilidade é tão mais premente na atua-

lidade, numa época em que os oceanos enfrentam 

ameaças crescentes à preservação e manutenção da 

integridade dos ecossistemas marinhos, como a pes-

ca excessiva, a destruição de habitats e a poluição ao 

que acresce os efeitos gerados pelas alterações cli-

máticas. 
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responsável que tenha em conta as expetativas da 

sociedade moderna não comprometendo 
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“A rN2000 no mar… deve ser vista como 

o substrato… para que se construa uma 

relação de ocupação e usufruto do meio 

marinho muito diferente daquela com 

que hoje inexoravelmente temos de 

conviver no ambiente terrestre.

                   ” 
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A rede Natura 2000 (rN2000) é uma rede ecológica de 

âmbito europeu, resultante da aplicação da Diretiva n.º 

79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril (Diretiva Aves), 

e da Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio 

(Diretiva Habitats). Estas Diretivas vieram dar enquadra-

mento normativo à necessidade identiicada de designar 

uma rede de áreas classiicadas, com o objetivo de as-

segurar a manutenção ou, se necessário, o restauro dos 

habitats e a proteção de espécies, deinidos nos respeti-

vos anexos (e das espécies de aves migradoras) procu-

rando garantir a estas espécies e habitats um estado de 

conservação favorável, na sua área de distribuição natu-

ral. A rN2000 compreende assim as áreas classiicadas 

como zona especial de conservação (ZEC) e as áreas 

classiicadas como zona de proteção especial (ZPE).

Em Portugal, a implementação da rN2000 iniciou-se 

de forma mais pragmática em 1997 com a criação da 

primeira lista nacional de sítios de importância comu-

nitária (SIC), a que se seguiu em 1999 a designação 

das primeiras zonas de proteção especial para as aves, 

tendo-se desde então alargado o elenco inicial. À seme-

lhança da generalidade dos países da União Europeia 

(UE), a classiicação destas áreas iniciou-se com um 

forte pendor para a proteção em territórios terrestres 

e costeiros o que levou a UE, principalmente a partir de 

2006, a incentivar o alargamento da rN2000 ao meio 

marinho, reconhecendo que esta missão teria que lidar 

com especiicidades do ecossistema marinho que im-

plicariam abordagens e ferramentas também singula-

res: aspetos que vão desde a ausência de direitos de 

propriedade e a prevalência do domínio de competên-

cias do Estado, em que os direitos comunitário e in-

ternacional se encontram muito presentes, até um co-

nhecimento com muitas lacunas e com uma deinição 

demasiado abrangente dos habitats naturais. 

O reconhecimento da insuiciente representação desta 

infraestrutura natural no meio marinho fez com que a 

Comissão Europeia e os Estados Membros procuras-

sem completá-la, o que originou a sua extensão para 

o largo, quando inicialmente continha sobretudo áreas 

classiicadas costeiras.

Foram então transpostas para o quadro normativo 

nacional um conjunto de obrigações decorrentes das 

Diretivas enunciadas, aplicáveis às espécies e habitats 

identiicados nos seus anexos:

• Elaborar propostas de sítios de importância comu-

nitária para os tipos de habitat (Anexo I) e as espé-

cies (Anexo II) do meio marinho;

• Estabelecer medidas de conservação para espé-

cies do Anexo IV aplicáveis ao espaço que utilizam, 

tendo em consideração a signiicância desse espa-

ço para o seu ciclo de vida.

• Tomar as medidas adequadas para que a colheita e 

captura no meio natural de espécies do Anexo V, bem 

como a sua exploração, sejam compatíveis com a sua 

manutenção num estado de conservação favorável.

Ao contrário da estratégia adotada pela UE através 

destas Diretivas (seguida de certa forma também pela 

Convenção OSPAR), suportada em listas de espécies 

e habitats protegidos e sujeitos a medidas de prote-

ção, a Convenção da Diversidade Biológica (CDB), não 

identiica espécies ou habitats especíicos, referindo-se 

de forma genérica à proteção dos ecossistemas ma-

rinhos. Na mesma linha, as Diretivas-quadro da Água 

e da Estratégia Marinha abrangem a proteção dos 

ecossistemas de forma igualmente genérica, fazen-

do a articulação com as áreas da rede Natura 2000 e 

com a Convenção OSPAR. São também de assinalar 

outras tipologias de classiicação de áreas protegidas 

com relevância no meio marinho, que prosseguem 

objetivos distintos embora complementares, como 

as Áreas Protegidas designadas quer ao abrigo do DL 

nº. 142/2008, quer dos diplomas das regiões autó-

nomas que procederam às necessárias adaptações.

No contexto administrativo nacional importa assinalar 

que as competências associadas ao meio marinho são 

A rede 
Natura 2000 
no meio marinho
NUNO BANZA & MIGUEL HENRIQUES  
ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas
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Quadro de áreas classiicadas da rN2000 no Continente com território marinho.

ZONAS ESPECIAS DE CONSERVAÇÃO 
PTCON0008 Sintra/Cascais 

PTCON0009 Estuário do Tejo 

PTCON0010 Arrábida/Espichel 

PTCON0011 Estuário do Sado 

PTCON0012 Costa Sudoeste *

PTCON0017 Litoral Norte 

PTCON0056 Peniche/Santa Cruz 

PTCON0061 Ria de Aveiro

PTCON0063 Maceda / Praia da Vieira **

PTCON0062 Banco Gorringe **

ZONAS DE PROTECÇÃO ESPECIAL 
PTZPE001 Estuários dos Rios Minho e Coura 

PTZPE0004 Ria de Aveiro 

PTZPE0009 Ilhas Berlengas *

PTZPE0013 Lagoa de Santo André 

PTZPE0014 Lagoa da Sancha 

PTZPE0015 Costa Sudoeste 

PTZPE0017 Ria Formosa 

PTZPE0050 Cabo Espichel *

PTZPE0060 Aveiro / Nazaré **

PTZPE0061 Cabo Raso **

Áreas resultantes do alargamento da rede no meio marinho: * áreas que foram alvo de alargamento signiicativo para o largo;  ** novas áreas designadas  
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coordenadas pelo Ministério do Mar, destacando-se 

pelo seu caráter orientador, a Estratégia Nacional para 

o Mar. Não obstante, a conservação da natureza e da 

biodiversidade constitui uma responsabilidade direta 

do Ministério do Ambiente e da Ação Climática através 

do Instituto da Conservação da Natureza e das Flores-

tas (ICNF), que exerce funções de autoridade nacional 

para a conservação da natureza e da biodiversidade, 

conforme estabelecido no Regime Jurídico da Conser-

vação da Natureza e da Biodiversidade. Aqui releva-se 

o documento orientador da Estratégia Nacional da Con-

servação da Natureza e da Biodiversidade.

Neste domínio deve-se salientar da missão do ICNF:

• Assegurar a gestão da Rede Nacional de Áreas 

Protegidas (RNAP) e promover a elaboração, ava-

liação e revisão de programas de ordenamento e 

de gestão da RNAP, em articulação com a Direção 

-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços 

Marítimos (DGRM) e o Instituto Português do Mar 

e da Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.) no caso das áreas 

marinhas protegidas costeiras e colaborar com es-

tas entidades no caso das oceânicas;

• Implementar a rede Natura 2000, e assegurar o 

desenvolvimento dos instrumentos de gestão das 

suas áreas classiicadas. 

Os próximos passos, deinidos para o período 2021-

2027 estão plasmados no Quadro de Ação Prioritária 

(QAP) para a rede Natura 2000 em Portugal continental 

e espaço marítimo adjacente, podendo daí destacar-se:

• Designação de áreas classiicadas e planeamento 

da gestão

- Embora se considere que a rede de ZPE se en-

contra atualmente completa no espaço marítimo 

adjacente ao Continente, a necessidade de conir-

mação cientíica da representatividade e suiciên-

cia do atual elenco e limites das ZEC ainda persis-

te (conservação do roaz - Tursiops truncatus e do 

boto - Phocoena phocoenas), na costa de Setúbal 

e no espaço marinho transfronteiriço com Espa-

nha, a norte).

- Processo de elaboração de planos de gestão que 

agrupem as medidas necessárias para as ZEC. 

• Medidas de recuperação e/ou restauro

Aumento da área, estrutura e composição dos ha-

bitats de Bancos de areia com vegetação vascular 

(Cymodocea nodosa, Zostera marina e Zostera nol-

tii) e Recifes , incluindo de povoamento de gorgó-

nias e laminárias, designadamente através de: 

- Instalação de amarrações amigas do ambiente; 

- Ensaios piloto de condicionamento de arrasto 

de fundo; 

- Plantação de plantas vasculares; 

- Recolha de artes de pesca perdidas.

• Medidas de gestão ativa e recorrente

Aplicação de medidas de mitigação (incluindo en-

saios técnicos e tecnológicos) da captura acidental 

de aves marinhas, cetáceos e tartarugas marinhas 

por determinadas artes de pesca. 

• Medidas de conservação e gestão de espécies ma-

rinhas

- Adquirir, disponibilizar e manter, no âmbito do 

Programa Mar Limpo, kits de primeira intervenção 

para combate de derrames de petróleo no mar;

- Executar o Plano Nacional de Descontaminação 

e Eliminação de poluentes/PCB através da des-

contaminação ou eliminação de equipamentos;

- Elaborar um plano nacional de redução de cap-

turas acidentais de aves marinhas;

- Criar estruturas de apoio temporárias em zonas 

chave da costa portuguesa que permitam a rece-

ção de animais selvagens, nomeadamente aves 

marinhas (antes do encaminhamento para um 

centro de reabilitação);

- Elaborar o Plano Nacional de Ação do Boto 

Phocoena phocoena.

Neste contexto a rN2000 joga um papel muito impor-

tante na proteção do meio marinho mas, quer pela sua 

especiicidade, quer pela necessidade de evolução na 

adaptação às singularidades do meio marinho que ain-

da necessita, deve ser vista em conjunto com as demais 

estratégias de conservação e abordagem, nacionais e 

internacionais. 

Portugal com a sua vastíssima área marinha, cerca de 

40 vezes a área terrestre, destaca-se assim pela enor-

me relevância a nível europeu conferida pelo seu valor 

de biodiversidade, valor na regulação climática, incluin-

do sequestro de carbono, valor em recursos naturais, 

vivos e minerais e valor em diversas atividades econó-

micas, incluindo o turismo.

Esta dimensão quantitativa e qualitativa confere 

a Portugal uma oportunidade, mas também uma 

responsabilidade na inversão deinitiva das visões 

passadistas sobre o mar imenso e inesgotável, cuja 

pretensa capacidade inindável quer de absorver os 

nossos desperdícios – paradoxalmente percebemos 

hoje cada vez melhor – que nos são devolvidos por 

exemplo através de microplásticos nos seres vivos 

de que nos alimentamos, ou pelo número de stocks 

populacionais comercialmente comprometidos em 

número crescente.  

A rN2000 no mar, a par das múltiplas estratégias e ins-

trumentos de proteção do meio marinho, devem ser vis-

tas como o substrato que nos permita enfrentar o sério 

desaio de criar as condições, para que se construa 

uma relação de ocupação e usufruto do meio marinho 

muito diferente daquela com que hoje inexoravelmen-

te temos de conviver no ambiente terrestre, sobretudo 

aprendendo humildemente com os erros cometidos 

em terra e procedendo de forma regulada e sustentável 

no mar. 

“Esta dimensão quantitativa e qualitativa 
[do espaço marítimo português] 

confere a Portugal uma oportunidade, mas também 
uma responsabilidade na inversão deinitiva das visões

passadistas sobre o mar imenso e inesgotável...”
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“Em 2007, o campo Rainbow 

foi classiicado como AMP-OSPAR, 
fazendo de Portugal um exemplo 
e caso de estudo mundial.

                 ” 
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teiro as AMPs oceânicas classiicadas na zona eco-

nómica exclusiva (ZEE) e/ou plataforma continental. 

Estão fora da jurisdição do Estado costeiro as AMPs 

oceânicas classiicadas no alto mar e/ou na “área”. 
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A conceptualização, classiicação, gestão e garantia de 

cumprimento das áreas marinhas protegidas (AMPs) 

resultam de uma recíproca inluência, ou dialética, en-

tre o Direito e as restantes ciências que materializam 

este instrumento fundamental, que são as AMPs, na 

proteção e preservação das espécies, dos habitats de 

espécies, dos ecossistemas e dos fenómenos ecológi-

cos associados. Desde os anos 90 do século XX que se 

atribui às AMPs uma função de “seguro ecológico” do 

oceano (Constanza 1998) e, na atualidade, a criação de 

redes de AMPs coerentes, efetivamente geridas e isca-

lizadas são uma prioridade da Agenda 2030 para o De-

senvolvimento Sustentável (AGNU: Resolução 70/1, de 

25 de setembro de 2015, ODS 14). O desígnio de se pro-

teger e preservar o espaço costeiro e marinho relevante 

dentro de redes de AMPs inscreve-se na Meta 11 de Ai-

chi, deinida em 2010 pelos Estados partes na Conven-

ção sobre a Diversidade Biológica (CDB), de 1992 [CDB: 

COP 10 (2010) Decisão X/2, Anexo, IV, 13, Target 11]. 

Na época o objetivo quantitativo marcava-se nos 10% 

de proteção do espaço costeiro e marinho, todavia, em 

2014, no Congresso Mundial de Parques da União In-

ternacional para Conservação da Natureza (IUCN), um 

conjunto representativo de Estados comprometeu-se a 

proteger 30% do oceano dentro de redes de AMPs (“ob-

jetivo 30%”) na sequência das demonstrações cientíi-

cas então apresentadas (cfr. Promise of Sidney 2014). 

Estes 30% signiicam a percentagem de oceano onde 

são proibidas atividades extrativas de recursos, sendo 

que a delimitação das AMPs será, na maioria dos ca-

sos, mais ampla. Chegados aqui coloca-se a questão 

essencial de saber, primeiro, que instrumentos são qua-

liicados como AMPs, segundo, que critérios qualitati-

vos têm de estar reunidos para que sejam atingidos os 

30% de proteção efetiva do oceano e, terceiro, que ins-

trumentos jurídicos foram colocados ao dispor deste 

objetivo em Portugal.  É nesta interseção que o Direito 

desempenha um papel fundamental, pela deinição de 

conceitos bem como de diretrizes (soft law) ou normas 

vinculativas (hard law) que, respetivamente, orientam 

ou se impõem aos Estados no plano global, regional e 

nacional. 

Para o “objetivo 30%” só se devem considerar as AMPs 

holísticas ou multissectoriais, o que nos leva à deini-

ção do conceito prévio de AMP, dividindo-o em elemen-

tos físico, teleológico e normativo. Quanto ao elemento 

físico, as AMPs podem ser costeiras (‘inshore’), con-

vencionando-se que a sua delimitação não ultrapassa 

o limite externo do mar territorial, ou oceânicas (‘of-

fshore’), podendo estas estar ou não sob jurisdição do 

Estado costeiro. Estão sob jurisdição do Estado cos-

O Direito 
na proteção 
do oceano
MARTA CHANTAL RIBEIRO  
FDUP - Faculdade de Direito, Universidade do Porto

PROTEGER O MAR 01 - A ESTRATÉGIA E POLÍTICA PÚBLICA 

Figura 1: Representação geográica das zonas marítimas deinidas na CNUDM

(© Paulo Neves Coelho e Marta Chantal Ribeiro)
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Esta diferenciação baseia-se na divisão de espaços 

marítimos consagrada na Convenção das Nações Uni-

das sobre o Direito do Mar, de 1982 (CNUDM: Figura 1), 

divisão essa que nem sempre coincide, grosso modo, 

com as fronteiras naturais dos ecossistemas e muito 

menos atende à natureza migratória de muitas espé-

cies. Quanto às AMPs costeiras, não raro admite-se a 

inclusão de franjas terrestres ou de transição (v.g., es-

tuários, lodaçais, pântanos) e ilhéus desde que estes 

componentes sejam secundários, isto é, não dominan-

tes. A divisão entre AMPs costeiras e oceânicas é me-

ramente tendencial, uma vez que nada impede que a 

delimitação de uma AMP atravesse, por exemplo, mar 

territorial e ZEE. A compreensão heterogénea do con-

ceito de AMP é causada, sobretudo, pelo elemento te-

leológico, isto é, o im primeiro que prosseguem. É este 

elemento que distingue as AMPs holísticas ou multis-

sectoriais (v.g., reserva natural) das AMPs sectoriais 

(v.g., reserva de pesca; área a evitar pela navegação/

OMI; APEI/ISBA), pese embora muitas vezes estas últi-

mas, de ins especíicos e focados numa única ativida-

de humana, completem e se combinem com as primei-

ras. Para o “objetivo 30%” só são consideradas AMPs 

aquelas cuja primeira inalidade é a proteção e pre-

servação no longo prazo dos ecossistemas, habitats

e espécies, bem como dos processos ecológicos e 

áreas de elevada produtividade. Esta inalidade pode 

combinar-se com objetivos complementares, como o 

aproveitamento sustentável de recursos vivos, inves-

tigação cientíica marinha e ecoturismo, para tanto 

sendo frequente o uso do método de zonamento. Seja 

como for, as atividades e usos humanos serão proibi-

dos ou sujeitos a condicionamentos especíicos sem-

pre que prejudicarem a realização daquela inalidade 

primeira. Estas AMPs são por natureza holísticas ou 

multissectoriais pela amplitude da inalidade prioritá-

ria prosseguida e no sentido que as medidas de gestão 

consideram, com base nos melhores dados cientíicos 

disponíveis, todos os usos e atividades com impacto 

na saúde e equilíbrio do oceano. Para a classiicação 

destas AMPs, a terminologia e categorias são diversas 

consoante a base legal em que se fundamentam, não 

obstante, é muito comum que os critérios qualitativos 

para a classiicação sejam convergentes ou comple-

mentares. As categorias da IUCN têm inspirado inú-

meros sistemas nacionais, mas as tipologias de AMPs 

variam no plano interno (v.g., reserva marinha, parque 

marinho, áreas para a gestão de habitats ou espécies), 

no âmbito da Rede Natura 2000 da União Europeia (sí-

tio de importância comunitária, zona especial de con-

servação, zona de proteção especial), a nível regional 

(AMPs-OSPAR) e global (reservas da biosfera; sítios 

RAMSAR). Pode, assim, acontecer que a mesma zona 

do oceano beneicie de várias camadas jurídicas de 

proteção como AMP, que devem ser articuladas entre 

si e completadas por regimes de proteção do ambien-

te marinho fora da sua delimitação (v.g., combate à po-

luição; gestão sustentável dos recursos pesqueiros). 

No topo da pirâmide global dos critérios qualitativos 

estão os deinidos para a Meta 11 de Aichi [CDB, COP 

10 (2010) Decisão X/2; COP 14 (2018) Decisão 14/8]. 

Depois, têm especial relevo para Portugal, assinala-

damente, os critérios do Anexo III da Diretiva 92/43/

CEE (Diretiva Habitats; Orientações para a criação da 

Rede Natura 2000 no domínio marinho, 2007; Interpre-

tation Manual of European Union Habitats) e os crité-

rios subjacentes à rede de AMPs da Convenção para a 

Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste (OS-

PAR) (OSPAR Recommendation 2003/3 on a Network 

of Marine Protected Areas, revista pela Recommenda-

tion 2010/2; Guidelines for the Identiication and Selec-

tion of Marine Protected Areas in the OSPAR Maritime 

Area, OSPAR Agreement: 2003-17). Dependendo da 

categoria, dimensão e zonamento de uma AMP, o ele-

mento normativo pode ser mais, ou menos, complexo 

e desenvolvido. Nas AMPs holísticas ou multissecto-

riais o elemento normativo divide-se em duas fases. 

A primeira corresponde à criação de uma AMP ou de 

uma rede de acordo com as normas legais em vigor, 

sejam nacionais, europeias, regionais ou globais. A se-
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gunda, que pode ser simultânea, traduz-se na adoção 

das medidas especiais de proteção face às ameaças 

ou impactos sobre os bens naturais a proteger, sendo 

muitas vezes essas medidas integradas num plano de 

gestão. Esta fase pressupõe, ainda, a organização de 

todo um sistema de monitorização, iscalização e de 

garantia do cumprimento das normas e das sanções 

pela sua violação, sem o qual as AMPs estão vaticina-

das ao fracasso. Sempre que as AMPs sejam criadas 

com efetiva participação pública no processo e acom-

panhadas de iniciativas de sensibilização ambiental, 

há um incentivo ao cumprimento voluntário das nor-

mas. O elemento normativo das AMPs, nas suas duas 

fases, confronta-se, porém, com as características pró-

prias do quadro jurídico internacional e da União Euro-

peia que regem o mar. 

No plano internacional há um sistema de convenções 

e instrumentos jurídicos, globais e regionais, que fun-

damentam e instam à criação de AMPs. Estes regimes 

inluenciam as legislações nacionais e são inluencia-

dos por elas. As normas matrizes estão consagradas 

na CNUDM e foram desenvolvidas ao nível global pela 

CDB. São várias as convenções regionais empenhadas 

na realização deste quadro, de que se destaca a Con-

venção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico 

Nordeste, de 1992 (Convenção OSPAR), e o respeti-

vo Anexo V, de 1998. Na União Europeia evidencia-se 

a Diretiva-Quadro Estratégia Marinha (2008/56/CE) 

e as duas diretivas que compõem o regime da Rede 

Natura 2000 (rede ecológica europeia de AMPs): a Di-

retiva Habitats supracitada e a Diretiva Aves (Diretiva 

2009/147/CE), cuja transposição e cumprimento são 

vinculativos para os Estados-Membros. Tratando-se de 

pescas, algumas das normas consagradas na CNUDM 

são afastadas pelo regime especial da Política Comum 

de Pescas, no geral constante do Regulamento (UE) n.º 

1380/2013. Todo este quadro jurídico é, depois, imple-

mentado e transposto internamente através de diferen-

tes diplomas legais, uns de aplicação nacional, outros 

de aplicação regional, tendo presentes as competên-

cias ambientais das regiões autónomas dos Açores e 

da Madeira consagradas na Constituição e nos respeti-

vos estatutos político-administrativos.

Quando uma zona do oceano é de índole a ser prote-

gida por múltiplas categorias de AMPs holísticas ou 

multissectoriais e o plano de gestão abrange AMPs 

sectoriais, um dos grandes obstáculos a uma proteção 

efetiva e eicaz é a articulação eiciente entre as várias 

fontes normativas e os diferentes níveis de governação 

global, regional, europeu e nacional, nomeadamente, 

em termos de critérios qualitativos, procedimentos de 

decisão, transparência, monitorização e garantia de 

cumprimento das normas adotadas. Muito em parti-

cular, para certas atividades humanas a aprovação das 

medidas especiais de proteção necessárias e o con-

trolo do respetivo cumprimento deparam-se com obs-

táculos decorrentes da própria CNUDM e do princípio 

segundo o qual as convenções internacionais (sejam 

tratados ou acordos) só vinculam, por regra, os Esta-

dos partes. Dependendo do espaço marítimo, por con-

jugação da CNUDM e da Política Comum de Pescas, 

os poderes legislativos e de polícia do Estado costeiro 

(maxime, Portugal) podem ser limitados em contrapo-

sição aos direitos e liberdades dos Estados terceiros 

(em particular, a navegação, pesca e investigação cien-

tíica marinha), aos poderes do Estado de bandeira e 

ao mandato de organismos internacionais. A situação 

agudiza-se nas áreas além da jurisdição nacional, onde 

não há sequer, no momento, um regime global que ra-

cionalize a criação de AMPs (AGNU: Resolução 69/292, 

de 19 de junho de 2015; Resolução 72/249, de 24 de 

dezembro de 2017). Sumariamente, e só pensando nos 

espaços sob soberania ou jurisdição nacional, para cer-

tas atividades o Estado costeiro pode estar limitado na 

imposição unilateral a navios estrangeiros das normas 

especiais de proteção (proibições ou condicionamen-

tos dentro das AMPs), bem como na sua iscalização 

e aplicação de sanções. A esfera de limitação aumen-

ta na ZEE e plataforma continental. Nas zonas em que 

esta última se estende além das 200 milhas náuticas, 

o Estado costeiro defronta-se, ainda, com o regime de 

alto mar, que caracteriza a coluna de água sobreja-

cente, porque a plataforma continental só abrange os 

ecossistemas conexos com o solo e subsolo e as espé-

cies sedentárias. Quer isto dizer que, em certas situa-

ções que envolvam navios estrangeiros, a adoção e/ou 

aplicação das medidas de gestão dependem da inter-

venção de organismos internacionais, como a Organi-

zação Marítima Internacional (navegação comercial) e 

a União Europeia (pesca) ou a Comissão de Pescas do 

Atlântico Nordeste (pesca) e a Comissão OSPAR para 

a proteção da coluna de água sobrejacente à platafor-

ma continental além das 200 milhas náuticas. No plano 

da iscalização e aplicação de sanções a estrangeiros 

poderá, por sua vez, ser necessária a colaboração de 

outros Estados, de que avulta o Estado da bandeira. É 

precisamente nesta sede de procura da metodologia 

e procedimentos mais eicazes para a classiicação 

de uma AMP e construção completa do seu plano de 

gestão, a que se soma uma estratégia de iscalização e 

sanção, que Portugal foi pioneiro, em 2006, com a cria-

ção da AMP do campo hidrotermal Rainbow, localizado 

numa zona da plataforma continental portuguesa além 

das 200 milhas náuticas, e do conjunto subsequente 

de AMPs oceânicas situadas na região dos Açores. Em 

2007, o campo Rainbow foi classiicado como AMP-OS-

PAR, fazendo de Portugal um exemplo e caso de estu-

do mundial [cfr. Status Report on the OSPAR Network 

of Marine Protected Areas; Decreto Legislativo Regional 

n.º 28/2011/A; Regulamento (CE) n.º 1568/2005; Por-

taria n.º 114/2014]. 

“Para o “objetivo 30%” só se devem considerar as 
AMPs holísticas ou multissectoriais, o que nos leva 
à deinição do conceito prévio de AMP, dividindo-o 
em elementos físico, teleológico e normativo.”
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02. A ciência 
e a tecnologia



“...requer também um sistema 

decisório mais ágil, capaz de reconhecer 

e aproveitar novo conhecimento e 

propostas, desde a criação de uma AMP, 
mas também durante a deinição das 

suas regras de gestão e a monitorização 

da sua eicácia e a sua integração e 

   gestão no quadro da RNAMP 
” 
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Ciência e deinição de Áreas Marinhas Protegidas 

(AMP) 

Uma AMP implica textualmente os seguintes termos: 

Área - delimitada no espaço, com geomorfologia, hi-

drologia, biota e biomas especíicos, e fronteiras per-

meáveis (internas e externas); Marinha - fora do habi-

tat natural da vida e propriedade humana, no domínio 

público marítimo tridimensional, mas que pode ser lu-

gar de vivência com signiicado (valor utilitário e/ou de 

pertença) tanto individual como coletivo, tradicional ou 

emergente; Protegida - da atividade ou uso, atual ou po-

tencial, de alguém, com um objetivo de conservação ou 

recuperação ambiental temporalmente deinido. Para 

cada termo, a deinição de AMP requer conhecimento 

de várias ciências, desde geologia e química, ecologia 

e biologia, ou oceanograia até psicologia e sociologia, 

economia e gestão, ou ciências políticas que encaram 

disciplinarmente um sistema social-ecológico a vários 

níveis. De destacar as ciências que conferem legiti-

midade na visão coletiva para o mar (proteger para) e 

minimizam as consequências para os afetados (pro-

teger de) e as que permitem articular coerentemente 

propriedades locais nas funções e serviços dos ecos-

sistemas (uma AMP), cumulativas (conjunto de AMP) 

e emergentes (rede de AMP), podendo validar assim a 

utilidade do instrumento. 

Ciência e Rede Nacional de AMP (RNAMP) 

Portugal assumiu politicamente objetivos e compro-

missos internacionais para aumentar a área protegida 

do seu espaço marítimo (de 10% para 14% e eventual-

mente para 30% - ver capítulos anteriores, Resolução de 

Conselho de Ministros (RCM) n.º 143/2019 - RNAMP 

e RCM n.º 68/2021 - Estratégia Nacional para o Mar).  

Procurámos aqui sistematizar os desaios para a ciên-

cia que derivam destes compromissos, numa aborda-

gem hierárquica e problem-driven (Tabela 1). O foco 

está no espetro largo e integrativo, ainda conceptual, 

sem intenção de deinir etapas operacionais ou meto-

dológicas disciplinares (ver capítulos posteriores). Mas 

é objetivo desta contribuição alargar também a rele-

xão para montante da RNAMP, sobre a necessidade e o 

modo de: i) incluir a ciência nos processos de tomada 

de decisão das organizações com autonomia política 

e jurisdição territorial no mar e ii) disponibilizar conhe-

cimento no espaço público, para fortalecer as delibera-

A ciência para uma rede 
de áreas marinhas 
protegidas coerente, 
legitimada e útil
YORGOS STRATOUDAKIS1 & FRANCISCO ANDRADE2

1 IPMA - Instituto Português do Mar e da Atmosfera 2 MARE - Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa
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Tabela 1: Propriedades da rede (longo prazo), objetivos estratégicos (médio prazo) e desaios cientíicos (curto prazo).

Propriedade Objetivo (RCM 143/2019) Desaio (ver também capítulos seguintes)

Representatividade Proteger/recuperar áreas representativas de cada 

habitat marinho (1.1)

Proteger áreas de elevada diversidade biológica (1.3)

Manter áreas com património geológico (1.4)

Usar terminologia uniforme [1, 2]

Mapear seascapes, diversidade biológica e geológica com planea-

mento hierárquico [3] e inovação tecnológica 

Partilhar dados e integrar análises à escala internacional [4]

Conectividade Proteger áreas representativas para espécies com 

necessidades de conservação ou recuperação e para 

as quais seja adequada uma abordagem com medidas 

espaciais (1.2)

Adequar escala de modelação aos processos oceanográicos local-
mente relevantes em estudos de dispersão [5]

Determinar rotas migratórias e habitats essenciais e modelar asso-

ciações espécies-habitats [6]

Vulnerabilidade,

Resiliência 

Climática 

 Recuperação

Manter/recuperar o bom estado dos ecossistemas da 

RNAMP (1.5)

Manter/melhorar a resiliência e produtividade dos 

serviços dos ecossistemas (2.1)

Manter/recuperar dentro da RNAMP a estrutura demo-

gráica de populações exploradas (2.2)
Manter/recuperar dentro da RNAMP o bom estado de 

recursos ou de funções ambientais impactáveis por 

atividades emergentes (2.3)

Identiicar cenários e eixos principais de alterações climáticas e 
biogeográicas no Atlântico Nordeste 
Identiicar e privilegiar vetores de monitorização de pressões huma-

nas em larga escala e cumulativos 

Densiicar metodologicamente a ecologia de restauro e a sua comu-

nicação [7] e delimitar eco-unidades

Explorar a cogestão como instrumento de melhoria da gestão das 

atividades em AMP e na envolvente 

Criar uma “contabilidade oceânica” comum para a RNAMP e o orde-

namento do espaço marítimo [8]

Eicácia 

Legitimidade  

Garantir áreas sem atividades extrativas para dar 

cumprimento aos objetivos estratégicos e para servir 

como referência para a avaliação do bom estado 

ambiental (3.1); 

Fortalecer a participação e representação no desenho, 

estabelecimento, implementação e monitorização da 

RNAMP (3.3)

Evitar paper parks [9] clariicando o papel e dimensão das reservas 
necessárias balizadas em metas temporais

Evitar ocean grabbing [10] sinalizando potenciais perdedores e de-

senvolvendo alternativas compensatórias participadas [11]

Compatibilizar a valoração dos serviços de aprovisionamento, regu-

lação e fruição 

Estudar mecanismos e apoiar processos que criam empoderamen-

to, fortalecem participação e aumentam legitimidade [12]

Funcionalidade Manter sítios compatíveis com/de alto valor para o 

turismo e usos recreativos sustentáveis (2.4)

Criar e aproveitar sinergias para que todas as AMP 

tenham objetivos deinidos, gestão eicaz e adaptativa, 
e meios humanos e inanceiros adequados (3.4)

Promover atividades e usos que atuam sinergicamente com a pro-

teção ambiental [13], favorecem o cumprimento das regras e contri-

buem para a monitorização 

Escrutinar os objetivos e metas da RNAMP, captar e estruturar os 

discursos no espaço público [14] e promover boundary-spanning [15]

Compreender as interações terra-mar e articular intervenções para 

biosphere stewardship [16]

[1] Keith,D.A., Ferrer-Paris, J.R., Nicholson, E., Kingsford, R.T. (eds.) (2020). The IUCN Global Ecosystem Typology 2.0: Descriptive proiles for biomes and 
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ções sobre o modelo da relação pretendida com o mar 

e o papel da RNAMP. 

Ciência e Decisão

Para além de guiar ações nas AMP, a ciência deve aju-

dar a avaliar a utilidade e as limitações do instrumen-

to. A dimensão marinha de Portugal permite decisões 

com inluência regional na evolução da pegada huma-

na no Atlântico Norte durante as próximas gerações. 

A atual falta de objetivo operacional claro na gestão 

ecossistémica marinha (i.e., objeto e escala de ava-

liação relacionada com a estrutura e função de forma 

integrada) resulta de imprecisão técnica, metodológica 

e até epistémica na jovem ciência de sustentabilidade 

oceânica, diicultando a tradução da visão e dos objeti-

vos estratégicos em metas avaliáveis. Esta indeinição, 

em sociedades polarizadas em aspirações e valores, 

pode tanto levar à gloriicação acrítica do instrumento 

como ao “bluewashing” associado à intensiicação da 

exploração do mar. Por isto recomendamos:

1. uma atuação cientíica mais relexiva, inquieta e in-

tegrativa, que reconhece e ultrapassa os atuais limites 

técnicos e metodológicos, tornando a RNAMP mais 

coerente;

2. uma literacia mais abrangente e disruptiva, que eleva 

a qualidade do debate no espaço público, promove a 

participação informada e formula e acompanha pro-

postas, aumentando a legitimidade da RNAMP.

Isto requer também um sistema decisório mais ágil, ca-

paz de reconhecer e aproveitar novo conhecimento e 

propostas, desde a criação de uma AMP, mas também 

durante a deinição das suas regras de gestão e a mo-

nitorização da sua eicácia e a sua integração e gestão 

no quadro da RNAMP, potenciando assim a utilidade do 

instrumento na relação coletiva com o mar (Figura 1).

PROTEGER O MAR 02 - A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA

“...a deinição de AMP requer conhecimento de várias ciências, 
desde geologia e química, ecologia e biologia, ou oceanograia até 
psicologia e sociologia, economia e gestão, ou ciências políticas 
que encaram disciplinarmente um sistema social-ecológico a 
vários níveis.”
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“A existência de várias 

instituições de investigação 
e laboratórios do Estado 

empenhados no avanço 

do conhecimento sobre o mar 

profundo, cria uma oportunidade… 

para monitorizar e gerir 

de forma sustentável 

os ecossistemas marinhos 

vulneráveis em Portugal… 

                ” 
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profundas são particularmente vulneráveis aos impac-

tos das atividades antropogénicas atuais, como as pes-

cas (Hiddink et al., 2017) ou o lixo marinho (Pham et al., 

2014) e emergentes, como  a exploração mineral (Van 

Dover et al., 2017; Smith et al., 2020), e das alterações 

climáticas (Levin & Le Bris, 2015; Morato et al., 2020a). 

O mar profundo em Portugal

O mar profundo, em Portugal, ocupa uma área de 1,7 

milhões de km2 correspondendo a 98% da superfície da 

zona económica exclusiva portuguesa e 18,5 vezes a su-

perfície terrestre de Portugal (Tabela 1). O projeto de ex-

tensão da plataforma continental de Portugal contempla 

um acréscimo signiicativo da área de mar profundo so-

bre responsabilidade nacional, para 3,8 milhões de km2, 

41 vezes a área terrestre do país. Apesar dos esforços e 

investimentos crescentes nas últimas duas décadas, a 

investigação sobre ecossistemas do mar profundo em 

Portugal tem avançado sem ações coordenadas especí-

icas ou alavancagem institucional, e a ritmos diferentes. 

Na margem continental portuguesa a investigação do 

mar profundo tem-se focado no estudo de comunida-

des e habitats associados a estruturas de libertação 

de hidrocarbonetos, bem como em canhões e montes 

submarinos que ligam os ambientes epipelágicos às 

planícies abissais (e.g. Cunha et al., 2013; Nestorowi-

cz et al., 2021). Projetos mais recentes têm estudado 

padrões de diversidade, distribuição e conectividade de 

espécies e habitats das zonas mesofóticas e batiais, 

nomeadamente em colaboração com comunidades 

piscatórias locais.

Nos Açores, uma extensa investigação cientíica reve-

lou que esta região alberga uma diversidade de comuni-

dades biológicas única no Oceano Atlântico, incluindo 

extensos jardins de corais de águas frias, agregações 
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O mar profundo 

O mar profundo, normalmente deinido como a parte 

dos oceanos com mais de 200 metros de profundi-

dade (Levin et al., 2019), é o mais vasto bioma do 

planeta Terra representando cerca de 90% do volu-

me do ambiente marinho e cerca de 65% da super-

fície terrestre. Este bioma alberga tanto ambientes 

pelágicos associados à coluna de água como am-

bientes bentónicos associados ao fundo do oceano. 

Apesar de possuírem características distintas, estes 

são ecossistemas escuros, frios, por vezes rarefei-

tos em oxigénio e alimento, e onde os organismos 

estão sujeitos a uma pressão hidrostática muito 

elevada (Gage & Tyler, 1991). Mesmo assim, alberga 

uma grande diversidade biológica e desempenha um 

papel fundamental no funcionamento dos ecossiste-

mas marinhos e, até, na regulação do clima do plane-

ta (Ramirez et al., 2010).

No fundo do oceano existem “lorestas” em quase 

tudo semelhantes às que encontramos no ambiente 

terrestre (Rossi et al., 2017). Contudo, são compostas 

de organismos do Reino Animal que se alimentam de 

matéria orgânica em suspensão e que formam comu-

nidades tridimensionais estruturantes como, por exem-

plo, corais duros, gorgónias, esponjas e briozoários. 

Estas “lorestas de animais marinhos” de profundidade 

fornecem diversos serviços ecossistémicos de supor-

te, regulação e aprovisionamento como, por exemplo, 

reciclagem e armazenamento de nutrientes, seques-

tração de dióxido de carbono, criação de habitat para 

espécies de interesse comercial, recursos genéticos, 

biomateriais, entre muitos outros (Thurber et al., 2014). 

Devido à sua complexidade estrutural, importância 

para o funcionamento dos ecossistemas, fragilidade, 

baixo potencial de recuperação e singularidade ou ra-

ridade, muitas lorestas de animais marinhos de águas 

Desaios para a criação 
de áreas marinhas 
protegidas 
no oceano profundo
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Tabela 1. Área ocupada pelo mar profundo (mais de 200 metros de profundidade) em Portugal.

Área em milhares de km2 Superfície Terrestre Superfície Marinha Costeira (0-200 m) Batial (200-3500 m) Abissal (>3500 m)

Continente 89 318,8 24,3 95,2 199,2

Madeira 0,8 454,4 1,1 69,0 384,3

Açores 2,3 965,1 2,0 606,8 356,3

Total ZEE 92,2 1738,3 27,5 771,0 939,8

PCE 3829,2 27,5 1678,0 2123,6
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de esponjas e campos hidrotermais (Morato et al., 

2020b). De facto, nos últimos cinco anos e recorrendo a 

novas metodologias de investigação do mar profundo, 

foram recolhidas informações detalhadas sobre mais 

de 50 estruturas geomorfológicas da Região, revelando 

novas espécies (de Matos et al., 2014; Carreiro-Silva et 

al., 2017), novos biótopos (Tempera et al., 2015; Morato 

et al., 2021), novas associações entre espécies (Pham 

et al., 2015; Gomes-Pereira et al., 2017), e até novas fon-

tes hidrotermais (Morato et al., dados não publicados) 

e genes com potencial para a biotecnologia (Martins et 

al., 2014; Bettencourt et al., 2017).

No arquipélago da Madeira, os habitats do mar profun-

do estão ainda, na sua maioria, por explorar ou pouco 

explorados. A exploração e investigação do mar pro-

fundo cinge-se a um reduzido número de expedições 

cientíicas desde os anos 1960. Contudo, as expedi-

ções cientíicas realizadas em 2019-2020 identiicaram 

habitats, comunidades e biótopos únicos, incluindo jar-

dins de corais de águas frias, e agregações de espon-

jas, conirmando assim a necessidade da exploração 

do mar profundo da Madeira e a importância de desen-

volver investigação dirigida a estes habitats.

Desaios e tecnologias para o estudo e exploração do 

mar profundo

O mar profundo é um ambiente hostil, onde o aumento 

da pressão hidrostática com a profundidade põe em 

causa a integridade física dos instrumentos cientíi-

cos e onde a ausência de luz e as diiculdades de co-

municações e transmissão de dados em tempo real, 

diicultam a sua exploração (Clark et al., 2016). Estas 

características criam grandes desaios ao avanço do 

conhecimento do mar profundo, que está dependente 

da utilização de tecnologia de ponta, navios e instru-

mentos muito dispendiosos e de técnicos altamente 

especializados. Os elevados custos associados à uti-

lização destas plataformas limitam o desenvolvimen-

to do conhecimento a grande escala espacial sobre 

a distribuição e estado de conservação das espécies 

e habitats bentónicos. Embora grandes esforços te-

nham sido feitos nas últimas décadas para melhor 

compreender o mar profundo, este é ainda o bioma 

mais inexplorado da Terra.

A exploração cientíica dos ambientes bentónicos as-

sociados ao fundo do oceano começou no século XIX, 

quando as expedições de Charles Wyville-Thomson, 

Príncipe Alberto I do Mónaco e do Rei D. Carlos I de 

Portugal, entre outras, abriram a primeira janela para 

o conhecimento dos habitats ricos e diversos do mar 

profundo (Porteiro, 2009; Santos et al., 2009). O estudo 

destes ambientes tem sido tradicionalmente realiza-

do com redes de arrasto, dragas, box-corers e multico-

rers para a recolha de amostras de sedimento e rocha 

e dos organismos que vivem associados (Jamieson 

et al., 2013). Com o desenvolvimento da robótica sub-

marina, a exploração dos ambientes bentónicos tem 

beneiciado de plataformas que permitem a obtenção 

de fotograias e vídeos de alta-deinição. Atualmente, 

os veículos pilotados por humanos (HOV), veículos 

operados remotamente (ROV), veículos submarinos 

autónomos (AUV) e sistemas de câmaras rebocadas 

representam a abordagem mais comum para o estudo 

de comunidades bentónicas do mar profundo (Huven-

ne et al., 2017). Contudo, como dissemos, a utilização 

desta tecnologia de ponta requer navios e instrumen-

tos muito dispendiosos e técnicos altamente especia-

lizados, o que acaba por representar custos económi-

cos muito elevados.

O estudo dos ecossistemas do mar profundo de Por-

tugal tem aumentado signiicativamente na última dé-

cada devido ao aparecimento de várias infraestruturas 

de investigação. Na sequência do programa de mapea-

mento do mar português SEAMAP2030, o Instituto Hi-

drográico tem realizado levantamentos hidrográicos 

com sonar multifeixe a bordo dos navios oceânicos 

hidrográicos da Marinha Portuguesa, proporcionando 

PROTEGER O MAR 02 - A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA 61

©
 S

EH
A

M
A



62

mapas batimétricos de alta resolução. O ROV LUSO 

adquirido pela Estrutura de Missão para a Extensão da 

Plataforma Continental (EMEPC) no ano 2008 e o sub-

marino LULA1000 da Fundação Rebikoff-Niggeler, têm 

contribuído para o avanço no conhecimento do mar 

profundo, especialmente mediante a recolha de amos-

tra e imagens de alta resolução. Mais recentemente, 

o Estado português adquiriu o navio oceanográico NI 

Mário Ruivo que permite a realização de campanhas de 

investigação multidisciplinares. Nos Açores, o NI Arqui-

pélago de 25 m de comprimento e propriedade do Go-

verno dos Açores, tem sido utilizado ao longo de mais 

de 25 anos para melhorar conhecimento da diversidade 

biológica do mar profundo na região. Adicionalmente, o 

sistema de aquários DeepSeaLab (Orejas et al., 2019), 

tem proporcionado o estudo das funções biológicas bá-

sicas dos organismos do mar profundo em condições 

ambientais controladas, essencial para compreender a 

sua biologia e as suas respostas isiológicas aos po-

tenciais impactos da acidiicação dos oceanos e da 

mineração do mar profundo.

A necessidade crescente de reunir dados espacialmen-

te explícitos e em grande escala geográica sobre a 

distribuição e estado de conservação das espécies e 

habitats bentónicos, associados à curiosidade e enge-

nho, levaram ao desenvolvimento de plataformas de ví-

deo de baixo custo, projetadas para realizar avaliações 

rápidas dos habitats bentónicos do mar profundo. Um 

exemplo recente é o desenvolvimento da Azor drift-cam 

(Dominguez-Carrió et al., 2021), uma ferramenta de bai-

xo custo, de simples montagem, eicaz, e de fácil opera-

ção, para exploração do mar profundo até aos mil me-

tros de profundidade. Este tipo de ferramentas tem o 

potencial de tornar a exploração do mar profundo mais 

democrática e acessível para muitos. 

Da exploração do mar profundo à sua conservação

O equilíbrio entre o desenvolvimento económico e a 

conservação do mar profundo requer a implementação 

de instrumentos de gestão espaciais eicazes e assen-

tes numa base sólida de conhecimento cientíico so-

bre a diversidade, distribuição e funcionamento destes 

ecossistemas, e protocolos de monitorização sistemá-

tica para avaliar o risco e o seu estado ambiental. Con-

tudo, existem muito poucos exemplos a nível mundial 

que apliquem modelos de Planeamento Sistemático 

para a Gestão e Conservação (SCP) no mar profundo 

(e.g., Combes et al., 2021).

Por exemplo, no Açores, a agenda de investigação lan-

çada há mais de duas décadas, associada às parcerias 

internacionais estabelecidas e ao desenvolvimento da 

Azor Drift-cam, permitiram que se conseguisse obter 

um volume de informação suiciente para a implemen-

tação de SCP no mar profundo (Morato et al., 2020c). 

Assim, baseado na melhor informação disponível, mas 

salvaguardando as falhas no conhecimento ainda exis-

tentes, foram desenvolvidos vários cenários de identi-

icação de uma rede de áreas prioritárias para a con-

servação que permitissem atingir diferentes metas de 

conservação espacial. Apesar do conhecimento sobre 

o mar profundo dos Açores estar longe de completo, 

este exercício demonstrou que o estabelecimento de 

estratégias sólidas a longo prazo para o avanço do 

conhecimento sobre o mar profundo permite apoiar 

o desenvolvimento de políticas que promovam o uso 

sustentável dos recursos naturais, apoiando também 

as estratégias relacionadas com o ordenamento do es-

paço marítimo.

Futuro da investigação para apoio à decisão

A existência de várias instituições de investigação e 

laboratórios do Estado empenhados no avanço do co-

nhecimento sobre o mar profundo, cria uma oportuni-

dade inexplorada para alinhar esforços e estratégias, 

e desenvolver uma agenda consertada para promover 

o conhecimento, ferramentas e metodologias para 

monitorizar e gerir de forma sustentável os ecossis-

temas marinhos vulneráveis em Portugal, incluindo os 

arquipélagos dos Açores e Madeira. Estas estratégias, 

assentes no aumento da cooperação nacional e de li-

gações internacionais, deverão fomentar o estabeleci-

mento de um “cluster” português de conhecimento do 

mar profundo e desenvolver um roteiro para o reforço 

das infraestruturas e da investigação do mar profundo 

em Portugal. A longo prazo, estas estratégias devem 

traduzir-se num claro esforço para aumentar a dotação 

inanceira para a investigação do mar profundo, e capa-

citar as instituições com as infraestruturas e os meios 

tecnológicos adequados, mas também com quadros 

cientíicos estáveis e previsíveis para técnicos e inves-

tigadores atuais e futuros.
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“Quando devidamente 

implementadas e geridas, as áreas 

marinhas protegidas podem ajudar 

a recuperar uma natureza intacta… 

                ” 
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uma natureza intacta, resultam num aumento do nú-

mero de espécies, do tamanho dos indivíduos e da bio-

massa geral dessas espécies. Revisões sobre os efei-

tos das áreas marinhas protegidas mostram aumentos 

médios de até 446% vezes para a biomassa e 28% vezes 

para o tamanho dos indivíduos, 166% para a densidade 

e 21% para a diversidade das espécies à escala global 

(Lester et al., 2009; Russ et al., 2004). Adicionalmente, 

existem ainda indicações recentes que mostram que 

estas áreas podem ter um importante papel no ciclo do 

carbono, ajudando os sistemas marinhos a funcionar 

como reservatórios de carbono e, assim, a mitigar os 

efeitos das alterações climáticas (Tittensor et al., 2019; 

Sala et al., 2021). Pelo contrário, foi recentemente suge-

rido que o impacto do arrasto de fundo pode produzir o 

equivalente às emissões de carbono de toda a aviação 

à escala global (Sala et al., 2021). 

Sabemos igualmente que para que estas áreas sejam 

eicazes, é necessário que sejam cumpridas um con-

junto de condições cumulativas que inluenciam a sua 

eicácia. Áreas bem desenhadas e maiores são mais 

eicazes, ou as que estão bem estabelecidas há mais 

tempo, aquelas que têm proteção total ou forte, as que 

são bem vigiadas e regulamentadas, as que apresentam 

um modelo de governação inclusivo e eicaz, ou as que 

se encontram integradas numa rede ecológica coerente.

No entanto, apesar da ciência ter já demonstrado a 

eicácia das áreas marinhas protegidas para alcançar 

uma proteção duradoura dos sistemas marinhos, ape-

nas 7,7% do oceano apresenta algum tipo de proteção 

à data de hoje e apenas 2,8% se encontra protegido em 

áreas total ou fortemente protegidas (Atlas of Marine 

Protection, 2021). São precisamente estas últimas que 

se sabe produzirem os maiores benefícios. 

Adicionalmente, a maioria das áreas marinhas protegi-

das à escala global não produzem benefícios e 94% per-

mitem mesmo atividades extrativas (Costello & Ballan-

tine, 2015) ou até as formas mais destrutivas de pesca 

como o arrasto de fundo, realizam-se mais intensamen-

te dentro destas áreas supostamente protegidas na Eu-

ropa, do que fora das mesmas (Dureuil et al., 2018).

Assim, importa perguntar por que razão existindo um 

reconhecido problema de gestão do oceano que resul-

tou na sua degradação acelerada e global (Halpern et 

al., 2008; Jones et al., 2018), e existindo um instrumen-

to reconhecidamente eicaz para proteger o que resta 

dos sistemas oceânicos e ajudar a acelerar a recupera-

ção das áreas e espécies degradadas (Sala et al. 2018 

e Grorud-Colvert et al. 2021), este instrumento, que são 

as áreas marinhas protegidas, não tem sido usado em 

escala adequada ou de forma eicaz.
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O atual consenso cientíico mostra-nos que enfrenta-

mos uma emergência climática – restando menos de 

uma década para atingir a descarbonização das nos-

sas economias, de modo a não inviabilizar que o aque-

cimento global no inal do século seja inferior a 1,5 °C 

(IPCC, 2019) – e uma crise de extinção de espécies – 

com mais de um milhão de espécies em risco de desa-

parecer nas próximas décadas (IPBES, 2019).

Esta realidade convoca todos a encontrar soluções 

com escala e que quebrem o atual status quo, permi-

tindo de forma eiciente e rápida uma resposta a estes 

enormes desaios existenciais. Uma das ferramentas 

mais eicazes para proteger e recuperar a natureza no 

oceano são as áreas marinhas protegidas (Sala et al., 

2018). Estas, são zonas do oceano cujo objetivo prin-

cipal é a conservação da natureza, que se encontram 

designadas por meios legais ou efetivos e cujas regras 

permitem a proteção e recuperação da natureza mari-

nha (IUCN & WDPA, 2018). 

Existe por vezes uma confusão com a terminologia as-

sociada a estas áreas protegidas marinhas dado que se 

incluem muitas vezes outro tipo de áreas de gestão do 

oceano nesta categoria, como sejam áreas de gestão de 

recursos, regras de gestão de pescarias, ou até áreas de 

proteção de património arqueológico ou áreas de uso 

militar. Apesar de poderem igualmente produzir bene-

fícios de conservação diretos ou indiretos, temporários 

ou permanentes, estas são designadas pela IUCN como 

“outras medidas efetivas de conservação (other effective 

area-based conservation measures)” e não como áreas 

marinhas protegidas dado que o seu objetivo principal 

não é a conservação da natureza (Laffoley et al., 2017).

Foi recentemente publicado o Guia das Áreas Marinhas 

Protegidas (Grorud-Colvert et al., 2021) que sintetiza a 

mais atual informação cientíica sobre a eicácia des-

tas áreas e que descreve as quatro condições essen-

ciais para o seu correto funcionamento: os níveis de 

proteção (sendo a proteção total e forte aquela onde 

se pode esperar resultados ecologicamente signiica-

tivos), os estádios de implementação (onde apenas 

áreas implementadas ou ativamente geridas produzem 

efeitos), as condições que garantem o funcionamento 

destas áreas (relacionadas com o planeamento e dese-

nho adequado e os modelos de governação e de gestão 

efetivos), e os resultados de conservação (ambientais, 

sociais e económicos) esperados que estão diretamen-

te relacionados com o nível de proteção, estado de im-

plementação e condições de funcionamento.

Quando devidamente implementadas e geridas, as 

áreas marinhas protegidas podem ajudar a recuperar 
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Parece claro que já não existe um problema de falta 

de reconhecimento sobre o nível de degradação dos 

ecossistemas marinhos, nem existe uma falha de co-

nhecimento sobre as soluções que podem inverter a 

situação e recuperar o oceano. O que existe ainda pre-

valecente nos sistemas de decisão pública e nos siste-

mas sociais vigentes, é uma tolerância signiicativa aos 

impactos que as atividades humanas, como a pesca, 

têm nos ambientes marinhos e uma grande diiculdade 

em tomar as medidas necessárias. Estas devem garan-

tir  suporte económico para que exista uma compensa-

ção pelas perdas de curto prazo que a pequena pesca 

poderá ter com a implementação de uma estratégia 

global de recuperação do oceano. No entanto, existe 

já hoje informação que nos mostra que por cada euro 

investido em conservação, a sociedade recupera de 3 a 

21 euros (Reuchlin-Hugenholtz & McKenzie, 2015), que 

um tubarão vivo vale muito mais do que um tubarão 

morto – por exemplo um tubarão-martelo no Parque 

Nacional da Ilha de Cocos, Costa Rica, gera 1,6 milhões 

de dólares, comparado com os cerca de 200 dólares 

que um pescador obtém ao vender esse tubarão na 

lota (Salinas-de-León et al., 2016), – e que, como tal, a 

conservação marinha e a exclusão de zonas de pesca 

compensam também, economicamente, a sociedade.

Para as áreas marinhas protegidas serem bem suce-

didas, devem ainda ser bem desenhadas e planeadas, 

bem regulamentadas e inanciadas, bem geridas, im-

plementadas, monitorizadas e iscalizadas. Além disso, 

hoje em dia já é reconhecido que uma área marinha pro-

tegida, para funcionar, necessita do apoio das popula-

ções locais e que, por isso, deve integrar uma estratégia 

de equidade e legitimidade no desenho, planeamento 

e gestão da mesma. Estas características fazem parte 

das condições para sucesso das áreas marinhas prote-

gidas (Bennett et al., 2019, Grorud-Colvert et al., 2021).

Assim, para podermos fazer uso das potencialidades e 

benefícios destas ferramentas, estas devem ser imple-

mentadas de forma justa, os benefícios devem ser par-

tilhados e os custos não devem ser suportados apenas 

por algumas entidades. Existe uma generalizada falta 

de apoio dos utilizadores locais, como a pesca, por-

que tradicionalmente não são integrados como parte 

essencial destes sistemas socio-ecológicos (Russ et 

al., 2004; Di Lorenzo et al., 2020). No entanto, por se-

rem a atividade tradicional costeira que mais depende 

dos recursos marinhos para alimentação, rendimento e 

modos de vida, devem ser parceiros chaves na imple-

mentação e gestão destas áreas, se possível através 

de mecanismos de cogestão.

Finalmente, para que todas as etapas do ciclo de im-

plementação de uma área marinha protegida se con-

cretizem e estas sejam devidamente implementadas, 

resultando na sua eicácia, é necessário repensar os 

seus mecanismos de inanciamento e modelo de negó-

cio, para que este seja sustentável a longo termo. Com 

estas orientações, será possível implementar mais e 

melhores áreas marinhas protegidas e contribuir para a 

conservação da biodiversidade, a manutenção e refor-

ço dos serviços de ecossistema e garantir assim uma 

economia azul sustentável.
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       do bem-estar coletivo… 
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gerir, de forma sustentável, as actividades humanas no 

mar1 e, desta forma, gerir as pressões directas das nos-

sas actividades sobre o ecossistema oceânico. A Direc-

tiva 2014/89/UE, que determinou a obrigatoriedade do 

OEM em todos os Estados-Membros costeiros da União 

Europeia, deiniu-o como “um processo através do qual 

as autoridades competentes dos Estados-Membros 

analisam e organizam as atividades humanas nas zonas 

marinhas para alcançar objetivos ecológicos, económi-

cos e sociais”. O OEM deve adoptar uma abordagem 

de base ecossistémica ao planeamento e gestão das 

actividades marítimas, para promover o bom estado am-

biental (a saúde) do ecossistema marinho como pilar do 

sucesso e sustentabilidade dessas actividades a longo 

prazo. Ao considerar, a um tempo e de forma integrada, 

todos os sectores de actividade marítima, por oposição 

a uma abordagem sectorial, o OEM procura ainda iden-

tiicar e minimizar (idealmente, eliminar) conlitos: quer 

entre usos e actividades concorrentes (existentes ou 

prospectivos, extractivos ou não-extractivos2), quer re-

lativos aos efeitos negativos/impactos das actividades 

1 Por ex., a iniciativa Marine Spatial Planning Global (IOC-UNESCO/CE); a meta 14.2 dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ONU); a 
actual meta 1 do Quadro Global da Biodiversidade pós-2020 (CDB).
2 Por ex., a contemplação da paisagem marinha…
3 Resolução do Conselho de Ministros n.º 203-A/2019, de 30 de Dezembro, que aprova o Plano de Situação de Ordenamento do Espaço Marí-
timo Nacional para as subdivisões Continente, Madeira e Plataforma Continental Estendida.
4 Lei n.º 17/2014, de 10 de Abril, que estabelece as Bases da Política de Ordenamento e de Gestão do Espaço Marítimo Nacional, Decreto-Lei 
n.º 38/2015, de 12 de Março, que desenvolve a Lei n.º 17/2014, de 10 de Abril, e legislação associada.

humanas sobre o meio marinho, que diminuem a resi-

liência do oceano e a sua capacidade de nos continuar 

a fornecer serviços ecossistémicos vitais a nível local, 

regional e global. Por tudo isto, o OEM é hoje considera-

do um elemento chave na urgente transformação socie-

tal da transição para um desenvolvimento sustentável 

(SCBD, 2020; Ocean Panel, s.d.). 

O Ordenamento do Espaço Marítimo Nacional 

e a protecção do mar 

Nas últimas décadas, Portugal tem-se vindo a assumir, 

novamente, como uma das maiores nações marítimas 

a nível mundial, não apenas pela dimensão física do es-

paço marítimo nacional (EMN) (c. de 50% do chamado 

“mar pan-europeu” e 10% da bacia do Atlântico Nordes-

te3), mas também a nível da ciência e tecnologia, gover-

nação e protecção do oceano. Portugal tem estado na 

vanguarda da implementação do OEM a nível internacio-

nal, com o arranque do primeiro plano (POEM) logo em 

2008, quando o OEM dava os primeiros passos, e com 

um quadro legal nacional especíico para o OEM4 ante-
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Porquê proteger o mar?

Com a pandemia de COVID-19 e por causa do uso de 

máscaras e/ou dos efeitos da própria doença, ganhá-

mos consciência, talvez como nunca antes, do sufoco 

de nos sentirmos icar sem ar. O oxigénio foi notícia, 

pela imperiosidade de se evitarem falhas de abaste-

cimento nos hospitais, mas será que em algum mo-

mento nos perguntámos de onde vem o oxigénio que 

respiramos, que todos os organismos aeróbicos utili-

zam no seu processo respiratório, este nosso suporte 

de vida? 

Cerca de 50% da produção actual de oxigénio tem lu-

gar no oceano e o maior produtor parece ser uma única 

espécie de cianobactéria marinha, o Prochlorococcus 

marinus, que se pensa ser responsável por cerca de 

20% (1/5!) de todo o oxigénio produzido globalmente 

(NOAA, 2021). 

No entanto, o Prochlorococcus marinus é sensível à po-

luição por plásticos que, entre outros aspectos, diminui 

a sua capacidade... de produzir oxigénio (Tetu et al., 

2019) e isso é crítico porque, enquanto reservatório, o 

oceano armazena menos de 1% do oxigénio presente 

na atmosfera, o que o torna especialmente vulnerável: 

em apenas 40 anos, entre 1970 e 2010, terá perdido até 

3,3% do oxigénio armazenado até aos 1000 m de pro-

fundidade (Gattuso et al., 2021), o oxigénio que todos 

os seres marinhos respiram.

E não é só a poluição (por plásticos, nutrientes ou 

outras fontes) que hoje ameaça o mar. As alterações 

climáticas, indiscutivelmente também de origem hu-

mana (IPCC, 2021), estão a transformar todo o oceano, 

aquecendo-o, tornando-o mais ácido, com menos capa-

cidade de conter oxigénio e modiicando a velocidade 

e o padrão das correntes. Estas alterações ambientais 

continuadas afectam, de forma difusa, insidiosa e cres-

cente, as espécies marinhas, somando-se ao impacto 

directo e crescente da expansão das actividades marí-

timas (capturas, colisões, destruição de habitats), que 

concorrem para a crise de biodiversidade global. Sabe-

mos hoje que esta “emergência planetária tripla” (UN, 

2020) está a debilitar o oceano e a sua capacidade de 

nos continuar a fornecer serviços vitais e que precisa-

mos de uma acção urgente e transformadora para pro-

tegermos o mar (SCBD, 2020; UN, 2021; UNEP, 2021). 

Ao fazê-lo, estaremos também a proteger-nos. 

O Ordenamento do Espaço Marítimo

O ordenamento do espaço marítimo (OEM) é, actual-

mente, a abordagem mais endossada a nível global para 

A proteção do mar 
e o ordenamento 
do espaço marítimo
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rior à própria Directiva Europeia. O Plano de Situação do 

Ordenamento do Espaço Marítimo nacional (PSOEM)5, 

aprovado em 2019 para as subdivisões do Continen-

te, Madeira e Plataforma Continental Estendida6 e que 

aguarda agora a integração do plano para a subdivisão 

dos Açores, que está a ser alvo de um processo próprio7, 

5  Cf. Geoportal do Plano de Situação (https://www.psoem.pt/geoportal_psoem/)
6  Resolução do Conselho de Ministros n.º 203-A/2019, de 30 de Dezembro
7  Cf. Portal do Ordenamento do Espaço Marítimo dos Açores (https://oema.dram.azores.gov.pt/)

pretende ser um instrumento dinâmico, integrando me-

canismos que permitem a sua permanente actualiza-

ção/adaptação. 

Importa, no processo, não perder de vista as obrigações 

e compromissos internacionais, tanto a nível europeu 

como global, para 2030 e 2050, cujas metas devem tam-

bém balizar as opções e acções concretas relativas ao 

ordenamento do EMN (OEMN) (Figura 1). Pensemos na 

atribuição de licenças e concessões (títulos) para o uso 

privativo do EMN (TUPEM) que no nosso quadro legal 

podem atingir, respectivamente, 25 e 50 anos. Qualquer 

concessão emitida no presente poderá estar plenamen-

te em efeito até depois de 2070, ou seja, 20 anos para 

lá de qualquer destes compromissos e metas interna-

cionais, num ambiente em rápida mudança no quadro 

da presente emergência planetária. As decisões que for-

mos tomando no âmbito do OEMN têm assim que ter 

bem presente e integrar todo este quadro dinâmico (e.g., 

Frazão Santos et al., 2018), pois vão ter implicações mul-

tidecadais – e multigeracionais. 

Adicionalmente, para percebermos se estamos no 

rumo certo e à velocidade necessária para atingir os 
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Emergência planetária tripla (alterações climáticas, poluição, crise da biodiversidade)

Vigência de licenças atribuídas no presente 
no quadro do OEMN (até 25 anos) 

2020 2030 2050 2060 2070

Vigência de
 concessões 

atribuídas 
no presente 

no quadro do OEMN 
(até 50 anos) 

- Fronteiras planetárias 
ultrapassadas

- Nenhuma das metas de 
Aichi (CDB) alcançada em 

pleno

Onde estamos
Onde queremos estar, com as 

gerações vindouras

2020/1-2030: Décadas das Nações 
Unidas (ONU)

- Acção para os objectivos de 
desenvolvimento sustentável

- Para a recuperação dos 
ecossistemas

- Da ciência do oceano para o 
desenvolvimento sustentável

Objectivos estratégicos e metas 
para 2030

PT: ENM 2021-2030
UE: Energia e clima
ONU: Objectivos de 

Desenvolvimento Sustentável
ONU/CDB: Quadro Global da 

Biodiversidade pós-2020

Visões para 2050 UE (8º PAA): 
“Viver bem, dentro das fronteiras planetárias”
ONU/CDB: “Viver em harmonia com a natureza”

Figura 1 – Linha temporal dos objectivos e metas nacionais, europeus e globais para 2030 e visões para 2050, no quadro do Ordenamento 
do Espaço Marítimo Nacional e da actual emergência planetária. UE: União Europeia; PAA: Programa de Acção Europeu em Matéria de 
Ambiente; ONU: Organização das Nações Unidas; CDB: Convenção da Biodiversidade. Sobre o conceito de fronteiras planetárias ver 
https://www.stockholmresilience.org/research/planetary-boundaries.html.
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objectivos para 2030 e 2050, incluindo a prossecução 

dos vários objectivos estratégicos da Estratégia Na-

cional para o Mar (ENM) 2021-20308 para os quais o 

OEMN concorre, temos que ir monitorizando e avalian-

do o progresso do processo de OEMN (e.g., Ferreira et 

al., 2018), como previsto no quadro legal nacional e eu-

ropeu, mas que já vem tardando. 

O OEMN, que determina o presente e o futuro do Mar 

Português e, de forma relevante, o do Atlântico Nor-

deste, deve envolver toda a sociedade, não só por se 

tratar de um domínio que é público, mas porque a sua 

adequada gestão é o maior garante do bem-estar co-

lectivo, no curto, médio e longo prazos. A tomada das 

melhores decisões no quadro do OEMN implica que 

toda a sociedade e, particularmente, todos os directa-

mente envolvidos no processo, agora e no futuro, se-

jam conhecedores das diversas formas como o oceano 

inluencia as nossas vidas e, reciprocamente, da nossa 

inluência sobre o oceano, particularmente no contexto 

da actual emergência planetária. 

A ENM 2021-2030 estabelece, justamente, o incremen-

to da literacia do oceano como um dos seus objectivos 

estratégicos para esta década. Desde já, é crítico que 

a literacia do oceano seja reconhecida e formalmen-

te integrada como um elemento basilar do processo 

do OEMN, chegando a todos os agentes envolvidos e 

8  Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2021, de 4 de Junho, que aprova a Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030
9  Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2021, de 4 de Junho, p. 37

permeando, assim, todas as decisões (UNGC, 2021). 

Adicionalmente, urge integrar a literacia do oceano, de 

forma explícita e dedicada, nos curricula de todos os 

níveis do ensino obrigatório, não apenas para começar 

a “incluir a própria sociedade nesta transformação”9, 

mas para preparar os decisores dos próximos anos. 

Todos estes aspectos – nexo saúde do oceano-saúde 

humana, prospectiva/estratégia, gestão adaptativa e 

dinâmica no quadro das emergências planetárias, ava-

liação de desempenho, envolvimento societal e litera-

cia do oceano – concorrem para o reforço do papel do 

OEMN como elemento chave e transformador na pro-

tecção do mar e na transição para um desenvolvimento 

sustentável. Portanto, nenhum pode ser secundarizado 

nesse processo.
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“Todos estes aspectos – nexo saúde do oceano-saúde humana, 
prospectiva/estratégia, gestão adaptativa e dinâmica no quadro das 

emergências planetárias, avaliação de desempenho, envolvimento 
societal e literacia do oceano – concorrem para o reforço do papel 
do OEMN como elemento chave e transformador na protecção do 

mar e na transição para um desenvolvimento sustentável. Portanto, 
nenhum pode ser secundarizado nesse processo.”
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“O papel especíico do litoral 
– tomado como a zona costeira 

marinha – decorre da sua característica 
fundamental: constituir a interface 

funcional entre oceano e terra...  

                     ” 
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sicos, pelo mar (ondas, marés, ventos, biota ou salinida-

de) e que [...] tem, para o lado de terra, a largura de 2 km 

medida a partir da linha da máxima preia-mar de águas 

vivas equinociais e se estende, para o lado do mar, até 

ao limite das águas territoriais, incluindo o leito”4.

Esta característica determina, por um lado, a apetência 

de grande número de sectores clássicos da economia 

pela zona costeira, com a consequente litoralização 

da população humana, de que Portugal é exemplo; por 

outro, a crescente apetência por parte de todos os sec-

tores emergentes da economia azul, que dependem 

da função de interface com o mar que a zona costeira 

proporciona.

Essa função implica, desde logo, ligação e infraestrutu-

ração transfronteiriça, não num sentido internacional, 

mas através da fronteira mar-terra que, simultaneamen-

te, separa e liga os dois domínios: marítimo e terrestre. 

E essa articulação – necessariamente funcional, sem o 

que será inoperante – exige e obriga à compatibilidade 

e interoperabilidade dos regimes de ordenamento em 

contacto, o que, em Portugal, constitui uma questão 

maior, dadas as diferenças entre, por um lado, o regi-

4  Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira (ENGIZC). Res. Cons. Min. n.º 82/2009, de 20 de agosto
5  Pese embora a inclusão do princípio da coerência entre o OEM e o do espaço terrestre “em especial das zonas costeiras” e do objecto de 
aplicação não prejudicar a “coerência, articulação e compatibilização” de ambas as políticas

me ditado pela Lei de Bases da Política de Ordenamen-

to e de Gestão do Espaço Marítimo Nacional (Lei n.º 

17/2014, de 10 de abril) e, por outro, pela Lei de Bases 

Gerais da Política Pública de Solo, de Ordenamento do 

Território e do Urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30 de 

maio), que exclui explicitamente o espaço marítimo na-

cional5.

Protecção do meio marinho     

e sustentabilidade ambiental

Como referido antes, a economia azul tem vindo a ser 

apresentada em contextos diversos, como correspon-

dendo a uma utilização/uso sustentável dos recursos 

do oceano, de facto, numa acepção de economia azul 

sustentável, alinhada com a Agenda 2030 das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento Sustentável e, especi-

icamente, com o seu Objectivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 14: conservar e usar de forma susten-

tável os oceanos, mares e os recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável. Note-se que as metas que 

compõem este ODS 14, relacionadas, inter alia, com a 

mitigação da poluição marinha, a protecção, conserva-

ção e gestão sustentáveis dos ecossistemas marinhos e 

costeiros, a acidiicação do oceano, ou a gestão susten-
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As questões em jogo

A protecção ambiental – no presente contexto, do 

oceano – deve ser entendida como uma forma de ga-

rantir ou prosseguir um objectivo de conservação ou re-

cuperação ambiental, temporalmente deinido, através 

de medidas que regulam/condicionam actividades ou 

usos, existentes ou potenciais e os correspondentes 

agentes e actores1.

A economia do oceano ou economia marítima é a 

soma das actividades económicas, activos, bens e ser-

viços do oceano e cobre uma gama alargada de secto-

res, clássicos como as pescas, o transporte marítimo 

e o turismo, ou emergentes como as energias renová-

veis offshore, a aquacultura ou a biotecnologia marinha 

(UNESCO-IOC and European Commission, 2021). Pode 

ser deinida como “azul” ou “castanha” conforme pres-

suponha ou não um crescimento sustentável, enten-

1  Cf. A Ciência para uma rede de Áreas Marinhas Protegidas coerente, legitimada e útil, neste volume
2  Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030. Res. Cons. Min. n.º 68/2021, de 4 de junho
3  www.un.org/esa/sustdev/natlinfo/indicators/methodology_sheets/oceans_seas_coasts/pop_coastal_areas.pdf

dendo-se como economia sustentável do oceano uma 

actividade económica em equilíbrio com a capacidade 

de suporte dos ecossistemas, garantindo a manuten-

ção da sua resiliência e saúde (ibid.). Assim, a economia 

azul pode ser lida como o uso sustentável dos recursos 

do oceano para o crescimento económico, melhoria do 

bem-estar e criação de emprego, assegurando a saúde 

dos ecossistemas do oceano2.

Neste quadro, o papel especíico do litoral – tomado 

como a zona costeira marinha – decorre da sua carac-

terística fundamental: constituir a interface funcional 

entre oceano e terra, estendendo-se desde a batimétri-

ca dos 50 m até aos 50 m de altitude ou aos 100 km 

da costa, incluindo todas as áreas fortemente inluen-

ciadas pela proximidade do oceano3 ou, no quadro for-

mal nacional, correspondendo à “porção de território 

inluenciada directa e indirectamente, em termos biofí-

Proteção ambiental 
e economia marítima/
economia azul na zona 
costeira e no espaço 
marítimo nacional
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tável das pescas, contribuem para todos os restantes de-

zasseis ODS, sendo mesmo basilares para os alcançar, 

como no caso dos ODS 1 e 2, referentes à eliminação da 

pobreza e da fome, ou dos ODS 13: Acção Climática6, 

11: Cidades e comunidades sustentáveis, ou 8: Trabalho 

digno e crescimento económico (Singh et al., 2018).

Ao mesmo tempo, o Painel de Alto Nível para uma Eco-

nomia Sustentável do oceano (Oceanpanel), que assume 

uma agenda baseada na gestão sustentável de 100% 

das água nacionais dos países membros, e do qual Por-

tugal é membro fundador, espera e propõe-se alavan-

car a própria Década das Nações Unidas da Ciência do 

Oceano para o Desenvolvimento Sustentável e o corpo 

de conhecimento que vier a ser produzido no seu âmbi-

to, para que possam contribuir, não só para o reconhe-

cimento e a compreensão colectivos da necessidade 

de assegurar a sustentabilidade dos serviços e funções 

dos ecossistemas marinhos, mas também para garantir 

que as decisões subjacentes à construção de uma eco-

nomia azul sustentável tenham uma real base cientíica 

(Oceanpanel, s.d.).

Estamos assim perante uma situação que, independen-

temente das incertezas e riscos associados, se preten-

de (e precisa?) que evolua e avance no sentido de um 

aumento signiicativo da componente marítima na eco-

6  “Não podemos proteger o oceano sem resolver as alterações climáticas, nem podemos resolver as alterações climáticas sem proteger o 
oceano” John Kerry. In UN Global Compact, 2021
7  90 x 1012 US$

nomia mundial – o crescimento azul – num quadro ne-

cessariamente capaz de garantir que a correspondente 

economia azul seja realmente sustentável, sem o que o 

conjunto de serviços que necessitamos que o oceano 

nos proporcione e continue a proporcionar estará ainda 

mais em risco.

Quando se prevê, a nível mundial, um investimento da 

ordem de 90 biliões de US$7 apenas em infraestrutu-

ras marítimas, a maioria das quais, em áreas costeiras 

(ibid.), torna-se evidente a dimensão e o potencial do 

interesse na economia azul e do correspondente inan-

ciamento e, ao mesmo tempo, a relevância e papel ful-

cral que a zona costeira assumirá em todo o processo.

A nossa proposta

Este dilema entre uso e protecção não pode ser resolvi-

do através da aceitação ou adopção de uma sustenta-

bilidade fraca (Weak Sustainability), no contexto da qual 

se assuma a substituição pelo ecossistema do capital 

natural consumido, ou que a apropriação de um servi-

ço ou bem do oceano possa ser regulada pelas leis do 

mercado (Andrade & Ferreira, 2018), sobretudo, quando 

se deine como objectivo que o ordenamento do espa-

ço marítimo (OEM) venha a ser o processo estratégico 

capaz de regular a nossa interacção com o oceano e de 

enquadrar a operacionalização da economia azul sus-

tentável, opção já adoptada e implementada por Portu-

gal desde 2014/20158.

Propomos, pois, como contribuição nacional para o 

combate à emergência planetária tripla: poluição, alte-

rações climáticas e crise da biodiversidade9, a exemplo 

daquilo que a IUCN (Gjerde et al., 2008) ou o UN Global 

Compact (2021) promovem e propõem, a adopção de 

um conjunto limitado de princípios simples capazes, 

ainal, de assegurar as metas dos ODS de alguma for-

ma relacionados com o mar, com enfoque especial ób-

vio no ODS 14. 

A aplicação, no espaço marítimo e na zona costeira 

nacional, destes princípios, que de facto relectem e 

actualizam os Princípios de Lisboa para a Governação 

Sustentável do Oceano, adoptados em 1998 pela Inde-

pendent World Commission On The Oceans (Tabela 1), 

8  Cf. quadro legal da Gestão e Ordenamento do Espaço Marítimo Nacional
9  https://www.un.org/press/en/2020/sgsm20422.doc.htm

contribuirá decisivamente para assegurar a protecção 

e conservação transgeracional dos serviços do oceano 

e da sua qualidade. 
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“Este dilema entre uso e protecção 
não pode ser resolvido através 
da aceitação ou adopção de uma 
sustentabilidade fraca.”
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Tabela 1 – Paralelo entre os Modern Conservation Principles (IUCN, 2008) e os Princípios de Lisboa (IWCO, 1998). 

Modern conservation principles (2008) Princípios de Lisboa (1998)

sustentabilidade do uso/apropriação responsabilidade

abordagem ecossistémica ajustamento de escala

abordagem precaucionária precaução

aplicação das melhores práticas/melhor informação cientíica gestão adaptativa

utilizador/poluidor pagador atribuição de custos totais

consulta/envolvimento dos agentes participação
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“O recife rochoso costeiro presente 
nesta costa, um dos maiores da costa 

portuguesa, alberga espécies únicas 

e é a maternidade, viveiro e porto 

de abrigo de muitas espécies, algumas 

                   com elevado valor comercial. 

            ” 
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tegidas e vulneráveis, como o mero e o cavalo-marinho, e 

vários habitats prioritários, como as pradarias de ervas-

-marinhas, os bancos de algas calcárias (maerl) e os jar-

dins de corais (gorgónias), exemplos emblemáticos deste 

rico ecossistema marinho, que se pretende preservar.

O recife apresenta ainda uma geodiversidade assina-

lável, desde logo por constituir a antiga linha de costa 

há alguns milhares de anos (posterior à última glacia-

ção). Por outro lado, esta área apresenta condições 

oceanográicas particulares (fenómenos de aloramen-

to costeiro) que favorecem a produtividade primária e 

o crescimento e sobrevivência de larvas de peixe, no-

meadamente de sardinha, funcionando assim como 

maternidade e viveiro para esta espécie. A considerável 

aglomeração de grandes cardumes de sardinha e de 

outros pequenos pelágicos em torno do recife, possi-

bilita igualmente a concentração de aves marinhas e 

cetáceos, incluindo várias espécies protegidas.   

Ameaças

Para além da perceção geral de declínio e degradação 

dos recursos marinhos, das consequências associadas 

às alterações climáticas e de um número crescente de 

espécies invasoras, constatou-se factualmente um declí-

nio acentuado da atividade pesqueira na região algarvia, 

nos últimos 20 anos, com uma quebra nos desembar-

ques de cerca de 70%. Esta substancial redução resultou 

não só das quebras na pesca da sardinha (desde 2012 

condicionada legalmente), mas também das outras es-

pécies. É verdade que há menos embarcações a operar, 

mas também é certo que as atuais têm melhores condi-

ções de posicionamento (GPS) e de deteção de pesca-

do (sondas), permitindo maior eiciência nas capturas. 

Existiu também, nos últimos anos, uma redução muito 

acentuada dos pescadores da pequena pesca artesa-

nal perdendo-se, para as gerações vindouras, o conhe-

cimento e cultura marítima que são matriz e referência 

das populações costeiras. Esta situação fez soar muitos 

alarmes e motivou a procura de soluções e de medidas 

concretas a serem tomadas que permitissem parar e, se 

possível, inverter esta evolução negativa.

Processo participativo

Procurando ir ao encontro da sociedade, a Fundação 

Oceano Azul e o CCMAR dinamizaram com a Associa-
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Estudos cientíicos de base

No início do milénio o Centro de Ciências do Mar (CCMAR) 

/ Universidade do Algarve iniciou um conjunto de estu-

dos em colaboração com a administração regional do 

ambiente (DRAOT/ARH/CCDR Algarve1) para mapear os 

habitats marinhos da costa algarvia dos 0 m aos 30 m de 

profundidade, tendo em vista o enquadramento das ati-

vidades no mar e a proteção da biodiversidade marinha. 

Esses estudos permitiram identiicar na costa de Lagoa, 

Silves e Albufeira, uma área de excelência para a biodiver-

sidade marinha, ímpar em toda a costa sul portuguesa. 

Outros estudos feitos pelo CCMAR em associação com 

a DGRM/PROMAR2 permitiram constatar que esta área 

constituía também, e sem surpresa, um dos maiores ban-

cos de pesca comercial do Algarve e, como tal, motivo de 

preocupação socioeconómica, para além de ambiental. 

Estes estudos, juntamente com outros de outras enti-

dades, permitiram ter pela primeira vez em Portugal, 

1  Direção Regional Ambiente e Ordenamento do Território/ Administrações de Região Hidrográica do Algarve / Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve
2  Direção Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos / Programa Operacional Mar 2020

uma distribuição espacial rigorosa dos valores naturais 

e das atividades humanas numa área de interesse para 

a conservação (ver lista bibliográica).

Valores naturais

A área de interesse está compreendida entre o Farol da 

Alfanzina (limite oeste) e a marina de Albufeira (limite  

este), estendendo-se até ao limite da batimétrica de cer-

ca de 50 m, totalizando uma área total de aproximada-

mente 156 km2. 

O recife rochoso costeiro presente nesta costa, um dos 

maiores da costa portuguesa, alberga espécies únicas 

(12 espécies novas para a ciência e 45 novos registos 

para Portugal) e é a maternidade, viveiro e porto de 

abrigo de muitas espécies, algumas com elevado valor 

comercial (polvo, choco, pargos, sargos, douradas, ro-

balos, salmonetes, linguados, …). 

Esta área alberga cerca de duas dezenas de espécies pro-

Proposta de área 
marinha protegida 
de interesse comunitário 
do Algarve
JORGE M. S. GONÇALVES
 CCMAR - Centro de Ciências do Mar, Universidade do Algarve
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ção de Pescadores de Armação de Pêra, a Junta de Fre-

guesia de Armação de Pêra e o Município de Silves o 

início de um processo de criação de uma Área Marinha 

Protegida (AMP) que tivesse em consideração os inte-

resses e anseios das populações locais, nomeadamen-

te dos sectores mais ligados ao mar. Os municípios de 

Lagoa e Albufeira, cujos territórios marinhos se incluem 

na área em causa, cedo se juntaram na organização 

deste processo que se quis participativo, para elaborar 

uma proposta que depois chegasse ao governo. 

As linhas gerais de orientação do processo de criação 

desta AMP de Interesse Comunitário (AMPIC) foram 

simples e baseadas, por um lado, num forte conhe-

cimento técnico-cientíico para apoio à decisão, que 

resultou num dos mais sólidos suportes cientíicos ja-

mais reunido para este efeito em Portugal, e por outro 

lado, numa vertente fortemente inclusiva, trabalhando 

em rede com as entidades no terreno, e tendo atenção 

não só os aspetos ambientais, mas também os sociais, 

económicos e culturais.

A primeira ação levada a cabo no âmbito deste pro-

cesso remonta ao período de consulta pública do Pla-

no de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo 

(PSOEM), em que foi solicitada a retirada de uma zona 

destinada a concessões de atividades de produção 

aquícola, com uma área superior a 60 km2 e que ocu-

pava praticamente toda a área de interesse da AM-

PIC. A existência de aquaculturas offshore nesta zona 

punha em causa não só o hotspot de biodiversidade, 

como a própria atividade da pesca comercial e lúdica, 

assim como a navegação e operações marítimo-turísti-

cas. Este pedido, devidamente fundamentado, foi bem 

acolhido pelo governo (Resolução de Conselho de Mi-

nistros nº. 203-A/2019), tendo sido o primeiro marco 

deste processo.

O processo participativo, com carácter inovador, teve 

início em 2018, na lota de Armação de Pêra, e terminou 

a 5 de fevereiro de 2021, já em formato online, fruto da 

situação pandémica que se vivia. Foram seis sessões 

participativas e dezenas de reuniões bilaterais com cer-

ca de 70 entidades locais, regionais e nacionais ligadas 

a diversos setores, incluindo: investigação, educação, 

administração pública, autoridade marítima, organiza-

ções não-governamentais, pesca comercial, pesca lúdi-

ca, operadores marítimo-turísticos, federações despor-

tivas, associações empresariais, marinas, entre outros.   

Durante as sessões participativas foi possível estabe-

lecer a visão e os objetivos para esta AMPIC. A visão 

apontou para a conservação da natureza e sustenta-

bilidade das atividades socioeconómicas, tendo sido 

estabelecidos quatro objetivos principais: 1º Proteger a 

biodiversidade marinha; 2º Promover a pesca local sus-

tentável; 3º Promover o desenvolvimento de um turis-

mo sustentável e 4º Promover atividades educativas e 

culturais relacionadas com o oceano. Com base na in-

formação sobre os valores naturais e sobre a utilização 

humana do espaço, baseada nos estudos efetuados 

pelo CCMAR, na concordância com as regras interna-

cionais de implementação de AMP, e na incorporação 

dos interesses e contributos das entidades interessa-

das através do processo participativo, foi possível ela-

borar diversos cenários espaciais para a AMPIC. 

De forma a responder às limitações impostas pela 

pandemia de COVID-19, foram realizadas dezenas de 

reuniões bilaterais, para que fossem ouvidas as várias 

entidades participantes, e se formasse uma proposta 

inal o mais consensual possível. Foram feitas cedên-

cias por todos os intervenientes, de forma a construir 

uma proposta sólida, que possa cumprir os seus obje-

tivos, mas também, que seja aceite e respeitada pelos 

utilizadores da AMPIC. 

O resultado inal foi uma proposta cientiicamente sus-

tentada para a criação do Parque Natural Marinho do 

Recife do Algarve – Pedra do Valado, que incorporou até 

ao limite as solicitações dos diferentes interesses, logo 

o mais consensualizada possível, minimizando conlitos 

sem comprometer os objetivos de conservação.

A proposta

Na proposta, que inclui um enquadramento legal e re-

gulamentar coordenado pela Universidade Católica, 

para proteger os valores naturais e socioeconómicos 

documentados nos vários estudos cientíicos, foram 

estabelecidas várias áreas de proteção:

1. Uma área de Proteção Total (PT) de 4 km2, situada 

nas áreas de maior biodiversidade marinha, identiica-

da no estudo do CCMAR, e onde se pretende que haja 

uma proteção integral dos habitats e espécies mari-

nhas, não sendo permitidas atividades, extrativas e não 

extrativas. Esta área funcionará como zona de referên-

cia, prevendo-se apenas permissão para estudos de 

monitorização cientíica. 

2. Uma área de Proteção Parcial (PP) de 16,5 km2, que 

inclui a crista do recife, unindo duas das áreas de maior 

importância em termos de biodiversidade marinha, e 

onde se pretende a proteção de uma zona de interesse 

ecológico elevado. Nesta área, não são permitidas ativi-

dades extrativas, como a pesca comercial e recreativa, 

mas são permitidas atividades não extrativas sustentá-

veis e devidamente regulamentadas, como mergulho, 

passeios, desportos náuticos, navegação e observação 

de cetáceos. 

3. Uma área de Proteção Complementar (PC) de 135 

km2, que abrange grande parte do recife rochoso onde 

é permitida a pesca sustentável com as seguintes re-

gras:

3.1. Na zona interior do recife e áreas adjacentes, 

terão acesso embarcações até aos 9 m de compri-

mento fora-a-fora, seguindo critérios a deinir pela 

entidade de gestão (e.g. número máximo de licen-

ças atribuídas, número e tipos de arte de pesca). 

“Assim é com muita esperança que se espera pela iniciativa 
governamental para estabelecer a primeira de muitas AMPIC em 

Portugal, contribuindo para a consolidação do papel global de 
Portugal como nação líder na conservação dos oceanos.”
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3.2. A zona exterior do recife poderá ser utilizada 

pelas embarcações locais e costeiras, incluindo o 

cerco. 

4. Duas áreas de Proteção Especial (PE) na costa, uma 

para a proteção do habitat pradarias de ervas marinhas 

e outra para a preservação dos habitats interditais 

(poças de maré), sendo as medidas propostas especí-

icas desses ambientes, tais como a proibição de an-

coragem nas pradarias, e de atividades extrativas nas 

poças, havendo no geral, a permissão da realização de 

atividades de lazer e espaço para literacia e educação 

ambiental.

As únicas artes de pesca excluídas de toda a AMPIC 

serão as artes arrastantes: o arrasto, a ganchorra e a 

xávega. A aquacultura, as dragagens comerciais e a 

alimentação de praias (sem ser por razões de neces-

sidade extrema e segurança da costa) serão também 

interditas.

É ainda proposto que a implementação da AMPIC en-

volva um processo gradual de cerca de dois anos, para 

adaptação e interiorização de procedimentos e regras, 

e que decorrerá em duas fases.

Contudo, esta proposta de zonamento e regulamentos 

só foi aceite mediante o cumprimento de uma série 

de condições obrigatórias para o bom funcionamento 

da AMPIC: 1) existência de medidas de compensação 

que permitam cobrir perdas de rendimentos da pesca, 

sobretudo daqueles que mais dependem daquela área; 

2) a valorização do pescado, com processos de certii-

cação e de facilitação e valorização da primeira venda, 

seguindo a ideia de que é possível pescar menos e ga-

nhar mais; 3) a existência de um sistema de vigilância 

e monitorização eicaz, com propostas inovadoras no 

sentido da adoção de meios tecnológicos de rastrea-

mento em tempo real de embarcações de pesca e ma-

rítimo-turísticas e de vigilância por imagem e som e 4) 

a promoção da cogestão, com uma amplitude maior do 

que aquela que é atualmente contemplada na lei por-

tuguesa, para acomodar mais entidades interessadas 

na partilha da gestão (e.g. Turismo de Portugal, DGRM/

DRAP, Associações de Pesca e Marítimo-Turísticas), 

essencial para o seu bom funcionamento.

Conclusão

Um dossier com todos os estudos e relatórios do proces-

so participativo, assim como os fundamentos da propos-

ta e as manifestações de apoio da maioria esmagadora 

das entidades participantes, foi apresentado ao governo 

em maio de 2021, tendo sido bem recebido pelo Minis-

tério do Ambiente e Ação Climática e pelo Ministério do 

Mar. A proposta foi igualmente discutida na Comissão 

de Agricultura e Mar da Assembleia da República tendo 

merecido a publicação da Resolução da Assembleia da 

República nº. 215/2021 de apoio ao processo de criação 

da AMPIC. Assim é com muita esperança que se espera 

pela iniciativa governamental para estabelecer a primei-

ra de muitas AMPIC em Portugal, contribuindo para a 

consolidação do papel global de Portugal como nação 

líder na conservação dos oceanos.   
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03. Os passos dados



“O PMPLS é, sem dúvida, uma 
das áreas marinhas costeiras 

mais estudadas ao nível 
nacional e o vasto trabalho 

aqui desenvolvido contribui 

diretamente para 

a sua conservação, mas 

constitui um conhecimento 

valioso para a conservação 

e gestão de outras AMP. 

               ” 

PROTEGER O MAR 03 - OS PASSOS DADOS

©
  S

oi
a 

 H
en

riq
ue

s



por complexos recifes rochosos de baixa profundidade 

(até 15 m) resultantes da erosão das falésias calcárias, 

sendo a zona adjacente dominada por fundos areno-

sos até aos limites exteriores do PMPLS, exceto na 

área do Cabo Espichel onde os recifes atingem os 100 

m de profundidade (Cunha et al., 2014). Todas estas ca-

racterísticas, associadas à proximidade do estuário do 

Sado, ao facto de se encontrar numa importante zona 

de aloramento costeiro (upwelling), que torna as águas 

muito ricas em nutrientes (Wooster et al., 1976) e ain-

da por ser uma zona de transição biogeográica, onde 

ocorrem, em simultâneo, espécies com característi-

cas de águas temperadas frias e temperadas quentes 

(Henriques et al., 2007), fazem desta zona um verda-

deiro tesouro de biodiversidade (variedade de espécies, 

habitats e sua genética).

De um modo geral, os locais de extraordinária riqueza 

natural são também propícios ao desenvolvimento de 

atividades humanas, especialmente quando as condi-

Sesimbra

Parque da Arrábida

Setúbal
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O Parque Marinho Professor Luiz Saldanha (PMPLS) 

é a área marinha do Parque Natural da Arrábida, parte 

integrante da Rede Nacional de Áreas Protegidas e da 

Rede Natura 2000 (rede europeia de zonas de conser-

vação). O parque foi designado para promover a con-

servação, gestão e valorização dos recursos naturais, 

garantindo a sua utilização sustentável, a preservação 

da biodiversidade e a recuperação dos recursos depau-

perados ou sobre-explorados. Esta área marinha pro-

tegida (AMP) ocupa uma área de 53 km2 e estende-se 

ao longo de 38 km de linha de costa, maioritariamente 

rochosa, entre a Praia da Figueirinha, no limite com o 

estuário do Sado, e a Praia da Foz, a Norte do Cabo Es-

pichel (ver Figura 1). O nome do parque foi atribuído em 

homenagem ao Professor Luiz Saldanha, professor e 

investigador da Faculdade de Ciências da Universidade 

de Lisboa e grande impulsionador da biologia marinha 

em Portugal que, com base nos seus estudos da bio-

diversidade marinha desta costa (anos 60-90), alertou 

para a necessidade de a proteger, face aos crescentes 

impactos humanos a que estava sujeita (p.ex. as ativi-

dades de pesca e náutica de recreio).

Apesar dos variados apelos, a criação do PMPLS ocor-

re apenas em 1998 (Decreto Regulamentar n.º 23/98), 

tendo sido banidas da área a pesca com ganchorra e 

a apanha de bivalves com escafandro autónomo. As 

primeiras medidas de conservação, propriamente di-

tas, surgem em 2005, no seu plano de ordenamento 

- POPNA (Resolução de Conselho de Ministros (RCM) 

n.º 141/2005), com implementação faseada ao longo 

de 4 anos. No POPNA foram deinidas 8 zonas su-

jeitas a 3 níveis de proteção: 1 zona de proteção to-

tal (4 km2), 4 zonas de proteção parcial (21 km2) e 3 

zonas de proteção complementar (28 km2). Na zona 

de proteção total (zona no-take) não são permitidas 

atividades humanas, nas zonas de proteção parcial 

são permitidas atividades de baixo impacto (como a 

pesca com armadilhas e torneiras a partir dos 200 m 

da linha de costa) e na zona de proteção complemen-

tar é promovida maior utilização por diversas ativida-

des (como a pesca lúdica ou pesca com redes). Só as 

pequenas embarcações de pesca local, podem obter 

licença de atividade no PMPLS. A pesca com arrasto, 

ganchorras e cerco e a caça submarina são proibidas 

em toda a área.

A maior parte do PMPLS encontra-se exposta a sul, 

sendo a cadeia montanhosa da Arrábida fronteira entre 

o ambiente terrestre e o ambiente marinho, o que leva 

a que esta zona esteja bastante protegida dos ventos 

predominantes de norte e noroeste. A costa rochosa 

é em geral muito íngreme e a zona entre marés (zona 

intertidal) inclui, principalmente, pequenas praias e vá-

rias áreas rochosas. A zona subtidal (i.e. zona perma-

nentemente submersa) próxima à costa é composta 

Parque Marinho 
Professor Luiz Saldanha
SOFIA HENRIQUES & MARISA BATISTA
MARE-FCUL - Centro de Ciências do Mar e do Ambiente - Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa
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Figura 1 . O Parque Marinho divide-se em três tipos de áreas de proteção:

Total – onde não são permitidas atividades (exceto monitorização) e se procura minimizar os impactos para proteger as espécies e habi-
tats mais sensíveis numa pequena área.

Parcial – com um número intermédio de regras onde é permitida uma extração de recursos limitada e se compatibiliza a conservação com 
atividades humanas não-extrativas

Complementar – confere alguma proteção que beneicia a pesca local, mas permite usos com maior impacto
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os efeitos decorrentes da implementação desta área 

protegida. Esta monitorização tem sido realizada so-

bretudo com um esforço conjunto entre o Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), enti-

dade gestora, e vários centros de investigação, univer-

sidades e o Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

(IPMA).

A base de dados do PMPLS já conta com aproximada-

mente 2000 espécies (INFOBIOMARES, 2021), a maio-

ria das quais são moluscos, artrópodes, peixes (ósseos 

e cartilagíneos), anelídeos e algas vermelhas. São ain-

da de destacar os briozoários, cnidários, esponjas e al-

gas castanhas, com mais de 50 espécies identiicadas 

em cada um destes grupos. Esta exuberante biodiversi-

dade associada ao PMPLS é uma das mais relevantes 

até hoje conhecidas em AMP costeiras, em Portugal.

No geral, os recifes rochosos até aos 30 m de profun-

didade têm sido estudados utilizando diferentes téc-

nicas de amostragem em mergulho como os censos 

visuais, para amostrar as comunidades de peixes e in-

vertebrados móveis, quadrados para estudar as algas e 

outros invertebrados. Os primeiros efeitos da proteção 

do PMPLS nestes recifes foram notórios ao im de 3-4 

anos após a sua implementação, com o aumento da 

biomassa de espécies de interesse comercial como os 

sargos e os polvos especialmente dentro da área de 

proteção total e áreas de proteção parcial adjacentes 

(Horta e Costa, et al., 2013; Henriques et al., 2013). Já 

a pesca experimental tem sido o método mais utiliza-

do para estudar as comunidades de peixes e alguns 

invertebrados associados a substratos móveis (areia e 

lodo). Nestes habitats é de salientar o aumento signii-

cativo no tamanho médio de muitas espécies ao longo 

do tempo, sobretudo as comerciais (p. ex. a pescada 

(Merluccius merluccius) e o linguado-do-Senegal (Solea 

senegalensis)), o que sugere ser resultado da proteção. 

De notar também o aumento da biomassa de espécies 

comerciais como a azevia (Microchirus azevia) e as 

raias (Raja clavata e Rostroraja alba) que têm estatuto 

de conservação (Martínez-Ramirez et al., 2021). 

Recentemente, começaram a utilizar-se outras técnicas 

de amostragem baseadas na análise de imagens de ví-

deo (p. ex. vídeos obtidos com câmaras iscadas) que 

permitem a recolha de informação sobre espécies mais 

“tímidas” (p. ex. tubarões), habitats mais profundos e pe-

lágicos (coluna de água). Os primeiros resultados destas 

técnicas revelaram-se bastante promissores não só no 

estudo de muitas espécies com elevada importância co-

mercial na região, como é o caso da pescada, da lagosta 

(Palinurus elephas) e do saio, mas também no que respei-

ta à utilização das zonas pelágicas adjacentes ao PMPLS 

por espécies de tubarões pelágicos com interesse para 

a conservação como é o caso do tubarão-azul (Prionace 

glauca) e do tubarão-anequim (Isurus oxyrinchus). Estes 

resultados podem trazer novas evidências que suportem 

o alargamento dos limites atuais do PMPLS e a identiica-

ção de novas áreas com grande interesse para a conser-
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ções ambientais são tão “amenas” como na costa da 

Arrábida. Falar do PMPLS implica falar das atividades 

humanas que nele ocorrem e que também fazem par-

te da sua identidade, nomeadamente as atividades de 

pesca. No PMPLS estavam licenciadas 112 embar-

cações em 2006, decrescendo para 77 em 2009, que 

se dividem em dois grupos distintos. O primeiro com-

posto pelas pequenas aiolas (embarcação típica, em 

madeira, de 3 a 5 m de comprimento), muito utilizadas 

para pesca com pequenos palangres (conjunto de an-

zóis colocados ao longo de uma linha principal), que 

capturam, por exemplo, sargos (Diplodus sp.) e saios 

(Conger conger), e com torneiras para pesca à lula (Lo-

ligo vulgaris) e polvo (Octopus vulgaris). Aquele a que 

chamamos segundo grupo, é composto por embarca-

ções um pouco maiores (5 a 7m de comprimento), se-

mi-cabinadas, que pescam com redes (para captura de 

linguados (Solea spp.), raias (Raja spp.) e choco (Sepia 

oicinalis)), covos (pesca ao polvo) e também com pa-

langre (Cabral et al., 2008). Com a implementação da 

AMP veriicou-se um aumento dos desembarques de 

polvo, acompanhado pelo decréscimo de desembar-

ques de linguados, em parte devido à proibição de pes-

ca com redes numa grande parte da AMP (Batista et 

al., 2015). Não é, contudo, claro o efeito do PMPLS nas 

capturas (e rendimentos) dos pescadores locais (Pita 

et al., 2020). É ainda de referir a grande importância do 

PMPLS para atividades desportivas e lúdicas como o 

mergulho, os desportos náuticos ou a simples fruição 

das suas praias. 

Os benefícios resultantes da proteção de espécies e 

seus habitats são bem conhecidos e dependem de di-

versos fatores, sendo por norma mais eicazes quanto 

maiores forem o tempo de proteção (idade da AMP), a 

sua área, o grau de proteção (áreas no-take são mais 

eicazes) e o nível de iscalização (Edgar et al., 2014). 

O verdadeiro envolvimento das comunidades locais 

em todas as fases de implementação é também um 

fator determinante (Grorud-Colvert et al., 2021). No 

geral, os primeiros efeitos a surgir com a implementa-

ção de uma AMP relacionam-se com a biomassa dos 

indivíduos de espécies de interesse comercial e de es-

pécies capturadas acessoriamente (bycatch) seguidos 

de efeitos na sua abundância, uma consequência direta 

da diminuição do esforço de pesca em algumas áreas 

que permitem que um maior número de indivíduos des-

tas espécies sobrevivam e atinjam maiores dimensões 

(maior biomassa destas espécies). 

Embora ainda não haja um plano de monitorização 

estruturado (i.e. um plano de monitorização aprovado 

pela tutela [Ministério do Ambiente e Ação Climática], 

dotado de orçamento e implementado para avaliação 

do desempenho da AMP) que permita obter dados 

comparáveis ao longo do tempo, e assim averiguar se 

as medidas de proteção implementadas estão a surtir 

o efeito desejado no PMPLS, tem existido um impor-

tante conjunto de estudos cientíicos, quase contínuos 

no tempo, que possibilitam não só a caracterização da 

biodiversidade e dos habitats, como também avaliar 
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para o fortalecimento progressivo dos efeitos da con-

servação que resultarão, provavelmente, em benefícios 

para a pesca e para as restantes atividades humanas, 

desenvolvidas de forma sustentável e em harmonia com 

os objetivos de conservação do PMPLS.
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vação. De facto, estudos complementares de telemetria 

acústica (métodos que permitem seguir a localização 

dos indivíduos ao longo do tempo), demonstraram que, 

para algumas espécies de interesse comercial, os limites 

do parque podem não ser suicientes para proteção de 

espécies como o choco (Abecasis et al., 2013), embora 

se revele suiciente para outras como por exemplo o lin-

guado-do-Senegal (Abesasis & Erzini, 2014). Estudos em 

recifes rochosos profundos, em áreas adjacentes ao PM-

PLS, identiicaram importantes agregações da gorgónia 

Paramuricea clavata, com grande interesse de conserva-

ção (Boavida, 2015).

Para além dos estudos acima mencionados, têm sido 

desenvolvidos, no programa BIOMARES, trabalhos de re-

cuperação de habitats vulneráveis e estruturantes desta 

AMP, nomeadamente as pradarias de ervas marinhas, 

gorgónias e lorestas de algas castanhas. É de desta-

car a recuperação das pradarias de ervas marinhas, um 

habitat que se encontrava praticamente extinto, naquela 

área, em consequência da utilização de artes de pesca 

como as ganchorras, a amarração desregulada de em-

barcações e a poluição. A recuperação destas pradarias 

iniciou-se em 2011 com a transplantação de 11 m2 que 

aumentou para 103 m2 em apenas 8 anos (Paulo et al., 

2019). Este habitat fornece uma série de serviços essen-

ciais à manutenção da saúde dos ecossistemas mari-

nhos ao contribuir para melhorar a qualidade da água 

através da absorção de poluentes e excesso de nutrien-

tes, absorver gases com efeito de estufa como o dióxido 

de carbono, para além de produzir oxigénio, alimento e 

servir de refúgio para muitas espécies de elevada impor-

tância ecológica e económica. De facto, estas zonas são 

a base de cadeias alimentares marinhas muito produti-

vas e são conhecidas pela sua importância como ber-

çários de muitas espécies de peixes e invertebrados (p. 

ex. choco). Para além disso, sustentam comunidades de 

espécies sensíveis de cavalos-marinhos (Hippocampus 

hippocampus e Hippocampus guttulatus), protegidas por 

lei em Portugal (DL nº.38/2021).

O PMPLS é, sem dúvida, uma das áreas marinhas cos-

teiras mais estudadas ao nível nacional e o vasto traba-

lho aqui desenvolvido contribui diretamente para a sua 

conservação, mas constitui um conhecimento valioso 

para a conservação e gestão de outras AMP. Contudo, 

permanecem algumas lacunas importantes, naquilo que 

são os princípios base para a eicácia de uma AMP (de-

senvolvidos em capítulos anteriores), nomeadamente 

o fraco envolvimento das comunidades locais, que tem 

sido pouco consistente ao longo do tempo e movido, 

sobretudo, por iniciativas pontuais de instituições cien-

tíicas;  a iscalização insuiciente e a falta de um verda-

deiros plano de monitorização e de gestão que permita 

avaliar, continuamente, os efeitos de proteção aos níveis 

ecológico, social, económico, de gestão e de governança 

e que promova a implementação de eventuais adapta-

ções de gestão (incluindo a extensão dos seus limites), 

devidamente fundamentadas (gestão adaptativa). O 

preenchimento destas lacunas é urgente, e contribuirá 
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“ ... permanecem algumas lacunas importantes, naquilo que são os princípios 
base para a eicácia de uma AMP, nomeadamente o fraco envolvimento das 
comunidades locais; a iscalização insuiciente e a falta de um verdadeiros plano 
de monitorização e de gestão que permita avaliar, continuamente, os efeitos de 
proteção aos níveis ecológico, social, económico, de gestão e de governança e 
que promova a implementação de eventuais adaptações de gestão...”



“Para além das metas e compromissos 
políticos, é inegável o consenso cientíico 

global sobre a urgência de se estabelecerem 

          redes efectivas de AMP... 

               ” 
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1995). Este efeito acelera qualquer sobrepesca ou ris-

co de colapso quando comparadas com as que outras 

populações maiores sofrem. Na verdade, as preocupa-

ções com esta exploração surgiram atempadamente 

na região, tendo levado o Governo Regional dos Açores 

(GRA) a legislar e estabelecer, nos anos 80, aquela que 

foi a primeira e talvez única rede de áreas marinhas 

protegidas (AMP) no país (Santos et al., 1995). Essa 

rede, já então constituída por uma mistura de AMP 

com objectivos de gestão pesqueira (no caso das zo-

nas de exclusão de apanha de lapas) e de protecção 

de espécies e habitats (como as Reservas Naturais do 

Monte da Guia, das baías de Santa Maria ou dos ilhéus 

das Formigas), ofereciam uma rede de facto através da 

geograia dispersa do Arquipélago. 

No entanto, e apesar das melhorias introduzidas pelas 

revisões legais entretanto decorridas (Abecasis et al., 

2015), esta rede nunca conseguiu oferecer uma verda-

deira ferramenta integrada e ecossistémica para atingir 

aqueles objectivos, devido a deiciências claras na sua 

concepção (demasiado pequenas, pouco restritivas 

na extração e sub-representando habitats e espécies 

essenciais), implementação (deiciente iscalização e 

compreensão/aceitação pelos utilizadores) e gestão 

(inexistência de planos meios de gestão e monitoriza-

ção) (Afonso et al., 2018). Os resultados mais interes-

santes das experiências bottom-up entretanto surgidas 

nalgumas ilhas (Corvo, Graciosa, Santa Maria), em res-

posta a movimentos organizados de utilizadores que 

pretenderam assegurar a gestão de conlictos entre 

a pesca e as actividades emergentes de ecoturismo 

marinho, parecem conirmar aquela avaliação. Pelo 

menos, no que respeita à capacidade de envolvimento 

e coresponsabilização dos mesmos pela sua concep-

ção (objectivos) e implementação, já que as suas ca-

racterísticas continuaram a impossibilitar a utilização 

destas pequenas AMPs/reservas como ferramentas 

realmente capazes de promover habitats e populações 

pristinas e resilientes e ainda menos de contribuir para 

uma gestão sustentável dos stocks costeiros.

Parques Naturais de Ilha (PNIs): 

suma rede suspensa no papel

Se os progressos foram limitados na consubstancia-

ção real desta rede de AMP, não o foram na apropria-

ção legal e espacialização das Directivas Europeias de 

conservação. Os Açores foram uma das três regiões 

da União Europeia a aprovar primeiro a sua rede Natura 

2000, incluindo os 21 Sítios de Interesse Comunitário 

marinhos, em 2001. Juntamente com as AMP costei-

ras, entretanto classiicadas na rede OSPAR, e com a 
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Como tantos outros homens das Ribeiras, ilha do Pico, 

Manuel André foi marítimo toda a sua vida. Calcorreou 

os mares dos Açores: na cabotagem, transportando pes-

soas e carga quando os aeroportos ainda eram uma fá-

bula e as ilhas apenas ofereciam um caminho esburaca-

do que levava eternidades a percorrer; caçando baleias, 

quando a soldada extra dessa pesca era um complemen-

to precioso ao magro sustento que quase todos retiravam 

do seu trabalho; capitaneando homens e embarcações 

na pesca ao atum durante as gloriosas décadas dessa in-

dústria; escapando para o mar na lanchinha do seu com-

padre para ‘apanhar peixe para comer’ e matar o vício do 

mar durante a sua velhice. Das muitas histórias que lhe 

ouvi dos tempos de abundância dos mares Açorianos, 

algumas perduram desaiadoras, como aquela do dia em 

que nos cabeços fora da candelária, foram apanhando 

chernes de arribação que pareciam não ter im, até que 

ele disse se deveriam dar por contentes e regressar a ter-

ra antes que a graça divina os abandonasse ou o peixe 

no convés da lanchinha icasse por vender, já que não 

havia câmaras frigoríicas para o manter, nem os turis-

tas ávidos ou mercados nas capitais europeias de agora 

dispostos a recebe-los no dia seguinte a qualquer preço. 

Aqueles eram, de facto, outros tempos, distantes dos 

que agora nos revelam inequivocamente os efeitos da 

pressão excessiva sobre os recursos piscícolas da re-

gião – como em quase todo o lugar desse mundo. Di-lo 

a ciência, os proissionais do sector, e os ambientalis-

tas. Na zona costeira dos Açores, estes efeitos têm-se 

feito sentir de forma progressivamente mais intensa, 

fruto da renovação da frota e artes que se operou des-

de os anos 1980, nascida e criada na insustentável po-

lítica de subsídio à actividade que a Europa tem estimu-

lado. O aumento da pressão da pesca lúdica recreativa 

apenas acentuou esta tendência. Estima-se que vinte 

destas espécies/stocks com valor comercial apresen-

tem hoje elevado risco de colapso ecológico (Torres et 

al., 2021), incluindo peixes, tubarões, raias e cefalópo-

des costeiros, para além do previsível apetite sobre re-

cursos ainda não explorados, como os pepinos-do-mar 

e algas. 

Uma rede pioneira, mas insuiciente de AMPs

Apesar da enorme sub-zona económica exclusiva da 

Região (um milhão de km quadrados), a minúscula pla-

taforma costeira e os seus habitats em redor das nove 

ilhas ajudam-nos a perceber o porquê desta situação: 

as populações residentes, ou stocks, estão limitadas 

pelo escasso habitat disponível e demasiado longe de 

outras populações, continentais ou insulares, para de-

las receberem recrutamentos regulares (Santos et al., 

Áreas marinhas 
protegidas costeiras 
dos Açores
PEDRO AFONSO
IMAR – Universidade dos Açores 
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A encruzilhada do presente-futuro

Aqui chegados, importa perguntar: qual a importância 

e urgência de uma rede real de AMPs costeiras na re-

gião? Para além das metas e compromissos políticos, 

é inegável o consenso cientíico global sobre a urgência 

de se estabelecerem redes efectivas de AMP para con-

tribuir decisivamente (espera-se) no combate às crises 

climática e de biodiversidade, na gestão sustentável 

dos recursos marinhos, e na manutenção dos serviços 

ecossistémicos de que dependemos. Este consenso 

deve ser aplicado aos Açores. O mar isolado e protegi-

do do ‘desenvolvimento’ que Manuel André conheceu já 

não existe num mundo global em aceleração, e o mais-

-que-previsível crescimento da procura dos produtos da 

pesca e de novas utilizações num contexto de econo-

mia azul na região acentua esta urgência.

Paradoxalmente, este crescimento também oferece um 

novo ímpeto nos esforços, visibilidade e impacto mediá-

tico-social das AMP na região. Os Açores tornaram-se 

um destino global de turismo de natureza (Ressurreição 

et al., 2017) e uma apetecível arena no mercado inter-

nacional da ilantropia conservacionista, ganhando uma 

nova centralidade estratégica. A parceria que o GRA es-

tabeleceu recentemente com parceiros privados para 

apoiar a designação de 15% do mar açoriano como re-

serva marinha (Blue Azores) ou a selecção dos Açores 

como Hope Spot (Mission Blue) são exemplos concre-

tos desta possível mudança, ou aceleração.

Nesta encruzilhada, o processo de revisão e imple-

mentação da rede de AMP dos Açores (RAMPA), ac-

tualmente em curso e, em particular, na zona costeira 

em redor das ilhas, emerge como um desaio cada vez 

mais actual e urgente. Assim como permanecem impe-

rativas as lições a retirar da já longa história da região 

na experiência das AMPs costeiras. Destas, destaco 1) 

a necessidade de incorporar os utilizadores num pro-

cesso inclusivo e de coresponsabilização na gestão 

dos recursos e das próprias AMPs; 2) a dependência 
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rede que já existia, constitui-se assim uma verdadeira 

rede regional de mais de 40 AMPs costeiras nas nove 

ilhas, publicada em 2008 – os Parques Naturais de Ilha 

(PNIs). Apesar de largamente desequilibrada na sua 

concepção (fruto da falta de critérios cientíicos), gene-

ralista nos seus objectivos e omissa nos regulamentos, 

esta nova rede permitia ainda assim estabelecer a base 

legal para uma implementação real. 

Volvidos 13 anos – e dez após o prazo máximo que a 

mesma lei previa para a publicação e implementação 

de regulamentação e planos de gestão - a rede conti-

nua na casa de partida: não implementada, não regula-

mentada e muito menos compreendida pela população 

(Abecasis et al., 2015). Este compasso é um contraci-

clo com a crescente percepção geral do acentuar dos 

efeitos da pressão humana no meio marinho. Não só 

na diminuição dos recursos pesqueiros, mas também 

na emergência de fenómenos invasores de espécies 

exóticas marinhas (Parretti et al., 2020), nas ameaças 

directas (by-catch) ou indirectas (lixo, poluentes, ruído) 

a espécies vulneráveis e protegidas (Fauconnet et al., 

2020; Rodriguez et al., 2020), ou nos impactos das alte-

rações climáticas (Afonso et al., 2013). 
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Figura 1. Os Parques Naturais de Ilha dos Açores, que incluem alguns dos seus muito reduzidos habitats costeiros nas diversas zonas de pro-
tecção espacial para protecção de recursos (as caixas na igura) e nos Sítios de Interesse Comunitário da rede Natura 2000 (linhas amarelas) 
como estas em redor das ilhas do Faial e Pico, lançaram as bases legais para uma rede mais representativa de AMPs costeiras nos Açores. 
Passados13 anos, continuam por implementar na sua plenitude. Imagem FTempera/ImagDOP

“Apesar dos desaios futuros e das expectativas frustradas no 
passado, esta é uma oportunidade e mesmo uma necessidade 

que a região não deve desperdiçar. Só uma rede efectiva de 
AMP poderá demonstrar se as ferramentas de gestão espacial 

podem, de facto, assumir um papel essencial na inversão da 
tendência histórica e assegurar um modelo sustentável de 

gestão ecosistémico do mar costeiro dos Açores.”
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do seu sucesso em atingir objectivos de conservação 

e gestão pesqueira do correcto desenho dessa rede, 

assente em critérios e conhecimento cientíicos objec-

tivos, e 3) a consciência de que esse será um processo 

longo e com benefícios previsivelmente demorados.

Apesar dos desaios futuros e das expectativas frustra-

das no passado, esta é uma oportunidade e mesmo uma 

necessidade que a região não deve desperdiçar. Só uma 

rede efectiva de AMP, baseada nos melhores critérios 

cientíicos e aceite pelos utilizadores, poderá demons-

trar se as ferramentas de gestão espacial podem, de fac-

to, assumir um papel essencial na inversão da tendência 

histórica e assegurar um modelo sustentável de gestão 

ecosistémico do mar costeiro dos Açores.
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oceânica do regime da conservação 
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   da região autónoma dos Açores.
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que investigou o Sedlo e promoveu a sua classiicação 

(Santos et al., 2009). Os montes submarinos tornaram-

-se alvo de investigação cientíica intensa aplicada à 

sua conservação (Morato et al., 2010). O Condor, um 

dos mais bens estudados (Giacomello et al., 2013), foi 

fechado à pesca demersal em 2010 e integrou o PMA 

em 2016.

Política de conservação

O PMA incorpora a visão de conservação do oceano 

que se estava a desenhar na Europa e em Portugal, 

com o contributo dos Açores. O processo de expansão 

da Rede Natura 2000 (RN2000), da Comissão OSPAR 

e da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CBD) 

ao oceano, beneiciou da investigação em curso na 

academia regional. Os background documents (OSPAR, 

2010a, 2010b, 2010c) e os critérios para identiicar 

Áreas  Marinhas  Ecologicamente  ou  Biologicamente 

Signiicativas  (EBSAs, em inglês) (UNEP-CBD, 2009), 

são exemplos disso. O quadro de referência que se 

desenvolveu nesse processo, serviu de base para a 

deinição dos fundamentos e objetivos da rede e das 

suas AMP (Calado et al., 2011). A ideia foi integrar as 

áreas classiicadas previamente pela OSPAR e RN2000 

e por legislação regional. Em 2007, a OSPAR classiicou 

a coluna de água sobre o campo hidrotermal Rainbow 

114 115

O Parque Marinho dos Açores (PMA) é uma rede de 

áreas marinhas protegidas oceânicas (AMP) instituída 

pelo Decreto Legislativo Regional (DLR) nº. 28/2011/A, 

revisto pelo DLR nº. 13/2016/A. Este instrumento de 

gestão espacial agregou em rede as áreas previamen-

te classiicadas. Pretende proteger e divulgar valores 

ambientais relevantes da região oceânica dos Açores 

e promover atividades socioeconómicas sustentá-

veis. O PMA constitui-se assim como a componente 

oceânica do regime da conservação da natureza e da 

biodiversidade da região autónoma dos Açores (DLR 

nº. 15/2012). A proposta de estrutura, composição e 

regime legal foi desenvolvida por Calado et. al. (2009, 

2011), em parceria com a administração regional, resul-

tando na publicação do DLR 28/2011/A.

 

Em 2016, o PMA evoluiu na sua abrangência geográ-

ica e ecológica, processo que icou vertido no DLR 

13/2016/A. Desde então, iniciou-se um processo de 

revisão da rede com o objetivo de a tornar mais efetiva 

em termos de conservação marinha.

O PMA tem merecido especial e cuidada atenção de di-

versos investigadores. Abecassis et al. (2015) analisa o 

processo da criação do PMA, a sua estrutura, relevân-

cia e estado de implementação. Horta e Costa (2017) 

diagnostica o estado das AMP do PMA no contexto na-

cional. Maestro et al. (2020) faz uma avaliação às suas 

medidas de gestão. No plano governativo, a Resolução 

do Conselho de Ministros (RCM) n.º 143/2019 identiica 

e caracteriza as áreas marinhas protegidas (AMP) na-

cionais incluindo o PMA, com vista à implementação da 

Rede Nacional de Áreas Marinhas Protegidas (Figura 1).

Antecedentes cientíicos

O conhecimento cientíico produzido nos Açores desde 

os anos 90 evidenciou e suportou a imprescindibilida-

de da criação do PMA. A necessidade de implementar 

políticas de conservação no mar aberto e profundo deu 

sentido à investigação produzida por equipas ligadas à 

Universidade dos Açores, em cooperação com institui-

ções nacionais e internacionais (Santos et al., 1995).

A descoberta do campo hidrotermal Lucky Strike, em 

1992, despoletou o interesse cientíico pela junção tri-

pla dos Açores, entre as placas tectónicas euroasiáti-

ca, americana e africana. Desde então, o muito conhe-

cimento produzido levou à classiicação dos campos 

hidrotermais descobertos e do troço da crista médio-

-Atlântica (CMA) que os engloba. Um pouco mais tarde, 

a relevância ecológica dos montes submarinos (Pitcher 

et al., 2007) foi consolida pelo projeto europeu OASIS, 
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dos Açores (PMA)
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Figura 1. Parque Marinho dos Açores . PMA01: D. João de Cas-
tro; PMA02: Menez Gwen; PMA03: Lucky Strike; PMA04: Rainbow; 
PMA05: Sedlo; PMA06: Oceânica do Corvo; PMA07: Oceânica do 
Faial; PMA08: Altair; PMA09: Antialtair; PMA10: MARNA; PMA11: 
D. João de Castro; PMA12: Complexo do Meteor; PMA13: ASWA; 
PMA14: Condor; PMA15: Princesa Alice. 



de conservação marinha. No entanto, os mecanismos 

de governança têm evoluído: existe uma equipa técnica 

qualiicada para a sua gestão; os recursos inanceiros 

e logísticos estão disponíveis de forma crescente; a 

coordenação intragovernamental entre conservação, 

pescas, turismo e ciência tem melhorado; o envolvi-

mento da sociedade e dos setores interessados tem 

aumentado. A cooperação com a Universidade dos 

Açores tem prosseguido e o conhecimento cientíico 

aplicado à conservação oceânica é hoje muito mais 

vasto (Morato et al, 2020).

Considerações inais

O PMA é um instrumento de conservação marinha ino-

vador e pioneiro. A sua dimensão política, no quadro 

da gestão do espaço marítimo, tem criado alguma con-

trovérsia político-jurídica (p.e. Chantal, 2013; Becker-

-Weinberg, 2016). A complexidade do assunto merece 

mais diálogo construtivo, no sentido do alinhamento da 

política nacional de conservação marinha. É importan-

te que o país cumpra com as metas de conservação 

marinha assumidas e o PMA dá um contributo incon-

tornável para esse objetivo, como demonstrado pela 

RCM n.º 143/2019.

O PMA é reconhecido internacionalmente por ser das 

primeiras redes de AMP oceânicas, assentes num ra-

cional conservacionista de base cientíica. No entanto, 

é urgente que ele se torne também numa referência 

enquanto ferramenta efetiva de conservação marinha e 

de desenvolvimento sustentável. Espera-se que, no fu-

turo próximo, ele evolua em extensão e na conservação 

de espécies e habitats ameaçados, mal representados 

na rede (p.e. grandes pelágicos migradores). A revisão 

do seu quadro jurídico-regulamentar permitirá o seu ali-

nhamento com as melhores políticas de conservação 

marinha oceânica atuais. O projeto Blue Azores, resul-

tante do memorando de entendimento assinado entre 

o Governo Regional dos Açores e as fundações Oceano 

Azul e Waitt, com o suporte cientíico da Universidade 

dos Açores, é uma oportunidade para continuar a ala-

vancar este processo.
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na Plataforma Continental Estendida (PCE), comple-

mentando a classiicação do fundo por Portugal. Este 

processo abriu um precedente jurídico na conservação 

oceânica (Ribeiro, 2010). Em 2010, a OSPAR classiica 

as colunas de água do Altair, Antialtair e MARNA, e os 

fundos em PCE integraram o PMA.

A diversidade protegida

O PMA protege ecossistemas hidrotermais de profun-

didade, com comunidades quimiossintéticas, montes 

submarinos e a crista média-atlântica (CMA), com 

agregações de corais e de esponjas de água fria, fau-

nas e processos ecológicos associados. Estes são 

ecossistemas marinhos vulneráveis que tipiicam a bio-

diversidade da região. São habitats prioritários para a 

conservação na área OSPAR e protegidos pela Diretiva 

Habitats, porque a sua integridade é ameaçada pelas 

atividades humanas. O PMA inclui os topos de montes 

submarinos de baixa profundidade que agregam orga-

nismos pelágicos migradores, à volta de ambientes lito-

rais transformados. O Banco D. João de Castro tem um 

campo hidrotermal a 20 m de profundidade (Cardigos 

et al., 2005). O PMA classiica também duas áreas pe-

lágicas para aves marinhas protegidas.

Composição e estrutura da rede

O PMA atual inclui 15 AMP que cobrem uma área de 

246 273 km2 (14 % na subárea Açores da ZEE); 11 são 

também classiicadas pela RN2000, OSPAR e BirdLife 

International. 

Os campos hidrotermais profundos, o topo do Banco 

D. João de Castro e o Sedlo são reservas marinhas 

(UICN Ib), com nível elevado de proteção, de restrições 

de uso e de condicionantes. As outras AMP são áreas 

de gestão de espécies e habitats (IUCN IV) ou de recur-

sos (IUCN VI) e têm um quadro regulamentar menos 

robusto. As AMP em PCE regem-se pelos objetivos de 

conservação da OSPAR.

O PMA considera objetivos de conservação, valores 

naturais vulneráveis, investigação cientíica e monitori-

zação, educação ambiental, gestão de conlitos no mar 

e gestão sustentável das atividades socioeconómicas. 

As ameaças à integridade dos ecossistemas determi-

naram as atividades interditas e os condicionamentos 

de uso e de acesso aos recursos.

A entidade gestora do PMA é a Direção Regional dos 

Assuntos do Mar. O parque tem uma comissão con-

sultiva.

O estado de desenvolvimento da rede

O PMA não atingiu ainda as metas nacionais e interna-

cionais de cobertura do espaço marítimo por AMP bem 

geridas (Aichi e Objetivo de Desenvolvimento Sustentá-

vel (ODS) 14: 10%; nacional: 14%; regional: 15%) e está 

longe da meta global do 30% até 2030.

O PMA carece de planos de gestão, monitorização e 

vigilância, o que o limita enquanto instrumento efetivo 
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“ O PMA é reconhecido internacionalmente por ser 
das primeiras redes de AMP oceânicas, assentes 
num racional conservacionista de base cientíica. 

No entanto, é urgente que ele se torne também 
numa referência enquanto ferramenta efetiva 

de conservação marinha e de desenvolvimento 
sustentável.”
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uma média de 2000 mergulhadores por ano, uma ativi-

dade lúdica regulamentada na área desde 1997 (DLR 

nº. 1/97/M). 

O papel da RAM na criação de AMP não se restringiu 

ao pioneirismo acima mencionado. Pouco depois, em 

1990, e fundamentalmente para dar resposta à neces-

sidade urgente de preservar uma pequena colónia de 

lobos-marinhos (Monachus monachus), a RAM (através 

do então Parque Natural da Madeira (PNM) — atual Ins-

tituto das Florestas e da Conservação da Natureza, IP-

-RAM (IFCN), dá um passo importante na conservação 

da natureza, e em particular do meio marinho, com a 

criação da Área de Proteção Especial das ilhas Deser-

tas (DLR nº. 14/90/M), que em 1995 passa a Reserva 

Natural por via do DLR nº. 9/95/M. A área marinha des-

ta reserva corresponde à área em redor das ilhas, que 

se estende da zona intertidal até à batimétrica dos 100 

m, compreendendo dois níveis de proteção: integral na 

parte sul e parcial na zona norte.

Importa realçar que a principal motivação para a prote-

ção das ilhas Desertas foi a preservação do lobo-ma-

rinho, e como tal, as medidas adotadas incidiram na 

área marinha, onde até então decorriam várias ativida-

des humanas (sobretudo pesca) que colocavam em 

causa a sobrevivência da espécie. Além de ser consi-

derada a foca mais rara do mundo, classiicada pela 

UICN como «Em Perigo», o lobo-marinho é não só o 

ex-libris da reserva, mas também da RAM, dado que in-
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O processo de criação de Áreas Marinhas Protegidas 

(AMP) no arquipélago da Madeira remonta a 1971 e com 

a particularidade de incidir no território português situado 

mais a sul: as ilhas Selvagens. Comemoram-se assim 50 

anos da primeira iniciativa legislativa que conduziu à pro-

teção do meio marinho no arquipélago, a criação da Reser-

va Natural das Ilhas Selvagens, que para além da proteção 

integral de toda a área terrestre, abrange o mar circun-

dante até à batimétrica dos 200 m (Decreto nº. 458/71).

Só bem mais tarde, após a instalação do regime auto-

nómico, é que a conservação da natureza na Madeira 

volta a ser alvo de iniciativas legislativas visando a 

proteção do meio marinho. Em 1981 cessa voluntaria-

mente a caça à baleia; em 1985 é aprovado um regime 

de proteção total às espécies de tartarugas marinhas 

(Decreto Legislativo Regional (DLR) nº. 18/85/M) e em 

1986 a Zona Económica Exclusiva (ZEE) da Madeira é 

declarada como santuário para todas as espécies de 

mamíferos marinhos (DLR nº. 6/86/M). É neste contex-

to que a Região Autónoma da Madeira — RAM, torna-se 

pioneira a nível nacional com a criação da primeira Re-

serva exclusivamente marinha: a Reserva Natural Par-

cial do Garajau (RNPG)(DLR nº 23/96/M).

No início da década de 1980 a atividade de mergulho 

com escafandro autónomo ganha relevância ao nível 

turístico, com a instalação dos primeiros centros de 

mergulho e com a área da Ponta do Garajau, a leste do 

Funchal, a ser um dos locais mais visitados. Esta área 

adquiriu fama internacional muito graças à presença 

regular de meros (Epinephelus marginatus) de grandes 

dimensões. Contudo, nessa área continuavam a ocor-

rer atividades de pesca proissional e lúdica, colocando 

grande pressão sobre as espécies mais emblemáticas. 

Assim, na sequência da iniciativa de um proprietário de 

um dos clubes de mergulho, Rainer Wasckewitz, e com 

vista a preservar aquela área, um grupo de 5 madeiren-

ses (Jorge de Castro, Rui Gonçalves, Dalila Carvalho, 

Isabel Correia e Manuel Biscoito) elaborou um estudo e 

uma proposta para a criação do que viria a ser a RNPG. 

A proposta foi enviada ao Presidente do Governo Re-

gional da Madeira em 28/2/1985, com cartas de apoio 

e encorajamento de personalidades como Jacques-

-Yves Cousteau, Victor de Sanctis, Bruno Vailati, Rolf 

Peter Sloet e Rainer Hamedinger e no ano seguinte o 

Governo Regional (GR) e a Assembleia Legislativa Re-

gional da Madeira aprovam a criação da RNPG.

A RNPG localiza-se na costa sul da Ilha da Madeira, 

a leste do Funchal, ocupando uma extensão de apro-

ximadamente seis milhas e abrange uma área de 376 

hectares. Ao longo dos seus 35 anos de existência, a 

reserva foi local de vários estudos cientíicos e recebeu 

Áreas marinhas 
protegidas da Madeira
MANUEL BISCOITO1, PEDRO NEVES2, CARLOS FREITAS3 & CLÁUDIA RIBEIRO3

1 Museu de História Natural do Funchal/Estação de Biologia Marinha do Funchal 2 CCMAR - Centro de Ciências do Mar - Universidade do Algarve 
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Os resultados do programa de monitorização imple-

mentado desde 2016 na RAMPS, mostram que as co-

munidades de peixes que habitam os recifes artiiciais 

são diversas e abundantes, quando comparadas com 

os povoamentos dos recifes rochosos circundantes. 

Dados recolhidos desde 2018, evidenciam que os lo-

cais sujeitos a maior nível de proteção comportam co-

munidades de peixes mais diversas, mais abundantes, 

e com indivíduos de maior tamanho. Veriica--se, pois, 

que mesmo com um regime de proteção parcial e 

com algumas deiciências na vigilância e iscalização 

da AMP, decorridos 13 anos da sua criação, o saldo 

é positivo na conservação da biodiversidade marinha 

na RAMPS.

Na última década foram criadas três novas AMP; dois 

parques marinhos de pequena dimensão (Parque Na-

tural Marinho do Cabo Girão — PNMCG, Parque Natu-

ral Marinho da Ponta do Pargo — PNMPP) ambos com 

menor nível de proteção em relação às demais AMP já 

criadas na RAM e o Sítio de Importância Comunitária 

Cetáceos da Madeira — SIC-CM, que compreende todas 

as águas marinhas costeiras (coluna de água) em redor 

das Ilhas da Madeira, Desertas e do Porto Santo. Este 

SIC corresponde à maior AMP da região, sendo o seu 

limite interior deinido por 1 milha náutica a partir da 

linha de costa e o limite exterior deinido sensivelmente 

pela batimétrica dos 2500 m. Engloba os habitats mais 

importantes para o golinho-roaz (Tursiops truncatus) 

e outras espécies de fauna marinha com elevado va-

lor de conservação, como a tartaruga-comum (Caretta 

caretta), o lobo marinho (Monachus monachus), outras 

espécies de cetáceos e várias espécies de aves mari-

nhas que constam do anexo I da Diretiva Aves, entre as 

quais a freira-da-Madeira (Pterodroma madeira) e a frei-

ra-do-Bugio (Pterodroma deserta). À data encontra-se 

em elaboração o programa especial do SIC-CM.

O PNMCG (DLR nº 4/2017/M) localiza-se na zona Cabo 

Girão, estendendo-se desde o intertidal à batimétrica 

dos 50  m e é o primeiro parque marinho do arquipé-

lago da Madeira. Em moldes semelhantes, foi criado 

em 2018 o PNMPP (DLR n.º 19/2018/M), localizado na 

zona oeste da ilha da Madeira, sendo que decorre pre-

sentemente a elaboração do seu Programa Especial.

A criação do PNMCG constituiu uma iniciativa piloto, 

que pretendia avaliar a aplicabilidade de medidas que 

conciliam a fruição das áreas protegidas e atividades 

humanas com a preservação e restauração do ecos-

sistema marinho, no contexto especíico do arquipéla-

go da Madeira. A promoção de estudos cientíicos na 

área, estava também subjacente, sendo disso exemplo 

a investigação que tem sido ali realizada desde 2016, 

quer no âmbito do projeto do Observatório Oceânico da 

Madeira, quer das atribuições e responsabilidades do 

IFCN. O aporte de novo conhecimento cientíico sobre 

o PNMCG, revelou já a existência de um habitat subtidal 

mesofótico, até então desconhecido no arquipélago da 

Madeira e que, segundo se sabe atualmente, apenas 
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tegra o brasão de armas da região (DLR nº. 11/91/M). 

Este esforço em prol da conservação, levado a cabo 

pelo então Parque Natural da Madeira (PNM), com vi-

gilância permanente realizada pelo corpo de vigilantes 

da natureza e implementação de um plano de gestão 

da reserva, tem dado resultados positivos na salva-

guarda do património natural, já patentes na (lenta) re-

cuperação desta pequena colónia. Com efeito, desde 

2014 a Reserva Natural das ilhas Desertas tem sido 

distinguida com o Diploma Europeu do Conselho da 

Europa, que corresponde à certiicação de qualidade 

mais elevada que pode ser atribuída a uma área prote-

gida por esta entidade.

Com um certo paralelismo com a criação da RNPG 

surge, em 1997, a segunda reserva exclusivamente 

marinha da RAM: a Reserva Natural do Sítio da Rocha 

do Navio — RNSRN (DLR nº11/97/M). Esta resultou 

da vontade da população local, que se apercebeu da 

degradação progressiva dos recursos pesqueiros do 

litoral do concelho de Santana. Além de proteger os 

fundos marinhos e de promover o repovoamento ictio-

lógico, a criação da RNSRN pretendia contribuir para o 

desenvolvimento de atividades de turismo de natureza.

A RNSRN é única reserva na costa norte da ilha da Ma-

deira. Detentora de um regime de proteção parcial, cer-

tas atividades extrativas podem realizar-se (ex: pescas 

comercial e lúdica) e talvez pela sua localização, não 

é alvo de vigilância permanente. De igual modo, o co-

nhecimento sobre a biodiversidade da reserva e sobre 

o seu estado de conservação é praticamente nulo.

A 13 de agosto de 2008 (DLR nº 32/2008/M), o processo 

de alargamento das AMP na RAM estende-se à ilha do 

Porto Santo, através criação da Rede de Áreas Marinhas 

do Porto Santo — RAMPS. A criação desta rede teve 

como principais objetivos proteger a biodiversidade ma-

rinha, promover o uso sustentável da área, aprofundar, 

promover e dar a conhecer os valores naturais, cientíicos 

e paisagísticos, e promover uma economia sustentável.

A RAMPS na sua componente marinha compreende a 

área circundante aos Ilhéus da Cal e de Cima, desde a 

zona intertidal até à batimétrica dos 50 m e também 

a zona onde se encontram afundados o navio Madei-

rense e a corveta General Pereira d’Eça (CORDECA) 

(ver Figura 1). Adota um conceito de proteção par-

cial, que se traduz na inclusão de habitats marinhos 

importantes para conservação da natureza e da bio-

diversidade, que devem ser mantidos ou valorizados, 

associados à promoção do desenvolvimento sustentá-

vel. Ao longo destes 13 anos, coube ao IFCN encetar, 

promover e/ou dinamizar diversas ações que visam a 

concretização dos objetivos preconizados à data da 

sua criação, sendo disso exemplo a implementação 

de vigilância/iscalização pelo corpo de vigilantes da 

natureza, a elaboração de um regulamento, plano de 

ordenamento e gestão e o projeto de criação de um 

recife artiicial através do afundamento da CORDECA.

PROTEGER O MAR 03 - OS PASSOS DADOS

“Urge, que sejam implementados programas especiais, 
sustentados em conhecimento cientíico em todas as AMP 
da RAM e que haja uma vigilância permanente e eicaz, 
bem como um planeamento coerente na gestão e criação 
de novas AMP. A proteção das espécies e habitats marinhos 
do arquipélago da Madeira, vai cada vez mais exigir esforço, 
investimento, sensibilização e ambição.”



no Regional, IFCN), comunidade cientíica, utilizadores 

do mar (ex: pescadores) e toda a população, terão que 

assumir o seu papel, chamando a si a proteção do mar 

da Madeira para manter e/ou engrandecer a biodiversi-

dade que alberga.
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ocorre neste Parque: campos da alga verde Avrainvillea 

canariensis.

O PNMCG integra a área protegida do Cabo Girão e 

conta, desde 2021, com um programa especial e regu-

lamento (Resolução nº. 234/2021). Este novo instru-

mento de gestão, o primeiro deste tipo a ser realizado 

em Portugal, está sustentado na nova informação cien-

tíica adquirida, realçando a importância da ciência na 

base da gestão das AMP.

Com exceção do SIC-CM, as AMP na RAM são costei-

ras e de pequenas dimensões (ver Figura 2), represen-

tando menos de 2% da ZEE da região. Não obstante, 

à escala regional e atendendo às especiicidades do 

arquipélago da Madeira, com uma zona costeira e lito-

ral alvo de muitas atividades humanas, uma pequena 

área costeira poderá não ter expressão em termos de 

percentagem da ZEE da Madeira, mas ter uma grande 

importância na proteção dos habitats costeiros e da 

sua biodiversidade marinha.

Urge, que sejam implementados programas especiais, 

sustentados em conhecimento cientíico em todas as 

AMP da RAM e que haja uma vigilância permanente e 

eicaz, bem como um planeamento coerente na gestão 

e criação de novas AMP. A proteção das espécies e ha-

bitats marinhos do arquipélago da Madeira, vai cada 

vez mais exigir esforço, investimento, sensibilização e 

ambição. Como tal, as entidades responsáveis (Gover-

PROTEGER O MAR 03 - OS PASSOS DADOS

Figura 2. Áreas Marinhas Protegidas da Madeira

1. Reserva Natural das Ilhas Selvagens (92,2Km2) 
2. Reserva Natural Parcial do Garajau (3,1Km2)
3. Reserva Natural das Ilhas Desertas (119,8Km2) 
4. Reserva Natural do Sítio da Rocha do Navio (119,8Km2) 
5. Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo (24,7Km2) 
6. Parque Natural Marinho do Cabo Girão (2,6Km2) 
7. SIC Cetáceos Marinhos (6814,6Km2) 
8. Parque Natural Marinho da Ponta do Pargo (2,6Km2) 

Fonte: Instituto das Florestas e Consevação da Natureza, IP-RAM.
Sistema de referência de coordenadas: WGS84
Autoria: Pedro Neves
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“… a eicácia das AMP é muitas 
vezes comprometida pela 

falta de informação cientíica 
e ausência de planos de 

monitorização apropriados para 

suporte às entidades decisoras.

                  ” 
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nhas é limitada. Mesmo assumindo que as medidas 

de proteção no interior desta área marinha protegida 

(AMP) são eicazes, espécies móveis como peixes di-

icilmente terão a sua área vital restrita a um espaço 

tão limitado, pelo que rapidamente podem ser captu-

rados nas zonas adjacentes. A expansão progressiva 

da área geográica desta AMP, quer ao longo da cos-

ta quer em direção offshore, e a adoção de medidas 

mais restritivas, como a interdição completa da pesca 

(i.e. a sua classiicação como área no-take), só pode-

rão beneiciar o seu papel em termos de conservação 

(Figura 1).

A biodiversidade costeira e respetivas ameaças

É neste contexto global e regional que esta AMP tem 

sido palco de diversos trabalhos cientíicos que compro-

vam a presença de muitas espécies marinhas costeiras. 

Os últimos relatórios disponíveis referem cerca de 400 

espécies inventariadas entre macrolora e macrofauna 

(projeto Aquasig3), mas este número representa ainda 

uma subestimativa que deverá incluir menos de 1/3 das 

espécies que realmente ocorrem nesta zona.

Esta diversidade de organismos faz com que as praias 

entre a Parede, Avencas e S. Pedro sejam muito procu-
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Cascais: posição geográica e características gerais

A costa portuguesa encontra-se numa zona de transi-

ção entre regiões temperadas e subtropicais, estando 

por isso, sujeita a efeitos precoces das alterações cli-

máticas na distribuição e abundância da lora e fauna 

marinhas (Horta e Costa et al., 2014). A este processo 

junta-se um outro: a chegada de espécies não-indíge-

nas (NIS), transportadas no casco e águas de lastro de 

embarcações, que podem nalguns casos ameaçar as 

comunidades nativas locais (Afonso, et al, 2020).

Em termos de habitat, o litoral predominantemente ro-

choso que se estende pelos concelhos de Oeiras, Cas-

cais, Sintra e Mafra é apenas entrecortado por praias 

arenosas pouco extensas. Esta costa começa junto à 

foz do rio Tejo, que é o maior estuário da costa portu-

guesa, com uma exposição abrigada a sul e com um 

declive baixo. À medida que caminhamos para norte 

passamos a uma exposição a oeste e uma topograia 

mais irregular. Esta linha de costa que termina em falé-

sias muitas vezes inacessíveis de terra, está exposta às 

correntes e à ondulação predominantes de noroeste, o 

que a torna também muitas vezes inacessível por mar.

O regime de marés faz com que vastas zonas costei-

ras ao longo desta região iquem emersas durante os 

períodos de baixa-mar formando comunidades mari-

nhas com inúmeras adaptações à vida entre o limite 

mínimo da baixa-mar e o limite máximo da preia-mar. 

São conhecidas como comunidades intertidais e são 

extremamente ricas em biodiversidade, razão pela qual 

é normal encontrar um número signiicativo de visitan-

tes em atividades de lazer, pesca apeada e até mesmo 

apanha de moluscos e crustáceos.

A Área Marinha Protegida das Avencas

No primeiro troço desta região, numa zona exposta a 

sul e abrigada, podemos encontrar a área marinha pro-

tegida das Avencas (AMPA). É uma área marinha prote-

gida (AMP) particular na costa portuguesa por diversas 

razões: i) é uma AMP de muito pequenas dimensões 

com uma área total 0.6 km2 (ver mapa em https://www.

mpas-europe.org); ii) apresenta em quase toda a sua 

extensão plataformas rochosas de declive baixo quase 

horizontais apenas interrompidas por pequenas praias 

e alguns canais rochosos; iii) encontra-se implantada 

numa área densamente povoada ao longo de todo o 

ano e é especialmente impactada por atividades de ve-

raneio durante a primavera e o verão.

Considerando estas características, a sua eicácia em 

termos de conservação e proteção de espécies mari-

Área marinha protegida 
das Avencas (AMPA) 
em Cascais
FREDERICO ALMADA 
MARE – ISPA, Centro de Ciências do Mar e do Ambiente - Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida 
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deixa de haver abrigo para exemplares de peixes de 

maiores dimensões. Ao reduzir-se a “loresta” de kelp a 

uma “pradaria” de pequenas algas reduz-se a complexi-

dade do habitat e, por arrasto, reduz-se a biodiversida-

de da comunidade. Mas a este conhecimento empírico 

deveria juntar-se um conhecimento cientíico que per-

mitisse avaliar de forma qualitativa e quantitativa quais 

as alterações que têm ocorrido nestas comunidades, 

a que velocidade se têm processado e quais os fato-

res ambientais/ecológicos que concorrem para essas 

alterações.

No entanto, este tipo de estudos são raros ou inexisten-

tes, quer nesta região, quer na costa portuguesa, quer 

nas zonas costeiras em geral. Como a maioria dos tra-

balhos se focam numa espécie ou num pequeno núme-

ro de espécies e têm normalmente 1 a 3 anos de du-

ração, não temos nunca uma imagem de conjunto ou 

algo ainda melhor: um conjunto sequencial de imagens 

ou um ilme, com séries de dados biológicos e ambien-

tais que nos poderiam permitir avaliar o que está a alte-

rar-se e o porquê dessa alteração (temperatura? pesca? 

poluição?).

O método cientíico é moroso e implica um esforço 

muito grande, mas ao mesmo tempo é poderoso, por-

que nos aponta para a origem das alterações e, logo, 

para as soluções que poderão ou não ser implemen-

tadas a nível local e regional. Ajuda-nos ainda a deinir 

prioridades de conservação.

Uma exceção a esta carência generalizada de séries 

temporais de dados de ecologia costeira neste local, é 

um trabalho de monitorização de peixes costeiros ini-

ciado em 2009. Convém aqui recordar que a AMPA foi 

criada em 2016 (Resolução do Concelho de Ministros 

nº. 64/2016), muito embora tenha sido precedida pela 

Zona de Interesse Biofísico das Avencas (ZIBA). Os re-

sultados gerais deste trabalho, que está no seu 13º ano 

de recolha de dados quinzenais ininterruptos, apon-

tam para algo que merece destaque. Toda esta costa 

rochosa funciona como uma maternidade de organis-

mos marinhos durante a primavera e verão. Todos os 

anos temos o prazer de ver chegar milhares de juvenis 

de peixe-rei (Atherina presbyter), sargos (Diplodus sar-

gus) e, em menor quantidade, saias (Diplodus vulgaris) 

e bodiões (Symphodus spp.). É nesta altura que toda 

esta zona costeira fervilha de vida porque atrás destes 

juvenis que chegam frequentemente com cerca de 1 

cm, chegam outros peixes que se aventuram em águas 

rasas na expectativa de capturar uma presa mais fácil. 

Encontramos bailas (Dicentrarchus punctatus) e lingua-

dos (Solea spp.), bem como polvos (Octopus vulgaris) e 

chocos (Sepia oicinalis). 

É fácil perceber que muitas destas espécies têm um 

elevado interesse comercial, pelo que é fundamental 

proteger estas maternidades costeiras quer do ponto 

de vista da conservação das comunidades marinhas 

quer da sustentabilidade dos recursos pesqueiros.

Mas estas séries longas de dados também têm mos-
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radas por escolas e investigadores que aqui encontram 

um verdadeiro laboratório natural vivo. Extensos corre-

dores de pequenas algas, esponjas, anémonas e ouri-

ços mantêm a humidade e o ambiente marinho mesmo 

quando a maré retrocede e deixa emersos estes habi-

tats. Estes verdadeiros tapetes vivos, que chegam a ter 

uma largura de cerca de 200 m, mantêm uma comuni-

dade rica em pequenos crustáceos, poliquetas e muitos 

outros que servem de base de uma teia tróica da qual 

dependem muitos juvenis e peixes de maiores dimen-

sões. Com o avançar da maré e a reconquista deste es-

paço pelo mar, é possível observar o regresso de muitos 

organismos que, duas vezes por dia, se habituaram a 

depender destas comunidades de pequenos organis-

mos que são fundamentais para a sua sobrevivência.

A primavera e o verão são as alturas em que estas pla-

taformas rochosas atingem o seu clímax, fervilhando 

de vida com a chegada de milhares de juvenis que in-

cluem invertebrados e peixes que aqui encontram abri-

go, alimento e locais de postura dos seus ovos.

Esta biodiversidade atrai, naturalmente, uma série de 

pressões a nível local que se juntam a outras mais 

abrangentes. As ameaças nesta região, como em mui-

tas outras, têm origens distintas: i) o pisoteio devido 

ao uso intensivo destas praias e plataformas rochosas 

como zonas de lazer; ii) a poluição que é difícil contro-

lar dada a densidade populacional em toda esta linha de 

costa; iii) a chegada de espécies NIS como a alga As-

paragopsis sp. e o briozoário Watersipora sp. e outras 

que se vão juntando progressivamente; vi) a apanha de 

novas espécies como camarões (Palaemon sp.), ouriços 

(Paracentrotus lividus), lapas (Patella spp.) e pepinos-do-

-mar (Holothuria sp.) junta-se agora à apanha tradicional 

de polvos (Octopus vulgaris), navalheiras (Necora puber), 

perceve (Pollicipes pollicipes) e mexilhão (Mytilus sp.) . 

Em geral, e se nada for feito, estas pressões sobre os 

ecossistemas costeiros terão tendência para aumentar 

e para reduzir ou cancelar o efeito de repovoamento 

(spillover effect) que se pretende obter com a criação de 

AMP ao longo da costa portuguesa.

A importância de séries longas de dados

Todos os utilizadores mais antigos destas praias se 

lembram que, no passado, havia alturas do ano em que 

se encontravam vastos tapetes de algas de grandes 

dimensões que cobriam as praias com as suas “itas” 

características. Estas algas, maioritariamente consti-

tuídas por kelp (Laminaria sp. e Saccorhiza sp.), já não 

são visíveis nas praias nas quantidades de outrora e 

suspeita-se que isso esteja relacionado com um con-

junto de alterações cuja origem direta ou indireta de-

verá ser humana. Estas algas de grandes dimensões 

têm a particularidade de formar verdadeiras lorestas 

subaquáticas que se podem admirar em mergulho ao 

longo da costa portuguesa. O seu desaparecimento ou 

redução traz associada uma alteração marcante de ha-

bitat: numa zona em que há pouca complexidade geo-

lógica com plataformas mais ou menos horizontais, 
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“O contexto de alterações climáticas que 
vivemos, por si só, é um forte agente motivador 
para que estratégias integradas como esta aqui 

proposta, possam ser implementadas com 
caracter de urgência.”



antecede a nossa capacidade de deteção de alterações 

de parâmetros ambientais marinhos. Uma das princi-

pais ferramentas de conservação e gestão sustentável 

dos recursos marinhos são as áreas marinhas protegi-

das. A recuperação de habitats e o aumento de densi-

dade, tamanho e biomassa dos organismos dentro e 

fora dos limites das AMP constituem objetivos funda-

mentais. No entanto, a eicácia das AMP é muitas ve-

zes comprometida pela falta de informação cientíica e 

ausência de planos de monitorização apropriados para 

suporte às entidades decisoras.
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trado um declínio progressivo de algumas destas espé-

cies. Esta tendência é tanto mais preocupante quanto 

maior a sua expressão geográica ao longo da costa 

portuguesa. Por outras palavras, ica por responder a 

pergunta: este declínio na abundância de juvenis está 

restrito à zona da Parede/Avencas ou é uma tendência 

geral ao longo da costa portuguesa?

No futuro: integração numa rede nacional 

de monitorização do litoral rochoso?

Para ter uma imagem de conjunto das alterações ao 

nível das comunidades marinhas de costas rochosas, 

seria fundamental avançar para uma rede de monitori-

zação que incluísse para além da AMPA, na região de 

Lisboa e Vale do Tejo, pelo menos mais uma estação 

de amostragem no sul de Portugal e outra no norte. Lo-

cais como a Praia dos Arrifes, em Albufeira, e a praia 

Norte, em Viana do Castelo, apresentam característi-

cas ideais para este tipo de monitorização. Se em cada 

uma delas se aplicassem metodologias de amostra-

gem comparáveis seria possível distinguir fenómenos 

locais, restritos a um destes pontos de amostragem, 

de outros muitíssimo mais preocupantes que seriam 

fenómenos regionais e que englobariam, por exemplo, 

estes três pontos de amostragem hipotéticos.

O contexto de alterações climáticas que vivemos, por 

si só, é um forte agente motivador para que estratégias 

integradas como esta aqui proposta, possam ser imple-

mentadas com carater de urgência.

A par desta estratégia de monitorização integrada é 

crucial caminhar no sentido de cumprir o objetivo in-

ternacional de atingir 30% AMP até 2030 (IUCN 30%-

by-2030). Nesse sentido, é fundamental aumentar 

progressivamente a AMPA tornando-a eicaz ao nível 

da conservação e não, essencialmente, ao nível da edu-

cação. Em alternativa, talvez até de uma forma mais 

eicaz a longo-prazo, poderá manter-se e melhorar a 

AMPA como um caso-de-estudo centrado na investiga-

ção e educação, procurando criar novas AMP nesta re-

gião que permitam atingir os objetivos de conservação 

descritos acima. Estas AMP teriam um primeiro desa-

io que seria alcançar uma área geográica expressiva 

que se possa traduzir em proteção efetiva de comuni-

dades marinhas, o que só será possível num projeto 

intermunicipal. A igura de uma área marinha protegida 

de interesse comunitário (AMPIC) nesta região, desde 

que bem planeada e implementada, envolvendo todas 

as entidades fundamentais neste processo, será certa-

mente um contributo fundamental para o futuro. 

A gestão sustentável dos recursos é uma prioridade 

inegável, sendo por isso fundamental estabelecer um 

plano de monitorização que permita identiicar preco-

cemente estas transições de fauna e lora marinhas no 

contexto de alterações climáticas em que já nos encon-

tramos atualmente. A importância deste objetivo, que 

deveria ser estratégico e nacional, é sublinhada pelo 

facto das áreas de distribuição de muitas destas es-

pécies sofrerem uma contração ou uma expansão que 
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“O envolvimento da população local 
não é fácil, mas é fundamental. Na 

sua vertente pedagógica, o PNLN tem 
certamente um papel fundamental na 

informação dos residentes, explicando os 

benefícios dos ambientes naturais e as 
implicações graves do “amuralhamento”, 

com o qual se perde não só uma 

paisagem natural mas também um 

            recurso turístico. 

    ” 
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le). Vestígios dessas zonas húmidas aparecem espora-

dicamente nas praias em erosão como em Marinhas e 

Foz do Neiva. A lagoa da Apúlia (o caniçal) é uma relí-

quia dessas lagunas. 

Com o recuo das arribas talhadas nas dunas têm apa-

recido geo-indicadores de ambientes anteriores (praias 

de seixos, zonas húmidas, antigas lorestas) e vestígios 

arqueológicos como é o caso das salinas e os barcos 

naufragados e seus conteúdos. É importante conhecer 

o passado - os ambientes e processos que geraram as 

formas da paisagem - para compreender o presente e 

simular a evolução futura.

Relexão e balanço 

Em períodos de tendência de subida do nível do mar e 

frequentes galgamentos marinhos, a resposta natural 

da orla costeira é recuar, migrando os seus sistemas 

mais para o interior – praia/duna, restingas, sapais, la-

gunas e áreas húmidas - em novos equilíbrios de adap-

tação. 

Num sistema natural, os sedimentos perdidos pela praia/

duna durante o inverno vão alimentar bancos submersos 

que os repõem no verão. Quando há ediicado na duna 

e/ou obras pesadas essa mobilidade perde-se e o sis-

tema praia/duna não pode ajustar-se. Então, a perda de 

sedimentos não é reposta, tornando-se negativo o balan-

ço sedimentar. A erosão passa a ser dominante, a largu-

ra do sistema costeiro diminui cada vez mais podendo 

mesmo desaparecer (exemplo de Pedrinhas, e de Mar 

antes da demolição) e os ecossistemas degradam-se. 

Para defender o ediicado perante a ameaça do avanço 

do mar e respondendo a pressões locais, o poder polí-

tico foi aprovando intervenções de engenharia pesada 

(esporões e enrocamentos) que rapidamente desigu-

raram a faixa costeira e originaram mais áreas críticas, 

uma vez que a artiicialização contraria a dinâmica na-

tural dos sistemas costeiros (Figura 1). 

Pedrinhas enrocada, funcionando como um promontó-

rio, continuará a originar um recuo acelerado das arri-

bas de Cedovém onde algumas casas já colapsaram. O 

mesmo sucederá na Bonança. Convém relembrar que, 

já em inais dos anos 80, desapareceram algumas ca-

sas de Cedovém e o último moinho a sul da ribeira da 

Ramalha (Apúlia), destruídos pela erosão que então se 

manifestava. 

Os Planos de Ordenamento da Orla Costeria (POOC), 

criados em 1993, também nada contribuíram para sal-

vaguardar esta zona costeira.

As demolições em Mar ocorreram tarde (iniciaram-se 

em 2014), quando a praia já estava em desequilíbrio 
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Criação do PNLN e questões

O Parque Natural do Litoral Norte (PNLN) surge em 

2005 pelo Decreto Regulamentar n.º 6/2005, reclas-

siicando a Área de Paisagem Protegida do Litoral de 

Esposende (APPLE) criada em 1987 pelo Decreto-Lei 

n.º 357/87.

Uma questão que desde a criação da APPLE se pode 

colocar é porque razão foi escolhida para zona prote-

gida a faixa costeira entre a foz do Neiva e a Apúlia. 

Olhando retrospectivamente, a zona escolhida teria 

as características adequadas para ser objecto desta 

classiicação? Embora possuindo valores culturais 

importantes e uma história rica (construção naval; 

cordoarias; apanha de sargaço, taborra e pilado para 

fertilização de campos agrícolas; pesca de barranha e 

polvo; salinas; tradições antigas como o banho santo), 

a orla costeira já então não gozava de boa saúde, ten-

do como nota dissonante e profundamente alteradora 

da dinâmica natural o ediicado. O hotel e as torres de 

Oir (construídos na década de 70) são paradigmático 

exemplo. Mas não só. Tenha-se em conta o ediicado 

ao longo das dunas em Guilheta, Mar, Bonança, Pedri-

nhas-Cedovém e restinga de Oir.  As intervenções de 

engenharia pesada começaram, ironicamente, no ano 

da criação da APPLE. O que veio a suceder nos anos 

seguintes à criação da APPLE, depois PNLN, é bem co-

nhecido de todos. 

Contudo, nesses anos, no norte havia ainda segmentos 

não urbanizados e com sistemas costeiros em equilí-

brio, porventura mais adequados a um estatuto de pro-

tecção (mais tarde ediicados, como o polémico caso 

da Amorosa).

Caracterização geral do sistema costeiro

O sistema costeiro do PNLN é variado do ponto de 

vista morfológico e sedimentar. Tem praias arenosas, 

praias rochosas com areias e/ou seixos, associadas a 

dunas herdadas de um passado não muito longínquo 

(pós-séc. XVI), geralmente dispostas numa estreita fai-

xa, especialmente entre Mar e Fão, sendo aquela mais 

larga entre Fão e Apúlia.

As praias desenvolvem-se sobre uma plataforma cos-

teira talhada em rochas paleozoicas, que se estende 

desde uma arriba fóssil (fora da área do PNLN) até ao 

mar. Nas zonas mais baixas dessa plataforma, durante 

o Holocénico inal (últimos 4200 anos), existiram zonas 

lagunares que se estendiam para oeste da actual linha 

de costa. Muitos dos campos agrícolas (Mar-Marinhas, 

Gandra, etc.) situam-se sobre os depósitos lagunares 

orgânicos (tijuca, termo antigo local). As dunas forma-

ram-se a seguir ao Período Quente Medieval, durante a 

Pequena Idade do Gelo quando ventos fortes impulsio-

naram as areias para o interior cobrindo aquelas zonas 

húmidas e as povoações (como Fão e a sua necrópo-

Parque Natural 
do Litoral Norte
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CIIMAR - Centro Interdisciplinar de Investigação Marinha e Ambiental, Universidade do Minho
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As paliçadas nas dunas, as plantações e os acessos à 

praia por passadiços sobrelevados foram boas medi-

das. Contudo, só funcionam quando há um peril sua-

ve praia/duna e não quando a praia se encontra vários 

metros abaixo do que resta das dunas, como acontece 

actualmente em grande extensão do PNLN.

Durante períodos de subida do nível do mar, há um ine-

vitável aumento do assoreamento marinho e redução 

do prisma de maré nos estuários o que motiva a insta-

bilidade das barras e o colapso dos ecossistemas es-

tuarinos. Só em situação de cheia luvial (nove registos 

em Esposende) há descargas sedimentares signiicati-

vas para o mar. 

Enquanto APPLE houve três dragagens da barra e ali-

mentação da restinga e duas enquanto PNLN, a última 

com alimentação de praias adjacentes. Também foi fei-

ta uma dragagem na doca de pesca (2015) e a recons-

trução do molhe norte da barra (2017). Todavia tanto 

as dragagens como a reposição sedimentar têm sido 

efémeras.

A regularização da barra e dragagem do canal do Cá-

vado são demandas antigas dos habitantes. Convém, 

no entanto, não esquecer que qualquer intervenção de 

fundo que venha a ser feita na barra terá impactes im-

portantes nas áreas adjacentes os quais deverão ser 

salvaguardados em qualquer eventual projecto.

(Re)aprender com a Natureza

Uma área com estatuto de protecção deveria defender 

a conservação da paisagem e dos seus ecossistemas. 

Mas como fazê-lo se quase tudo tende para a degrada-

ção? Eis uma tarefa difícil face ao futuro incerto.

A paisagem costeira é um recurso não renovável, con-

dicionado por geoformas geradas em paleo-ambientes 

e ecossistemas diferentes dos actuais. Uma vez degra-

dadas, não serão reconstruídas, embora possam gerar-

-se outras de estabilidade precária.

A partir do inal dos anos 90, de norte para sul, pro-

gressivamente, as praias arenosas foram perdendo 

areia e mostrando seixos, pertencentes a ambientes 

mais dinâmicos de um passado anterior à Peque-

na Idade do Gelo. Estas “novas” praias, inicialmente 

constituídas por areia e seixos e depois exclusivamen-

te por seixos (por vezes, surgem com ina camada de 

areias provenientes das dunas), com berma elevada e 

grande declive,  estão em equilíbrio meta-estável, de-

fendendo naturalmente as dunas remanescentes e as 

áreas baixas agrícolas atrás delas (como sucede na 

praia de Belinho). Contrariar, artiicialmente, esta ten-

dência é errado, devendo trabalhar-se com a Natureza, 

(re)aprendendo novas soluções. O PNLN, como área 

de protecção, deveria ser o primeiro a manter esta di-

nâmica natural como um laboratório, não permitindo 

enchimentos de areia (que desaparecerão em poucos 

meses) nestas “novas” praias nem mais obras de en-
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profundo e muito rebaixada. Poderemos dizer que, ape-

sar de tudo, foi uma louvável acção ambiental no PNLN, 

mas será bom não descurar a evolução desta renatura-

lização.

Ironicamente, no mesmo ano, a Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA) autorizou uma obra frontal na base da 

arriba, em Bonança, para defender uma casa localiza-

da no topo. Tratou-se de uma indefensável atitude dos 

decisores! Numa zona já tão degradada como aquela, 

a introdução de tal obra foi um golpe fatal no segmento 

meridional, além de ter contribuído para o recuo e insta-

bilização da arriba junto do hotel de Oir.

A construção do portinho de Castelo do Neiva (iniciada 

em 2000) veio também interferir na dinâmica a sul do 

rio Neiva onde a arriba na duna, instável, tem sofrido 

recuo acentuado.

PROTEGER O MAR 03 - OS PASSOS DADOS

Ruptura da restinga de Oir após um galgamento marinho, em janeiro de 2019. Pormenor, no qual se podem observar os geotêxteis instalados 
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genharia e, muito menos, outras construções no do-

mínio do PNLN. 

A opção pelo recuo gradual planeado será, certamente, 

a melhor opção no PNLN (evidentemente que não será 

aplicável à cidade de Esposende mas deverá sê-lo nas 

restantes áreas com o acordo da população local), dan-

do total liberdade de evolução natural  ao sistema cos-

teiro. É um processo politicamente difícil mas necessá-

rio. Erros, como o cometido na Bonança em 2014, são 

inaceitáveis.

As plataformas rochosas, cuja extensão emergente 

tem aumentado nas últimas décadas. por perda dos 

sedimentos que as cobriam, funcionam como atenua-

dores naturais da energia das ondas que chegam à 

praia.

É mais que tempo de ver as praias de um novo modo. 

São valiosas per se, providenciando também benefí-

cios sem custo para os cidadãos. Um objectivo funda-

mental será preservar a sua integridade com todas as 

funções e processos. 

Tem sido prática corrente considerar mais importantes 

os edifícios do que as praias. As praias estão a atingir 

um ponto crítico e sem retorno e muitas já se extingui-

ram a nível global. Ao contrário do quem sido a prática 

corrente, as praias terão de ser mais valorizadas do que 

o ediicado se se quiser legá-las aos vindouros. 

O mesmo se passa com as fozes divagantes das ri-

beiras e as restingas. Manter uma restinga em estado 

natural, permitindo rupturas naturais e galgamentos 

do mar no ecossistema estuarino, é trabalhar com os 

processos naturais, embora possa não ser uma prática 

bem aceite pelos residentes.

O envolvimento da população local não é fácil, mas é 

fundamental. Na sua vertente pedagógica, o PNLN tem 

certamente um papel fundamental na informação dos 

residentes, explicando os benefícios dos ambientes 

naturais e as implicações graves do “amuralhamento”, 

com o qual se perde não só uma paisagem natural mas 

também um recurso turístico. 

Notas:

As informações sobre o número de dragagens, operações de alimen-

tação artiicial e cheias de Esposende foram obtidas através da Câ-

mara Municipal de Esposende. 
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“Tem sido prática corrente considerar mais importantes 
os edifícios do que as praias. As praias estão a atingir 
um ponto crítico e sem retorno e muitas já se extinguiram 
a nível global. Ao contrário do quem sido a prática 
corrente, as praias terão de ser mais valorizadas do que 
o ediicado se se quiser legá-las aos vindouros.”

04. O futuro



“O objetivo e compromisso assumido 
é de classiicar 30% do espaço marinho 
nacional até 2030. É sabido que este 
objetivo lança desaios enormes…

                ” 
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das “Ilhas das Especiarias” e pela possibilidade de novo 

comércio. A viagem de Magalhães é sem sombra de 

dúvida a trilha da globalização, no que esta tem de bom 

e no que esta tem de mau.

O mar-oceano em que Fernão de Magalhães se aventu-

rou era povoado, na mística da época, por monstros e 

lendas dos relatos que circulavam pela Europa. Mons-

tros que povoavam rotas através do imaginário das 

mentes humanas, desde logo encimado pelo temível 

Adamastor, faunos, dragões, unicórnios e seres semi-

-humanos e animais. E esta viagem serviu também 

para mostrar, nas palavras do cronista da viagem, o ita-

liano Antonio Pigafetta que “não havia monstros com 

rostos em chama a ameaçar os navios: em vez deles, 

peixes voadores saltavam da água, e não apenas uns 

poucos, mas tão grande quantidade que todos juntos 

parecia uma ilha no mar”. Era um mundo estranho e 

rico. Diferente do que os historiadores especulavam na 

idade Média.

Os conhecimentos geográicos tinham obviamente 

muitas lacunas, mas já Plotomeu tinha derivado mapas 

de um globo curvado e desenvolvido o sistema de lati-

tudes e longitudes. Mas Magalhães, homem de dados 

cientíicos e navegante bem formado, queria ir além 

desse “diz-se que”, queria ver com os seus próprios 

olhos e testar com o seu conhecimento. Aventurou-se 

e realizou a primeira viagem de circum-navegação do 

planeta e fê-lo pelo mar-oceano.

Hoje o mar-oceano já não é o que era e muito mudou 

nestes 500 anos de história. O oceano que temos hoje 

é mais ácido, mais quente e expandido, as correntes 

estão a mudar em força, direção e calor, nalguns casos, 

o oxigénio está a rarear em várias extensões e a biodi-

versidade a diminuir. Ilhas e nações do Pacíico estão 

em risco de desaparecerem devido à subida do nível do 

mar. As notícias surgem diariamente e não são boas. 

As ilhas de peixes voadores descritas por Antonio Piga-

fetta passaram a grandes manchas de lixo e plástico. 

Vemos o lixo de uma sociedade de desperdício a acu-

mular em ilhas lutuantes e a entrar na dieta alimentar 

de muitos organismos marinhos.

O oceano moderno é um sistema muito diferente da-

quele que Fernão de Magalhães e Juan Sebastián El-

cano navegaram há precisamente 500 anos e que co-

memoramos, de forma universal através do programa 

da “Estrutura de Missão para as Comemorações do V 

Centenário da Circum-Navegação comandada por Fer-

não de Magalhães (2019-2022)”. 
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Portugal sempre foi e é um país marítimo, com uma 

forte relação histórica, cultural e de comércio com o 

mar. O mar foi, é e deverá continuar a ser um desígnio 

nacional. Eduardo Lourenço chamou a Portugal “navio-

-nação”, país em movimento.

Navio-Nação

A expansão marítima de Portugal foi um capítulo bri-

lhante da história da humanidade, onde vingaram o co-

nhecimento cientíico, tecnológico e a inovação. Onde 

o planeamento, estratégico aqui e adaptativo acolá, foi 

crucial.

No livro Atlântico, da autoria do geólogo e historiador 

inglês Simon Winchester são realçados atributos fun-

damentais para compreender o início da expansão ma-

rítima. As observações de Simon Winchester sobre Gil 

Eanes, que descobriu e passou além o cabo do Bojador, 

“conhecer o mar tornou-se um conceito operativo” (...) 

“O que Gil Eanes fez (...) implicou imenso planeamento e 

o auxílio da ciência (…) que deu início ao conhecimento 

sistemático do Atlântico” e de todos os outros mares e 

ao que viria depois…

A viagem iniciada por Fernão Magalhães a 20 de setem-

bro de 1519 foi um contínuo deste impulso de desbra-

vamento do desconhecido com base no conhecimento.  

Fernão de Magalhães desaiou o reinado do ouvir-dizer 

e mostrou que era possível circum-navegar o mundo 

através do Mar-Oceano. Com este feito realizou aquilo 

que um dos seus mais exultantes biógrafos, Laurence 

Bergreen, classiicou como “a maior viagem marítima 

alguma vez feita e a mais signiicativa”. No seu tempo 

navegar pelos oceanos era equiparado ao navegar por 

um mundo desconhecido e escuro de conhecimento, 

só ao alcance da melhor ciência marítima e da navega-

ção da época: a Portuguesa.

Aliás “a conceção que Fernão de Magalhães tinha do 

mundo que planeava explorar” era, senão inexata, pelo 

menos incerta. A imensa extensão do Pacíico não esta-

va inicialmente prevista, nem as correntes e recifes. Esta 

travessia faz parte da grande aventura de descoberta. O 

feito foi conseguido pois Portugal, onde Fernão de Ma-

galhães nasceu e se formou, detinha a mais dinâmica e 

avançada ciência marítima e da navegação de que usu-

fruiu também Francisco Serrão, o autor das cartas que 

inspiraram a viagem de Fernão de Magalhães. 

Magalhães desfez a quadratura do Mundo, deu-nos um 

mundo redondo e abriu horizontes a novos mundos, 

novos povos, novas culturas, motivado pelas riquezas 

A airmação internacional 
de Portugal na descoberta 
e proteção do oceano
RICARDO SERRÃO SANTOS  
Ministro do Mar
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é alargada em termos de área de proteção, passando 

a constituir a maior reserva marinha integral da Euro-

pa. Já na década seguinte foi estabelecida a primeira 

AMP no continente, a Reserva Natural das Berlengas, e 

diversas reservas costeiras nos Açores. No entanto, a 

maior parte das AMP foram estabelecidas nas últimas 

décadas. Fundamentalmente, situam-se em zonas cos-

teiras e, mais recentemente, em áreas oceânicas (para 

além do mar territorial), especialmente, na sub-zona 

dos Açores da zona económica exclusiva.  Fomos tam-

bém pioneiros na criação da primeira AMP subjacente 

ao alto mar, isto é o campo hidrotermal Rainbow na pla-

taforma continental estendida a sul dos Açores, num 

reconhecimento da importância dos ecossistemas crí-

ticos e vulneráveis quimiossintéticos. 

Outras medidas de proteção foram assumidas, en-

tretanto, nomeadamente a proibição de arrastos e de 

redes de emalhar em águas profundas oceânicas, as-

sociadas a cristas e a montes submarinos, em toda a 

plataforma continental portuguesa. 

Atualmente Portugal, no seu todo, com as regiões autó-

nomas dos Açores e da Madeira, contabiliza 93 áreas 

marinhas protegidas, com diferentes tipos de classi-

icação, que cobrem cerca de 7% das águas e fundos 

marinhos sob jurisdição nacional. Embora o nosso país 

tenha conhecimento e experiência consolidada em po-

lítica de conservação da biodiversidade marinha, reco-

nheço que ainda há muito trabalho a fazer. O objetivo e 

compromisso assumido é de classiicar 30% do espa-

ço marinho nacional até 2030.

É sabido que este objetivo lança desaios enormes e 

a várias escalas em áreas tão diversas como a inves-

tigação cientíica, a conservação da natureza e do 

património cultural, o envolvimento social e setorial, a 

formação e a literacia dos oceanos, a vigilância e a is-

calização marítima, entre outros.

Será necessário um esforço político e social acrescido 

para aumentar a percentagem do oceano coberto por 

áreas protegidas e para melhorar a regulamentação e 

os mecanismos de gestão das áreas protegidas exis-

tentes e das que serão classiicadas durante esta dé-

cada, através da implementação de planos de gestão 

robustos e exequíveis. Este consenso transparece em 

muitos documentos estratégicos, tanto de escala glo-

bal, como europeia, ou mesmo nacional.

O mar de Portugal possui uma elevada biodiversida-

de e com características geológicas extraordinárias, 

como são, por exemplo, os ecossistemas hidrotermais 

de grande profundidade, os montes submarinos, os ca-

nhões, os recifes e os jardins de corais frios ou os cam-

pos de esponjas associados aos montes submarinos 

e cristas oceânicas. Mas também a nível costeiro há 

uma biodiversidade reconhecida com grande potencial 

no contexto da biotecnologia azul. Salvaguardado o im-

pacto ambiental, a nossa posição geográica permite-
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Nação-Farol

O oceano de hoje é um oceano em crise. Em crise de 

saúde e de produtividade. Mas continua a ser incontor-

nável como regulador do clima e provedor de recursos.

Em Portugal, país fundamentalmente marítimo, olha-

mos o novo oceano de forma muito concreta na qual 

as questões da conservação e da produção andam de 

mão dada. Esta visão começou há décadas. Requereu 

visionários que, no virar do século XX para o século 

XXI, reequacionaram o oceano como um polo de iden-

tiicação, imaginação e progresso. Como um desígnio 

a prosseguir onde a conservação e proteção são par-

tes integradas para o cumprimento deste desígnio. O 

interesse pela conservação lançou as suas sementes 

nos anos 70, num tempo onde  também se acentuavam 

ameaças como a sobrepesca e a poluição.

A EXPO’98 e o relatório da Comissão Independente 

dos Oceanos foram, sem dúvida, marcos fundadores e 

mediáticos de uma vaga de fundo para a assunção do 

mar e do oceano como pilares estratégicos para Por-

tugal. Este evento foi precedido pela criação, em 1995, 

da Comissão Mundial Independente para os Oceanos, 

numa iniciativa lançada por Portugal junto das Nações 

Unidas e que seria presidida por Mário Soares.

Em 2004, a Comissão Estratégica para os Oceanos 

lançou um repto mobilizador de optimismo para um 

desígnio nacional para o mar e oceano. No dealbar do 

século XXI, e nesta visão de desígnio, Portugal tornou-

-se num dos primeiros países do mundo, e o primeiro da 

Europa, a apresentar um documento estratégico para o 

oceano. Seguiram-se a criação da Estrutura de Missão 

para os Assuntos do Mar e da Estrutura de Missão para 

a Extensão da Plataforma Continental, que se focou na 

difícil tarefa, ainda em progresso, de delimitação da pla-

taforma continental nacional, que, submetida em 2009 

às Nações Unidas (ONU), aumentou a soberania nacio-

nal para próximo dos 4 milhões km2. Um imenso espaço 

marítimo naquilo que é comum designar como a última 

fronteira da humanidade.

Mas, talvez o mais relevante seja que a sociedade no 

seu todo se sente mobilizada, começa a acreditar e 

persiste em participar. Em 2008 é criado o Fórum Per-

manente para os Assuntos do Mar, presidido por Mário 

Ruivo, para dar voz à sociedade civil e, na senda de um 

debate económico alargado, foram estabelecidos dois 

importantes clusters no domínio da economia do mar: 

a associação Oceano XXI e o Fórum Empresarial para 

a Economia do Mar, que mais tarde seriam fundidos no 

Cluster Fórum Oceano. O debate e as análises intensii-

cam-se e reproduzem-se por todo o país com grande 

foco também nas regiões autónomas dos Açores e da 

Madeira.

A primeira área marinha protegida (AMP) em águas 

lusas fora designada em 1971, no Arquipélago das 

Ilhas Selvagens, a qual em inais de novembro de 2021 
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“A criação de uma rede de áreas marinhas protegidas nacionais e internacionais, 
adequada e eicazmente gerida, é um instrumento essencial e único para travar a perda 
da biodiversidade marinha, combater as alterações climáticas aumentando a resiliência 

dos ecossistemas marinhos, capturar CO
2
 e, em paralelo, apoiar uma economia azul, 

económica e socialmente sustentável. Para além destas funções centrais, as áreas 
marinhas protegidas também beneiciam e promovem a investigação marinha e o 

conhecimento cientíico, o desenvolvimento da tecnologia de observação e exploração 
dos oceanos e a inovação social nos processos de gestão.”



Portugal tem sido um sólido apoiante da Década das 

Nações Unidas da Ciência do Oceano para o Desenvol-

vimento Sustentável e do Processo Regular de Relató-

rio e Avaliação Global do Estado do Ambiente Marinho, 

incluindo Aspetos Socioeconómicos [World Ocean As-

sessment], que viu a luz do dia, pela primeira vez, em 

2016, mas que agora está a preparar a sua terceira 

edição. No contexto das COPs do clima, Portugal foi 

um dos países que se bateu para dar o contexto devido 

aos oceanos no articulado dos pactos sucessivamente 

aprovados desde o acordo de Paris em 2015. Por im, 

em 2021, na COP26 das Nações Unidas, os governos 

decidiram e espelharam no Pacto de Glasgow que o 

nexus oceano-clima é, inequivocamente, relevante para 

travar o aquecimento global.

É crucial que durante esta década sejamos capazes de 

implementar estratégias para preservar o património 

natural marinho e salvaguardar a estrutura, o funcio-

namento e a resiliência dos ecossistemas marinhos 

e costeiros. Proteger 30% do oceano global até 2030 

para salvaguardar o seu capital natural é uma priori-

dade fundamental para Portugal. Esta visão e objetivo 

está incluído na Estratégia Nacional para o Mar 2021-

2030, publicada como Resolução do Conselho de Mi-

nistros em junho de 2021.

A aposta na proteção do capital natural marinho é um 

compromisso nacional reiterado em diversos fora inter-

nacional pelo Governo português que se comprometeu 

a mobilizar as recomendações internacionais mais 

avançadas em matéria de conservação marinha.

Neste contexto, é incontornável o envolvimento de 

Portugal com mais 13 países no “High Level Panel for 

a Sustainable Blue Economy”, que em 2021 concluiu 

um conjunto de relatórios sintetizados no documento 

“Transformações para uma Economia Oceânica Susten-

tável: Uma Visão para a Protecção, Produção e Prosperi-

dade” que inclui 74 acções prioritárias, e o compromis-

so principal “de gerir de forma sustentável 100% da área 

oceânica sob jurisdição nacional, guiados por Planos 

Oceânicos Sustentáveis, até 2025». 

A Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 está em li-

nha com os vários instrumentos internacionais nomea-

damente com a Agenda 2030 das Nações Unidas, com 

o Pacto Ecológico Europeu, com a Política Marítima In-

tegrada da União Europeia, e com as recentes Estraté-

gia de Biodiversidade da UE 2030, Estratégia do Prado 

ao Prato, e a Missão “Starish” do programa Horizonte 

Europa, apresentadas pela Comissão Europeia. 

Portugal airma-se, pois, como líder na governação do 

oceano, pelo exemplo. 

Neste contexto de airmação universal há que referir 

a Segunda Conferência dos Oceanos das Nações Uni-

das, destinada a apoiar a implementação do objetivo 

de desenvolvimento sustentável 14. Esta conferência 
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-nos, de forma privilegiada, aceder, prospetar e planear 

o uso sustentável deste tipo de zonas com característi-

cas únicas. Já foi feito muito trabalho, mas o potencial 

ainda é signiicativo. Para acelerar este processo o Pla-

no de Recuperação e Resiliência nacional, contém uma 

componente para o mar, que vai investir, entre outros, 

na criação de um Hub Azul com uma rede de parques 

tecnológicos em zonas portuárias dedicados à promo-

ção da economia azul.

A criação de uma rede de áreas marinhas protegidas na-

cionais e internacionais, adequada e eicazmente gerida, 

é um instrumento essencial e único para travar a perda 

da biodiversidade marinha, combater as alterações cli-

máticas aumentando a resiliência dos ecossistemas 

marinhos, capturar CO
2
 e, em paralelo, apoiar uma eco-

nomia azul, económica e socialmente sustentável. Para 

além destas funções centrais, as áreas marinhas prote-

gidas também beneiciam e promovem a investigação 

marinha e o conhecimento cientíico, o desenvolvimento 

da tecnologia de observação e exploração dos oceanos 

e a inovação social nos processos de gestão. 

Em paralelo, quando compreendemos que temos de 

cooperar para assegurar uma governação global, equi-

librada e baseada no conhecimento, conseguimos pro-

gressos concretos.

A tecnologia é absolutamente fundamental quando 

falamos em conhecer, investigar, trabalhar no oceano. 

Sendo um meio diferente do nosso, recordo as palavras 

que meu estimado e saudoso amigo Mário Ruivo “no 

mar, sem ciência e tecnologia, o bicho homem é cego, 

surdo e mudo”.

Nas últimas décadas através de programas cientíi-

cos de larga escala, aplicados os níveis local, nacional, 

regional e internacional, lográmos progressos no co-

nhecimento e no desenvolvimento da tecnologia que 

resultaram na melhoria das tendências populacionais 

de algumas espécies marinhas, como os cetáceos, na 

diminuição dos derrames de crude no mar, na melhoria 

da qualidade das águas costeiras ou a redução de po-

luentes orgânicos persistentes.

Mas continua urgente a busca de ações e soluções 

transformadoras para travar e inverter as atuais tendên-

cias de perda de biodiversidade a nível global e para 

alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 da Nações Unidas, pelos quais 

Portugal se bateu. O envolvimento de Portugal no con-

texto da Convenção da OSPAR conduziu à liderança 

de um signiicativo número de background documents 

relativos à caracterização de diversos habitats e espé-

cies prioritários para a conservação. Portugal está, des-

de o início, envolvido na negociação do Acordo sobre 

a Conservação e Utilização Sustentável da Biodiversi-

dade Marinha em Áreas Além da Jurisdição Nacional 

(Acordo BBNJ), nas Nações Unidas, e determinado em 

que as negociações cheguem a bom porto. 
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“Por im, em 2021, na COP26 das Nações 
Unidas, os governos decidiram e espelharam no 
Pacto de Glasgow que o nexus oceano-clima é 
inequivocamente relevante para travar 
o aquecimento global.”
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sob o lema “Conservar e Utilizar de forma sustentável os 

Oceanos, os Mares e os Recursos Marinhos para o De-

senvolvimento Sustentável” é organizada por Portugal e 

pelo Quénia, em articulação com as Nações Unidas, e 

terá lugar em Lisboa

Por decisão da Assembleia Geral das Nações Unidas 

de 9 de setembro de 2021, a Conferência terá lugar en-

tre 27 de junho e 1 de julho de 2022.

Quando a Conferência dos Oceanos foi planeada, ela 

propôs uma agenda ambiciosa: chamar os países à 

ação. Mas não só os países e governos: este desaio 

dirige-se à comunidade empresarial, às ONGs, às fun-

dações, às universidades, à juventude, a todos nós.

Airmar plenamente esta nova forma de nos envolver-

mos com os assuntos do mar-oceano, mais inclusiva e 

partilhada, é o nosso repto para 2022 e a nossa direção 

até 2030.

Num tempo marcado pela urgência em fazermos fren-

te a desaios globais cujos impactos se avolumam, o 

desenvolvimento da economia do mar e a criação de 

emprego são também prioridades evidentes, numa dé-

cada que se inicia com uma profunda crise económica 

derivada da crise pandémica.

Por isso, também a Estratégia Nacional para o Mar 

2021-2030 tem como visão “promover um oceano sau-

dável para potenciar o desenvolvimento azul susten-

tável, o bem-estar dos portugueses e airmar Portugal 

como líder na governação do oceano, apoiada no conhe-

cimento cientíico”.
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“A reorganização do sistema [da pesca] 

passa pelo alargamento da experiência 

ganha com a gestão da pesca da sardinha… 
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2 - Mostra a experiência que, ano após ano, a persistên-

cia de comportamentos não resulta em outra coisa que 

não seja a repetição periódica de situações críticas que, 

em casos extremos, pode levar à destruição de uma co-

munidade local e à emigração para espaços onde ainda 

se vislumbra uma oportunidade (os pescadores do Tejo 

oriundos de Ílhavo), mesmo que as condições sejam 

precárias (as pescadeiras das palaitas do Sado).

Persistir em não querer alterar o modo de atuar e a for-

ma como a comunidade se organiza para responder 

ao desaio da ilosoia que elege o objetivo económi-

co como primórdio, em detrimento de uma moderação 

e do ajustamento dos equilíbrios tendo em atenção 

limiares de tolerância (biológica e ecológica) e, mais 

importante, de capacidade de autorregeneração, é ter 

a garantia certa que os recursos e os habitats se de-

gradarão ao ponto de a atividade humana desaparecer.

Olhar para o futuro signiica então:

a) Termos consciência da gravidade das situações, ba-

seados no melhor conhecimento cientíico disponível,

b) Estarmos dispostos a aceitar os desaios que uma 

atividade regulada impõe para defesa de quem vive de-

pendente dessas atividades,

c) Repensar a ligação com o mar e os seus recursos, 

sabendo que o acesso à atividade depende da dispo-

nibilidade dessa riqueza (não havendo, pois, garantia 

de um direito à atividade nem ao tempo em que ela se 

pode exercer – as licenças são por isso mesmo tempo-

rárias e sazonais e atribuídas a uma unidade de pesca, 

podendo o número variar consoante o estado dos re-

cursos, o local e arte),

d) Repensar a organização produtiva, a articulação en-

tre a exploração, transformação e o mercado, e a co-

nexão estreita que deve existir sempre entre objetivos 

económicos e o melhor conhecimento cientíico de 

cada momento.

Por outras palavras, olhar para o futuro implica maior 

disciplina e contenção no esforço de pesca, uma alte-

ração drástica de comportamentos, uma melhor e mais 

cooperante relação entre os diferentes segmentos da 

ileira (e entre eles e a investigação), de par com um 

forte apoio que permita ajustar o tecido social a uma 

nova realidade, particularmente durante o período de 

transição.

3 - A garantia de um futuro implica, portanto, procurar 

soluções mais sustentáveis e duradouras, que não es-

gotam os recursos nem são colocadas em perigo por 

lógicas “isolacionistas” do sistema produtivo, o que sig-

niica repensar a cadeia, vendo-a como um todo neces-
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A relação do homem com o mar perde-se nos tempos e 

foi crescendo de forma diversiicada, desde os despo-

jos que se acumularam em grutas da orla costeira da 

Namíbia, passando pela transformação do Mediterrâ-

neo numa plataforma de trocas comerciais até à rede 

intrincada de tráfego marítimo e de exploração intensa 

de pesqueiros a uma escala global, não se resumindo à 

orla dos continentes mas envolvendo as grandes espé-

cies transzonais que sulcam os oceanos e os cumes e 

águas circundantes dos montes submarinos. A tecno-

logia abriu caminho a uma verdadeira explosão das fro-

tas de pesca e ao desenvolvimento de unidades trans-

formadoras de pescado, que se foram multiplicando, 

fossem elas de dimensão artesanal ou industrial.

1 - A relação predadora do homem pela ação direta atra-

vés da exploração pesqueira é a que mais evidência aca-

ba por ter porque os pescadores se vêm obrigados a um 

maior esforço para assegurar mínimos sustentáveis para 

a sua atividade, mas há uma outra causa mais insidiosa 

porque obscura como é tipicamente: o progressivo enve-

nenamento (por via da impressionante acumulação de 

nano-plásticos e por vertimento de substâncias químicas 

tóxicas), a acumulação de redes e outro material de pes-

ca perdido durante a faina e o ruído provocado pela inten-

siicação do tráfego marítimo, por ações militares e pela 

exploração industrial que vai crescendo (plataformas 

petrolíferas, exploração de diamantes, parques eólicos).

A tudo isto dever-se-á somar a ocupação desregrada 

das zonas costeiras (que se relete numa maior vulnera-

bilidade social), o aumento do tráfego costeiro e a carga 

depressiva que resulta da multiplicidade de usos em re-

gra desregulados e frequentemente incompatíveis.

Os resultados são bem conhecidos, traduzindo-se em 

crises sucessivas primeiro a uma escala regional, mas 

alargando-se depois progressivamente a ponto de co-

brirem extensas áreas geográicas (envolvendo mais 

do que um país), não sendo exagerado dizer-se que 

hoje vivemos um problema grave a uma escala pratica-

mente planetária. E por ter estas características (extre-

ma abrangência) os problemas existentes não dizem 

respeito a uma unidade de pesca ou a uma comunida-

de local; pelo contrário, tendem a alargar-se a toda a 

comunidade pesqueira, desde o mar à banca de trans-

formação artesanal e industrial.

Na natureza não há verdadeiramente isolamento pois 

todos os seres estão inseridos numa rede de múltiplas 

interdependências, ocupando a diversidade de nichos 

ambientais, com variações individuais e de grupo e li-

miares de tolerância diferentes. A expressão clássica 

em que o simples bater de asas de uma borboleta se 

relete à distância, afetando outros seres e ambientes 

não é mais do que a consequência natural dessa multi-

plicidade de conexões.

O futuro da pesca      
e do oceano
MARCELO DE SOUSA VASCONCELOS  
Biólogo e Ex-Secretário de Estado das Pescas (1995-1998)
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A reorganização do sistema passa pelo alargamento da 

experiência ganha com a gestão da pesca da sardinha 

de modo que ciência, produção, mercado e administra-

ção constituam um polo de informação e concertação 

de ideias e soluções. Apoio à decisão política, certa-

mente, mas instrumento essencial para a progressiva 

evolução no sentido de se promover uma participação 

ativa e responsável dos produtores na gestão do setor 

(governança) e de um mercado que se deseja caminhe 

no sentido de promover e apoiar uma economia circu-

lar mais solidária, com signiicativa redução do desper-

dício (de produto, mas também em termos de energia 

e água potável).

O ajustamento das diversas atividades humanas, mor-

mente na ocupação da orla costeira e da plataforma 

continental, será outro passo essencial para o reforço 

e sustentação dessa função curadora, sabendo-se que 

neste domínio e, naquilo que é razoável prever para o 

futuro, as alterações climáticas em curso não arras-

tam só incertezas como acrescentam a certeza de que 

muita coisa se irá alterar neste nosso litoral e mares 

costeiros (uma razão mais para que se alterem com-

portamentos e se repense a articulação do conjunto 

das pescas).

Se a participação ativa da investigação (no sentido da 

procura de mais e melhores soluções, mas também de 

fonte solidamente alicerçada e credível que informa de 

forma compreensível) é essencial, não menos impor-

tante irá ser a participação conjunta (setor proissional 

e investigadores) na ação, nas embarcações como em 

terra.

Os laços de cumplicidade e entendimento que se de-

senvolverão num e noutro lado irão reletir-se numa, 

cada vez melhor e mais eicaz, política de desenvolvi-

mento sustentado das pescas nacionais e, assim sen-

do, numa comunidade de pesca (no sentido amplo do 

termo, setorial e geográico) verdadeiramente curadora 

da saúde do oceano.

Nem os recursos são inesgotáveis nem o mar é uma 

realidade imutável, mas só preservando o essencial da 

sua reserva de vida poderemos almejar um futuro mais 

promissor e sustentável.

154 155

sariamente articulado, solidário, apoiado na investiga-

ção, na inovação e na experiência para melhor servir um 

mercado aberto, diversiicado, onde não será indiferente 

a atuação de um consumidor informado e responsável.

Os caminhos lançados, experimentalmente, nos últi-

mos anos serão mais aprofundados e alargados en-

volvendo espécies de menor valor (logo menos com-

pensadoras economicamente) e apetência (por parte 

do consumidor) e não tradicionais, novas formas de 

aproveitamento e apresentação (pondo em evidência 

fatores atrativos para o consumidor).

Está arreigada na nossa cultura a ideia de que os dife-

rentes segmentos das pescarias nacionais têm exigên-

cias e obedecem a lógicas inteiramente diferentes e, no 

entanto, a experiência de outros povos pode ensinar-

-nos proveitosamente, seja na ótica do mercado, seja 

do ponto de vista de quem vai ao mar, seja ainda do 

ponto de vista de quem se situa num ponto intermédio.
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“ O ajustamento das diversas atividades humanas, 
mormente na ocupação da orla costeira e da plataforma 
continental será outro passo essencial para o reforço 
e sustentação dessa função curadora, sabendo-se que neste 
domínio e, naquilo que é razoável prever para o futuro, as 
alterações climáticas em curso não arrastam só incertezas 
como acrescentam a certeza de que muita coisa se irá alterar 
neste nosso litoral e mares costeiros.”
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“...os pescadores estão a tratar 

efetivamente da sustentabilidade 

dos oceanos, não como um mero exercício 
de retórica, mas com ações concretas, que 

    conduzem a resultados quantiicáveis... 

” 
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desaio mundial, que não pode ser tratado autonoma-

mente pela União Europeia, ou por Portugal. 

Os oceanos são o maior ecossistema do mundo e a 

sua sustentabilidade é um desaio global, estando a 

proteção da vida marinha devidamente contemplada 

no objetivo de desenvolvimento sustentável 14 (ODS 

14). A Agenda 2030 deine, para cada objetivo, um con-

junto de metas e o ODS 14 compromete-se, entre ou-

tras,  com a gestão do mar de forma sustentável e a 

proteção de ecossistemas marinhos e costeiros, a pro-

moção da pesca sustentável e a prevenção e redução 

signiicativa da poluição marinha de todos os tipos, in-

cluindo o lixo marinho, áreas que têm sido parte das po-

líticas implementadas em Portugal, as quais também 

visam um sólido e sustentável setor da pesca. 

A Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 e o seu 

plano de ação, que entraram em vigor este ano, con-

templam um conjunto de medidas na área das pescas, 

como por exemplo, a criação de um programa de incen-

tivos à transição energética das embarcações de pesca 

para fontes renováveis, o reforço da utilização de artes 

de pesca seletivas e a reconversão da frota de pesca 

nacional até 2030 para que  se torne num dos setores 

mais sustentáveis e de baixo impacto.

Em Portugal, os pescadores têm vindo a concretizar 

um trabalho notável em várias áreas e com resultados 

práticos comprovados cientiicamente. 

De acordo com uma recente comunicação da União 

Europeia, a dimensão das unidades populacionais de 

peixes no Atlântico Nordeste, que integra as águas 

atlânticas da Península Ibérica e das Regiões Autó-

nomas, aumentou, sendo em 2019, para as unidades 

populacionais objeto de uma avaliação completa, 35% 

superior ao valor relativo a 2013. Nesta transição para 

unidades populacionais saudáveis tem sido essencial a 

forma como o setor da pesca se tem empenhado numa 

gestão responsável dos recursos. 

Um caso de sucesso é o da sardinha ibérica, com me-

didas de gestão muito rigorosas, possíveis, sobretudo, 

com a participação dos pescadores, que permitiram a 

recuperação do recurso e assim asseguram a sua sus-

tentabilidade nas águas ibéricas. Nesta recuperação, já 

conirmada pela comunidade cientíica, a cooperação 

entre a investigação cientíica dos organismos de Portu-

gal e Espanha tem desempenhado um papel essencial.

Este princípio da participação alargada, cooperação e 

coresponsabilização na gestão dos recursos mostrou 
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Nos dias de hoje, muitas vezes é difundida na opinião pú-

blica uma imagem negativa dos pescadores, por vezes 

apresentados como predadores e destruidores da bio-

diversidade marinha, grandes poluidores, que obstacu-

lizam a preservação dos oceanos, tendo como preocu-

pação única a sua sobrevivência. Será que esta imagem 

corresponde à realidade? Ou é apenas uma visão redu-

tora e enviesada desta proissão digna que sempre de-

sempenhou um papel relevante nas nossas sociedades?

É um exercício simplista, sendo fácil culpabilizar os 

pescadores que, todos os dias, arriscam a vida para 

abastecer os mercados de pescado, por um problema 

que tem origens muito mais complexas. 

Os pescadores são os maiores interessados na saúde 

dos oceanos, porque deles depende a sua subsistência 

e a das gerações futuras, sim, porque a pesca ainda é 

uma proissão que passa de pais para ilhos!

Sim, os pescadores são os principais preocupados 

com a sustentabilidade dos oceanos porque necessi-

tam dos recursos disponíveis, no presente e no futuro.

Esta realidade é visível nas grandes empresas, mas, 

sobretudo, em pequenas empresas, empresas de cariz 

familiar, de grande longevidade, determinantes para a 

sustentabilidade económico-social das nossas comu-

nidades costeiras, que sempre apostaram na preserva-

ção dos recursos, fundamentais para a sua manuten-

ção. 

Mais do que uma preocupação abrangente, partilhada 

por muitos grupos e organizações, os pescadores es-

tão a tratar efetivamente da sustentabilidade dos ocea-

nos, não como um mero exercício de retórica, mas com 

ações concretas, que conduzem a resultados quanti-

icáveis, fazendo toda a diferença no caminho para a 

sustentabilidade!

A luta pelo reforço da biodiversidade nos oceanos e 

pela garantia da sustentabilidade dos recursos mari-

nhos é uma permanente preocupação dos nossos pes-

cadores e das suas organizações representativas, que 

sempre airmaram que são e serão os primeiros e os 

principais interessados.

É assim, com esta declaração de princípio, que enten-

do que todas as ameaças com que os pescadores são 

confrontados devem ser encaradas como desaios. 

É também importante ter a consciência que a grande 

maioria desses desaios existem à escala global, um 

A comunidade 
da pesca como curadores 
da saúde do oceano
TERESA COELHO  
Secretária de Estado das Pescas
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dos diferentes atores do setor da pesca, que participam 

no projeto e realizam verdadeiras ações de sensibiliza-

ção em terra aos outros agentes que frequentam os 

portos.

Até ao momento, foram recolhidos 1.506 m³ de emba-

lagens e 3.417 m³ de resíduos indiferenciados, pelas 

771 embarcações, que representam 3.233 pescadores, 

e cerca de 80 entidades onde se incluem organizações 

de produtores, associações, municípios, empresas de 

recolha de resíduos, Organizações não Governamen-

tais (ONG) e administrações portuárias. O projeto é 

coordenado pela Docapesca, com a colaboração da 

Associação Portuguesa de Lixo Marinho, e visa a me-

lhoria das condições ambientais da zona costeira por-

tuguesa.

Estes são apenas dois exemplos dos muitos que exis-

tem em Portugal que comprovam que os pescadores se 

preocupam e atuam de forma mensurável na sustenta-

bilidade dos oceanos e que nos permitem concluir que 

aqueles que difundem uma imagem negativa dos pesca-

dores estão enganados, porque as questões são analisa-

das de forma supericial e com pouco conhecimento do 

tema. Muitas vezes, os autores incluem no mesmo arti-

go inúmeras matérias de desenvolvimento sustentável, 

tais como economia circular, descarbonização, respon-

sabilidade social da empresa, economia social e outras, 

sem ter um real conhecimento das ações desenvolvidas 

no setor da pesca. A situação piora quando nos confron-

tamos com artigos ou declarações de quem deveria co-

nhecer o tema e o aborda com a mesma supericialidade!

Todavia, as organizações do setor e os seus proissio-

nais, que desempenham uma importante missão da 

conservação do ambiente marinho e da gestão susten-

tável dos recursos marinhos, devem continuar o seu 

caminho, porque não há quaisquer dúvidas que a saú-

de dos oceanos é sinónimo de sustentabilidade da sua 

atividade, da continuidade das suas empresas, de ma-

nutenção dos postos de trabalho no setor, de abasteci-

mento de pescado aos mercados, de indústrias rentá-

veis que acrescentam valor aos produtos e contribuem 

para o equilíbrio da balança comercial.

Os pescadores, fundamentais para o abastecimento 

de mercados de alimentos saudáveis, através destas 

ações concertadas, demonstram ainda que o setor da 

pesca é uma oportunidade efetiva para a sustentabili-

dade dos oceanos. 
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que a participação do setor é um elemento indispensá-

vel para uma política de gestão sustentável e de cum-

primento das regras. 

Esta aproximação, sobretudo no caso das pescarias 

locais e artesanais, com uma gestão local e o envol-

vimento da ciência, administração e dos proissionais 

da pesca, em muitos casos em parceria com as autar-

quias, pode representar um contributo determinante no 

sucesso da gestão e proteção dos ecossistemas.

Um outro exemplo que não posso deixar de mencio-

nar, é o que se refere ao compromisso voluntário que, 

no âmbito da Conferência das Nações Unidas para os 

Oceanos, Portugal, em 2017, assumiu de implementar 

o projeto “A Pesca por um Mar Sem Lixo”, em todos os 

portos de pesca do continente, até 2030.

Trata-se de um projeto que promove a recolha dos 

resíduos gerados a bordo e os resíduos capturados 

durante a faina de pesca e que disponibiliza as in-

fraestruturas adequadas para a sua receção em terra 

e posterior valorização. 

No inal de 2020, o projeto estava implementado em 17 

portos do continente português, devendo o objetivo de 

2030 ser cumprido a breve trecho, resultado da adesão 
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“... as organizações do setor e os seus 
proissionais, que desempenham uma importante 

missão da conservação do ambiente marinho 
e da gestão sustentável dos recursos marinhos, 

devem continuar o seu caminho...”
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“Dadas as ameaças que hoje 

enfrentamos, a meta estabelecida 

por diferentes organismos e acolhida 

globalmente e, portanto, por Portugal, 
é de classiicar 30 % do espaço marítimo 
nacional como área marinha protegida

       (AMP) até 2030.  

           ” 
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classiicação de AMP terá inevitavelmente uma maior 

incidência em áreas oceânicas para além do mar terri-

torial. Consequentemente, estas áreas, quer pela dimen-

são e distância, implicarão uma necessidade acrescida 

de recursos humanos e inanceiros contrabalançado 

com a facilidade na gestão de conlitos de usos que a 

maior parte das áreas propostas representa.

Uma vez que já foram identiicadas as áreas com po-

tencial de classiicação, e para que se constitua, pro-

gressivamente, a Rede Nacional de Áreas Marinhas 

Protegidas (RNAMP), será necessário estabelecer o 

caminho a percorrer para a classiicação das mesmas 

até 2030. A deinição do caminho a percorrer terá de ter 

por base o conhecimento adquirido quanto aos valores 

naturais e incluir prioridades claras e objetivas que jus-

tiiquem o interesse nacional (incluindo os compromis-

sos supranacionais).

De forma a assegurar a integração e análise de fato-

res organizacionais, administrativos, de coordenação 

a diferentes níveis, e de questões relacionadas com a 

disponibilidade de recursos (inanceiros, humanos e 

tecnológicos), foi criado, em 2021, um novo grupo de 

trabalho interministerial (GTI), integrando especialistas 

do Ministérios dos Negócios Estrangeiros, do Ambiente 

e da Ação Climática, do Mar e das Regiões Autónomas. 

A missão do GTI passa por desenvolver as recomenda-

ções e orientações que constam do relatório do grupo 

de trabalho das AMP. Concretamente, o trabalho do GTI 

pretende dar resposta às seguintes perguntas: 

a) Da lista de áreas propostas com interesse à classi-

icação, por onde começar e qual a ordem a seguir, a 

im de cumprir o compromisso nacional nesta matéria? 

b) Que partes interessadas será necessário envolver? 

A im de responder a cada uma das questões, o GTI 

debruçar-se-á sobre três tarefas especíicas: 

1. a revisão das áreas potenciais, propostas pelo ante-

rior grupo de trabalho. Esta revisão é necessária uma 

vez que algumas foram, entretanto, classiicadas e 

porque, por força do conhecimento cientíico adquirido 

até ao momento, torna-se necessário rever os limites 

geográicos propostos. De referir que as áreas propos-

tas basearam-se em valores ecológicos conhecidos. A 

classiicação destes valores resulta da compilação da 

informação reportada pelas diversas entidades repre-

sentadas no “GT das AMP”, fruto do conhecimento es-

pecíico, ou de informação que lhe foi dirigida para este 

efeito, oriunda de investigadores de mérito reconhecido;

2) a sistematização, de forma clara e objetiva, do ca-

minho que nos levará à classiicação de 30% do espa-
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Aumentar a cobertura de áreas com estatuto de prote-

ção acrescida é uma medida comum nas estratégias 

de conservação e gestão globais. Recordemos, nesta 

matéria, o objetivo Aichi número 11 da Convenção da 

Diversidade Biológica ou o Objetivo para o Desenvol-

vimento Sustentável número 14 da Agenda 2030 das 

Nações Unidas. O Estado português, por motivos de or-

dem natural, cultural e histórica desde cedo se compro-

meteu com os objetivos internacionais de conservação 

marinha. No entanto, este compromisso representa um 

desaio, metaforicamente, tão grande quanto os quatro 

milhões de quilómetros quadrados de espaço marítimo 

de que dispõe. Dadas as ameaças que hoje enfrenta-

mos, a meta estabelecida por diferentes organismos 

e acolhida globalmente e, portanto, por Portugal, é de 

classiicar 30 % do espaço marítimo nacional como 

área marinha protegida (AMP) até 2030. 

A deinição de uma rede de áreas marinhas protegidas, 

enquanto instrumento fundamental na proteção da 

vida marinha e no apoio à gestão sustentável das di-

ferentes atividades da economia azul, irá dar resposta 

a este desiderato. Este objetivo ganhou valor jurídico 

através da Resolução de Conselho de Ministro (RCM) 

n.º 143/2019, de 29 de agosto, que estabelece as li-

nhas de orientação estratégica e recomendações para 

a implementação de uma Rede Nacional de Áreas Ma-

rinhas Protegidas.

A referida RCM foi aprovada na sequência do relatório 

produzido pelo grupo de trabalho de áreas marinhas 

protegidas, entre 2017 e 2018. Ao referido grupo de tra-

balho, constituído por diferentes entidades com com-

petências em matéria de áreas marinhas protegidas 

e também especialistas, investigadores na matéria e 

organizações não governamentais (ONG), foi acometi-

da a missão de avaliar as áreas marinhas protegidas 

existentes e de propor uma rede, coerente do ponto 

de vista dos ecossistemas, de novas áreas marinhas 

protegidas nos espaços marítimos sob soberania ou ju-

risdição nacional. Este grupo tinha ainda incumbência 

de deinir os requisitos básicos dos planos de gestão e 

monitorização dessas mesmas áreas. 

As AMP em Portugal, e no mundo, enfrentam desaios re-

lacionados com quase todas as etapas do seu processo 

de implementação, particularmente no que diz respeito 

à deinição geográica e de limitações de uso, à gestão, 

à iscalização e à monitorização. A designação legal de 

uma AMP não lhe confere, por si só, a proteção neces-

sária. Quando se opta pela via de simples designação, 

resulta, na maioria das vezes, numa ampla ineicácia de 

cumprimento dos objetivos subjacentes à sua desig-

nação, muitas vezes apelidada de “Reserva de Papel”. 

No caso particular de Portugal, dada a dimensão do seu 

espaço marítimo e à distribuição dos valores naturais, a 

Rumo aos 30% 
de AMP em Portugal
MÁRCIA MARQUES  
Ministério do Mar
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ço marítimo nacional como AMP. Para o efeito, está a 

ser desenvolvido um método multicritério (integrando 

atributos de ordem ambiental, socioeconómica e de 

governação), que orientará, no espaço temporal dei-

nido, a ordem pela qual devem ser empregues os es-

forços de classiicação; 

3) a identiicação das entidades e dos setores a serem 

envolvidos na gestão de cada AMP.  Atendendo à loca-

lização de cada AMP e, consequentemente, à diferente 

natureza das partes interessadas, implicará esforços 

de envolvimento diferentes. Portanto, os principais in-

teressados por uma AMP costeira serão, certamente, 

maioritariamente de ordem nacional, enquanto que 

uma AMP oceânica localizada na plataforma conti-

nental estendida implicará negociações com diferen-

tes organizações internacionais. Adicionalmente, este 

levantamento constitui uma base fundamental para a 

elaboração dos planos de gestão, cujos termos de re-

ferência gerais estão deinidos na RCM nº. 143/2019 

supracitada.

 

As ferramentas de apoio à decisão para a deinição de 

uma área a classiicar estão consistentemente desen-

volvidas; veja-se a quantidade e o histórico de projetos e 

literatura cientíica sobre a matéria. O desenho da área 

dependerá, em grande parte, do conhecimento cientíi-

co disponível. Contudo, quando desenvolvida uma lista 

com várias áreas com necessidade de proteção, per-

siste a lacuna sobre por onde começar. No processo 

de atribuição de níveis de prioridades, a utilização de 

um método multicritério será particularmente útil para 

comparar, de forma quantitativa, a importância de cada 

zona protegida proposta para o cumprimento dos obje-

tivos nacionais de conservação e desenvolvimento. A 

priorização das áreas serve ainda de guia para a pre-

paração de projetos de cooperação e inanciamento 

nacional e internacional.

Portugal tem todas as condições para criar a sua rede 

nacional de áreas marinhas protegidas, ecologicamen-

te coerente, garantindo a representatividade dos va-

lores naturais e dos processos ecológicos relevantes 

para a sua manutenção. Este trabalho, quando inali-

zado e aplicado, promoverá a resiliência do meio ma-

rinho e a sustentabilidade dos usos, constituindo um 

contributo relevante de Portugal para a Europa e para 

o Mundo.
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“Em suma, urge promover o desenvolvimento 

sustentável e a proteção do ambiente marinho 

e estreitar relações entre as organizações públicas 
e privadas, incluindo as instituições cientíicas 

e as empresas, por forma a que possam ser 

desenvolvidos modelos de negócio que respeitem 

o capital natural azul e que criem mais sinergias 

          entre as AMP e a economia azul. 

           ” 
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e do capital natural, i.e, recursos naturais como a água, 

os minerais e as espécies marinhas que são usados, ex-

plorados, transformados e disponibilizados à socieda-

de por entidades públicas e privadas. Nos últimos anos 

tem aumentado a consciência global de que os recur-

sos naturais são initos e de que as atividades humanas 

têm impacto nos ecossistemas. Por esse motivo será 

determinante que, no futuro, a própria economia consi-

ga não só valorizar o capital natural, mas contribuir de 

forma decisiva para diminuir as pressões e impactes 

sobre os recursos naturais, mobilizando recursos para a 

conservação e para o restauro dos ecossistemas. 

Este novo paradigma de desenvolvimento económico 

é também aplicável à economia azul, na qual a prote-

ção, recuperação e regeneração dos ecossistemas 

marinhos são integrados na valorização económica do 

produto ou serviço prestado e é uma mudança neces-

sária e muito positiva na construção de um futuro que 

se quer mais azul e verde e sustentável.

Adicionalmente, na medida em que recorre a conhe-

cimento cientíico atualizado, soluções tecnológicas 

especíicas e a infraestruturas partilhadas, a economia 

azul contribui de forma concreta para o desenvolvimen-

to cientíico e tecnológico inovador, sendo muitas des-

tas tecnologias e dados gerados aplicáveis à monitori-

zação do oceano e à gestão da biodiversidade.

Se tomarmos como exemplo de economia azul uma 

empresa de turismo náutico que organiza passeios de 

observação de cetáceos facilmente compreendemos 

que essa atividade depende, diretamente, dos mamífe-

ros marinhos que pretende observar e do bom estado 

ambiental do meio marinho onde opera, mas também 

que a manutenção a longo prazo dessa atividade be-

neiciará de medidas de conservação dos habitats de 

que dependem baleias e golinhos. É o que acontece 

por exemplo nos Açores que é conhecido como um dos 

10 melhores destinos mundiais para a observação de 

cetáceos. A sustentabilidade desta atividade na região 

é assegurada por um regulamento legal, um código de 

conduta, monitorização cientíica contínua e acompa-

nhamento da atividade pelas autoridades e organis-

mos do Estado com essa missão. Nesta região, os 

montes submarinos a norte dos Açores (Altair, Antial-

tair, Chaucer, Cherkis, Crumb, Lukin-Lebedev e Sedlo) 

são “hotspots” de biodiversidade e pontos de paragem 

obrigatória durante as migrações de várias espécies 

de cetáceos. Se estas AMP não existissem e as ativi-

dades económicas fossem intensiicadas ou não mo-

nitorizadas nestes locais, afetando os habitats de que 

dependem, em breve poderia decrescer a abundância e 

a diversidade de cetáceos para observar, impactando 

negativa e fortemente esta tão importante atividade da 

economia azul. No futuro antevê-se que outros mon-

tes submarinos, para além do Altair, Antialtair e Sedlo, 
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A economia do mar é uma porção relevante da econo-

mia global pois inclui todos os setores que têm uma li-

gação direta ou indireta com o oceano e seus recursos 

como fonte, meio ou objetivo de negócio e do seu de-

senvolvimento. A economia azul engloba, igualmente, 

todos estes setores e atividades da economia do mar e 

projeta-os no futuro pela exigência da sustentabilidade 

e de princípios de harmonia nas suas três dimensões: 

económica, social e ambiental. Assume a sua intrínse-

ca conexão com o meio marinho, e a necessidade de 

usar os recursos marinhos de que depende de forma 

equilibrada. No fundo, este conceito deine uma nova 

economia do mar. Uma economia do mar assente no 

melhor conhecimento cientíico e em tecnologia de 

ponta, que respeita regras de gestão e exploração sus-

tentável dos recursos naturais, e que cumpre padrões 

internacionais de segurança marítima, contribuindo 

para a proteção ambiental, a manutenção e/ou restau-

ro da biodiversidade, e a salvaguarda social e humana 

a par do crescimento económico. 

De acordo com o mais recente Relatório Europeu de 

Economia Azul 2021, o volume de negócios (turnover) 

gerado em Portugal por estas atividades atingiu os 

20,2 mil milhões de euros, enquanto, o valor acrescen-

tado bruto (VAB) contabilizou os 5,8 mil milhões de eu-

ros em Portugal (dados 2018). A economia do mar é 

já o 3º maior setor económico nacional e vale 5,1% do 

PIB nacional e contribui para 5% das exportações do 

país, empregando mais de 190 mil pessoas. As proje-

ções da Organização para a Cooperação e Desenvol-

vimento Económico (OCDE), para 2030, preveem que 

a economia azul irá ultrapassar o crescimento da eco-

nomia global como um todo, quer em termos de valor 

acrescentado bruto, quer em termos de emprego. O 

desenvolvimento sustentável da economia do mar as-

sume-se assim como um dos grandes objetivos desta 

década tanto ao nível global como nacional. 

Mas este desenvolvimento está intimamente ligado à 

capacidade regenerativa do ecossistema marinho no 

qual ele assenta incluindo a proteção de áreas mari-

nhas biodiversas e no seu restauro, quando necessário, 

de ecossistemas devendo incorporar estas ações no 

desenvolvimento da economia azul. As áreas marinhas 

protegidas (AMP) desempenham um papel crucial, e 

dinâmico, nesta simbiose desejada entre o desenvol-

vimento económico desejado e um oceano saudável 

e produtivo. Se bem desenhadas e implementadas, 

as AMP são um enorme aliado na proteção do meio 

marinho e seus recursos e na valorização económica e 

social, podendo dar um contributo valiosíssimo para o 

desenvolvimento da economia azul. 

A economia azul depende de serviços de ecossistemas, 

como a regulação da temperatura do ar e a paisagem, 

As AMP no contexto   
da economia azul
HELENA VIEIRA & INÊS TRIGO
DGPM - Direção Geral de Política do Mar
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ma sob jurisdição nacional. Até 2030 Portugal assumiu 

o compromisso internacional, juntamente com outros 

países, de aumentar a área classiicada para cerca de 

30% para proteger de forma mais signiicativa e eicien-

te os habitats e espécies com maior valor ecológico, 

vulnerabilidade e sensibilidade climática. 

A criação de novas AMP com representação de zonas 

costeiras, mar profundo e oceano aberto, e vários re-

gimes de proteção, contribuindo para a consolidação 

de uma verdadeira Rede Nacional de AMP, permitirá au-

mentar a produtividade destes sistemas, a resiliência 

do ambiente marinho e os benefícios que daí advêm 

para a sociedade. A implementação desta Rede de-

pende fundamentalmente das autoridades públicas, a 

quem cabe planear, deinir, regular usos e gerir as AMP, 

mas o papel da academia, das organizações não gover-

namentais e das empresas é também muito relevante. 

A transformação do paradigma de desenvolvimento 

económico subjacente será o ponto de partida para a 

economia da década 2030.

Nesta visão do futuro das AMP constitui-se como ele-

mento basilar o conhecimento cientíico e o desenvolvi-

mento de ferramentas tecnológicas de apoio à monito-

rização e gestão de AMP. Tais ferramentas podem ser 

desenvolvidas em resultado de parcerias com centros 

de investigação e empresas tecnológicas, impulsionan-

do uma outra vertente do desenvolvimento da econo-

mia azul.

Em suma, urge promover o desenvolvimento sustentá-

vel e a proteção do ambiente marinho e estreitar rela-

ções entre as organizações públicas e privadas, incluin-

do as instituições cientíicas e as empresas, por forma 

a que possam ser desenvolvidos modelos de negócio 

que respeitem o capital natural azul e que criem mais 

sinergias entre as AMP e a economia azul.
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sejam classiicados como AMP, sendo previsível que o 

aumento do nível de proteção e uma gestão eicaz des-

tas áreas também beneicie, direta e indiretamente, a 

atividade de observação de cetáceos no arquipélago.

Outro exemplo dos benefícios do estabelecimento de 

AMP para a economia azul coloca-se ao nível das pes-

cas. Atualmente, existe um amplo consenso cientíico 

relativamente à importância da gestão das unidades 

populacionais pesqueiras (stocks) dentro dos limites 

biológicos sustentáveis para garantir a sua capacidade 

regenerativa, e aos benefícios do estabelecimento de 

AMP para a pesca, existindo mesmo AMP que são cria-

das como instrumentos de gestão da pesca. O estabe-

lecimento de medidas de proteção e gestão precaucio-

nária resulta em efeitos positivos ao nível do tamanho 

dos adultos, sobrevivência larvar, volumes de biomassa 

e abundância de muitas espécies, mas também da di-

versidade biológica, e de uma forma geral esses efei-

tos repercutem-se para fora dos limites das AMP. Este 

“efeito reserva” já foi demonstrado por exemplo no Par-

que Marinho Professor Luiz Saldanha, criado em 1998, 

com o objetivo de proteger e recuperar a biodiversidade 

de 38 km de costa na zona da Arrábida/Espichel onde 

se encontram identiicadas mais de 1400 espécies da 

lora e fauna marinhas. Nesta AMP a proteção confe-

rida pela regulamentação das atividades económicas 

tem permitido registar um aumento da densidade e do 

número de espécies, e um aumento de descargas de 

pescado em lota para algumas espécies comerciais. 

Este é mais um dos efeitos económicos mensuráveis 

do impacto das AMP na economia azul.

Uma tendência mais recente no âmbito das AMP e de 

medidas de restauro e regeneração dos ecossistemas 

costeiros tem sido a aposta na relorestação marinha 

ou na proteção das pradarias marinhas. Utilizar as lo-

restas de algas marinhas ou as pradarias marinhas 

mutuamente como zonas a proteger e de desenvolvi-

mento económico tem demonstrado ser extremamen-

te eiciente. Estes instrumentos poderão vir a revelar-se 

como uma estratégia eicaz para proteger habitats e 

espécies marinhas que usam estas áreas como berçá-

rios e áreas de alimentação e refúgio, e para mitigar as 

alterações climáticas pois as plantas marinhas seques-

tram e armazenam grandes quantidades de carbono, 

podendo ser associados a modelos económicos como 

o inanciamento de quotas de carbono (blue carbon 

bonds) ou à venda de soluções de engenharia natural 

no combate às alterações climáticas. As pradarias são 

igualmente importantes para atividades como a pesca 

e aquicultura através do aumento da biomassa e nu-

trientes disponíveis, o turismo costeiro e de mergulho 

e ainda a bioeconomia e a biotecnologia azul deles 

derivada, com impacto em setores potencialmente tão 

variados como a indústria têxtil, cosmética ou farma-

cêutica. 

Atualmente, as AMP em mar português ocupam cerca 

de 304.194 km2, o que corresponde a 7% da área maríti-
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“A criação de novas AMP com representação de zonas costeiras, 
mar profundo e oceano aberto, e vários regimes de proteção, 

contribuindo para a consolidação de uma verdadeira Rede 
Nacional de AMP, permitirá aumentar a produtividade destes 

sistemas, a resiliência do ambiente marinho e os benefícios que 
daí advêm para a sociedade.”
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“… torna-se urgente 

tomar medidas efetivas 

de combate à poluição 

do ambiente marinho, 

à acidiicação e à 
eutroização do Oceano.  
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baseadas no oceano para as alterações climáticas; (6) 

aumentar a resiliência das populações aos riscos ma-

rinhos; (7) expandir o sistema global de observação do 

oceano; (8) criar uma representação digital do oceano; 

(9) promover capacitação, conhecimento e tecnologia 

para todos; (10) mudar a relação da humanidade com 

o oceano. 

No que respeita aos objetivos societais da década, fo-

ram identiicados: (1) um oceano limpo onde as fontes 

de poluição estejam identiicadas e sejam reduzidas ou 

removidas; (2) um oceano saudável e resiliente, onde 

os ecossistemas marinhos sejam compreendidos, pro-

tegidos, recuperados e devidamente geridos, preser-

vando os seus serviços; (3) um oceano produtivo, asse-

gurando o fornecimento de alimentos e uma economia 

oceânica sustentável; (4) um oceano previsível, do qual 

se compreendam as condições atuais e futuras e se 

preveja o seu impacto no bem estar das populações; 

(5) um oceano seguro, com proteção das comunidades 

dos riscos costeiros e marinhos e garantia de opera-

ções seguras no mar; (6) um oceano transparente, com 

acesso livre, equitativo e global aos dados, informação 

e tecnologias que garantam suporte a decisões infor-

madas; (7) um oceano inspirador e envolvente que a 

sociedade possa compreender e valorizar na sua re-

lação com o bem-estar humano e o desenvolvimento 

sustentável. para atingir estes objetivos e para um me-

lhor conhecimento do oceano e a procura das soluções 

que garantam a sua saúde e sustentabilidade para as 

gerações atuais e futuras, o contributo da ciência é fun-

damental. 

Tratando-se de um problema universal, é essencial 

um compromisso global a nível internacional, envol-

vendo os mais diversos atores, desde a comunidade 

cientíica e jovens proissionais do oceano, aos gover-

nos e decisores políticos, o setor privado, fundações 

e organizações não-governamentais, e a sociedade 

em geral. É particularmente importante envolver as 

gerações jovens, agentes fundamentais das transfor-

mações sociais, encorajando a sua participação ati-

va neste processo. Pretende-se mobilizar, estimular e 

coordenar, a nível global, os esforços de investigação 

multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar, pro-

movendo a capacitação e o acesso à informação e 

tecnologia para os países com maiores carências, as-

sim como a literacia do oceano e a melhoria das redes 

de observação e monitorização. A Década é assim 

uma oportunidade única para as nações trabalharem 

conjuntamente de forma a gerarem o conhecimento 

cientíico e o desenvolvimento tecnológico necessá-

rios para assistir à tomada de decisões informadas, 

que se traduzam em ações capazes de promover a 

urgente proteção e sustentabilidade do oceano que 

todos partilhamos.
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A Década das Nações Unidas das Ciências do Ocea-

no para o Desenvolvimento Sustentável (2021-2030), 

aprovada pelas Nações Unidas no inal de 2017, sur-

ge 50 anos após a Década Internacional de Exploração 

do Oceano (1971-1980), sob proposta da Comissão 

Oceanográica Intergovernamental (COI/UNESCO), no 

sentido de responder, a nível global, aos desaios da 

preservação da vida marinha e saúde do oceano, o uso 

sustentável dos seus recursos, e promover a sua gover-

nação responsável. 

Desde a publicação, em 2016, do primeiro estudo mun-

dial sobre o Estado do Ambiente Marinho (UN First Wor-

ld Ocean Assessment), preparado pelas Nações Unidas, 

que icou comprovado, pela primeira vez a nível global, 

o estado de degradação do ambiente marinho, para 

o qual muito têm contribuído as atividades humanas. 

É hoje clara a dependência da saúde humana de um 

oceano saudável e o papel fundamental do oceano na 

regulação do clima. No entanto, o conhecimento do 

oceano e dos seus ecossistemas, particularmente em 

mar profundo, é ainda muito limitado e fragmentado. 

As redes de observação e os sistemas de alerta para 

proteção das populações costeiras dos riscos mari-

nhos são ainda insuicientes, e apenas cerca de 19% 

dos fundos marinhos estão cartografados com o deta-

lhe desejável. Não existe ainda o conhecimento neces-

sário e a cartograia adequada dos vários ecossiste-

mas marinhos e biodiversidade, com a valorização dos 

respetivos serviços, em particular em mar profundo, e 

torna-se urgente tomar medidas efetivas de combate 

à poluição do ambiente marinho, à acidiicação e à eu-

troização do oceano. A atual sobreexploração dos re-

cursos marinhos, em particular pesqueiros, coloca em 

causa a disponibilidade desses recursos para as gera-

ções futuras, pelo que a sua exploração sustentável e 

responsável é essencial. A possibilidade da exploração 

futura dos recursos minerais marinhos e energéticos 

não-convencionais (por ex. hidratos de gás), assim 

como a aquacultura intensiva e a utilização em grande 

escala do espaço marítimo para parques de energias 

renováveis, levantam novos desaios no que respeita 

à compatibilização de usos com a proteção, e exigem 

rigorosos estudos prévios dos potenciais impactos am-

bientais associados.

De forma a procurar remediar e inverter estas situa-

ções, foi identiicado um conjunto de desaios e objeti-

vos societais para a Década, alinhados com os Objecti-

vos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, 

em particular o ODS 14. Esses desaios incluem: (1) 

compreender e combater a poluição marinha; (2) pro-

teger e restaurar os ecossistemas marinhos e a biodi-

versidade; (3) garantir alimentação sustentável para as 

populações a nível global; (4) promover uma economia 

azul sustentável e equitativa; (5) encontrar soluções 

A Década 
das ciências do oceano
LUIS MENEZES PINHEIRO
Presidente do CP-COI - Comité Português para a Comissão Oceanográica Intergovernamental da UNESCO
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lações, pelo que a substituição dos cabos submarinos 

no anel entre o continente, os Açores e a Madeira, pre-

vista para breve, é uma oportunidade para instrumen-

tar esses cabos com sensores para este efeito; se tal 

não for feito aquando da instalação dos novos cabos, 

o custo associado poderá tornar-se proibitivo. Final-

mente é fundamental criar programas de ação efetivos 

para combate da poluição e lixo marinho, nas suas 

mais diversas formas e consciencializar a população 

para a necessidade de proteção do oceano, através de 

programas que promovam a literacia do oceano aos 

mais diversos níveis. O projeto Escola Azul, implemen-

tado pelo Ministério do Mar, e as diversas iniciativas 

promovidas pela rede de Centros Ciência Viva, entre 

outras, são excelentes exemplos de sucesso, que têm 

vindo a ser replicados em muitos outros países. Por-

tugal pode e deve ter ainda um papel importante na 

promoção da capacitação e a literacia oceânica nos 

países de expressão portuguesa. A recente criação 

de um Centro Regional da Ocean Teacher Global Aca-

demy - Portugal, envolvendo as principais instituições 

nacionais com capacidade neste domínio pretende 

responder a esse desaio. 
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Para Portugal, que faz parte do pequeno grupo de paí-

ses que constituem a Ocean Decade Alliance, a Década 

representa uma oportunidade única para, de uma for-

ma inclusiva e co-participada, se encontrarem respos-

tas eicazes para os desaios identiicados e se atingi-

rem os objetivos societais desejados. É fundamental 

encontrar soluções baseadas na melhor ciência e tec-

nologia disponível e criar redes colaborativas para res-

ponder a desaios tão importantes como identiicar e 

proteger a biodiversidade na vasta área sob jurisdição 

nacional, garantir a saúde do oceano e o uso sustentá-

vel dos recursos marinhos na plataforma continental, 

assim como proteger as populações que vivem nas zo-

nas costeiras dos impactos das alterações climáticas, 

nomeadamente os associados à subida do nível do 

mar, a maior frequência de eventos extremos e o au-

mento da erosão na faixa costeira, tão críticos no caso 

português. Para garantir a proteção da biodiversidade 

marinha, é essencial a implementação de uma rede 

ecologicamente coerente de áreas marinhas protegi-

das, com especiicação do nível de proteção associa-

do, com vista a atingir o objetivo de proteção de 30% 

da área sob jurisdição nacional até 2030. Para prote-

ger devidamente, contudo, é essencial conhecer, e por 

isso é necessário garantir uma melhoria signiicativa 

do conhecimento do mar profundo português e dos 

seus ecossistemas, completando até 2030 a cobertu-

ra batimétrica multifeixe da área sob jurisdição nacio-

nal, disponibilizando esses dados e conhecimento à 

comunidade cientíica e à sociedade em geral, através 

da criação de uma Base Nacional de Dados Oceano-

gráicos. A Década é também uma oportunidade para 

Portugal contribuir para a densiicação do sistema glo-

bal de observação oceânica na área sob sua jurisdição, 

nomeadamente através da participação na rede de 

bóias Argo, em particular as equipadas com sensores 

biogeoquímicos. Estando Portugal localizado numa 

área com signiicativo risco sísmico e de tsunamis, é 

também fundamental garantir um sistema efetivo de 

monitorização e aviso precoce de tsunamis às popu-
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“Para proteger devidamente, contudo, é essencial conhecer, 
e por isso é necessário garantir uma melhoria signiicativa 
do conhecimento do mar profundo português e dos seus 
ecossistemas, completando até 2030 a cobertura batimétrica 
multifeixe da área sob jurisdição nacional e disponibilizando 
esses dados e conhecimento à comunidade cientíica 
e à sociedade em geral, através da criação de uma Base 

Nacional de Dados Oceanográicos.”
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“Inspirada pela estrela-do-mar 

que tem cinco braços, a visão 

do Grupo de Missão para 
o Oceano, os Mares e a Água 
da União propõe cinco grandes 
objetivos-quadro... 

     ” 
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estufa num breve prazo de dez anos, almejar chegar a 

2050 com uma pegada carbónica neutra. 

Ou seja, tudo isto para ser feito a contra-relógio.

Portugal, que não foi um país exatamente visionário 

nas transições dos séculos anteriores, que em boa ver-

dade não conseguiu perscrutar o futuro, ver para onde 

iriam esses séculos, e por isso icou para trás, pagando 

um elevado preço – o do seu subdesenvolvimento nos 

séculos XIX e XX – necessita fazer diferente desta vez.

É por isso que é importante, é mesmo vital saber pers-

crutar o futuro e uma vez que cheguemos a conclusões 

é aconselhável avançar rapidamente na direção certa. 

No que ao tema da crise climática, da crise ambiental 

e da delapidação dos recursos naturais diz respeito, 

sabemos para onde nos leva o futuro. Leva-nos para 

uma mudança do paradigma económico. Da revolução 

industrial devemos marchar para uma revolução am-

biental. Pela primeira vez a economia e logo o desen-

volvimento social estão subordinados à preservação 

ambiental. Sem esta última não haverá os outros dois.   

Para Portugal, no que ao mar diz respeito, isto pode ser 

uma grande oportunidade. 

Para um país que perdeu a sua ligação ao mar lá atrás 

na História de outras turbulências, que há quase vin-

te anos anda a apregoar a necessidade de reinventar 

essa ligação, sem saber como o fazer. Para um país 

que fala em “economia azul”, mas que não tem con-

seguido verdadeiramente concretizar uma aposta na 

economia do mar, a subordinação da economia ao 

ambiente pode ser uma oportunidade. É que essa su-

bordinação aponta-nos para onde vai a economia do 

mar do futuro. Se a seguirmos encontramos não ape-

nas um rumo, mas deslocamos a nossa atenção para 

a economia que interessa ao nosso país. A economia 

do capital natural, que é no caso do mar, do capital 

natural azul. Porque é assim? Porque Portugal não é 

um pais rico em capital manufaturado, não é rico em 

industrias marítimas, nem dispõe de elevado capital 

inanceiro para desenvolver essas indústrias, que são 

industrias de capital intensivo. 

Onde reside então o valor da economia azul para Por-

tugal ? Que setores devemos explorar? Onde encontra-

mos vantagens competitivas comparativas? 

É isso que procuraremos responder através da apre-

sentação da Missão Starish 2030: Oceano e Águas 

Restauradas. É que o Relatório assim intitulado é o rela-
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Tempo de perscrutar o Futuro

Como nas transições dos séculos anteriores, vivemos 

igualmente estes primeiros vinte anos do século XXI 

sob o signo da turbulência. 

Como se a cada cem anos fosse necessário reinven-

tar a História, ou melhor dizendo, reinventar o Futuro. 

Foi assim na passagem do século XVIII para o século 

XIX, com toda a turbulência na Europa trazida pela mu-

dança política do Antigo Regime para os regimes das 

monarquias constitucionais, a independência dos EUA 

e a Revolução Francesa, com o desenvolvimento da 

ciência e com a consolidação da revolução industrial. 

Foi assim também na passagem do século XIX para o 

século XX, com mudança do carvão e da máquina a va-

por para o motor a combustão, com o colonialismo e 

a descoberta do valor geoestratégico do petróleo, com 

a aceleração da produção massiicada, com a entrada 

das mulheres nas fábricas e com o primeiro grande 

conlito à escala mundial: a Primeira Grande Guerra. 

Não nos surpreende que seja assim também na passa-

gem do século XX para o século XXI, com o im da Guerra 

Fria, seguido pelo im de um curto período pós Guerra Fria. 

Com crises económicas e pandemias que alcançaram 

uma dimensão tão grande que apenas foram sentidas 

com a mesma intensidade há longínquos cem anos atrás. 

Nesta turbulência em que vivemos há dois factos maio-

res a realçar: a mudança para a economia digital e para 

o avanço inexorável da inteligência artiicial; e a des-

coberta tardia dos graves impactos que um sistema 

económico extrativo e linear, assente na exploração de 

combustíveis fósseis, tem vindo a causar no Planeta: 

a crise climática, a crise da extinção acelerada de es-

pécies (perda de biodiversidade), e a crise – ainda que 

menos compreendida – do oceano. 

Esta inegável turbulência tende a diminuir a nossa 

capacidade de visionarmos o futuro e leva-nos a vi-

ver cada vez mais submergidos na espuma dos dias/

tempos. Com esta turbulência, as democracias oci-

dentais representativas de cariz liberal, subordina-

das à tirania dos curtos períodos de tempo dos seus 

mandatos governativos, falham a estabelecer visões 

a longo prazo. 

 

Neste cenário tudo é urgente e tudo é emergente. Prin-

cipalmente é urgente combater as alterações climáti-

cas, que é dizer mitigar os seus efeitos e adaptarmo-

-nos o melhor possível aos mesmos. A palavra mágica 

é a descarbonização. Temos desesperadamente de 

conseguir reduzir as emissões de gases de efeito de 

A Missão 
Starish 2030 : oceano 
e águas restauradas
TIAGO PITTA E CUNHA 
Fundação Oceano Azul, Portugal 
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“Para Portugal que, como se airmou, é um país ainda rico 
em biodiversidade marinha (com exceção de algumas zonas 
costeiras, nomeadamente na costa sul algarvia) uma aposta 

europeia na restauração dos ecossistemas é uma oportunidade 
que deve ser agarrada.”



na ciência, na investigação do mar, para que possamos 

saber muito mais. Só conhecendo, podemos proteger. 

Não se gosta do que não se conhece. O que é mais 

interessante neste objetivo é que não nos limitamos 

a procurar o conhecimento cientiico, mas reconhe-

cemos que sem ele continuará a existir um distancia-

mento – até de natureza emocional - entre os cidadãos 

europeus e a hidrosfera ou a massa liquida de vida que 

os entorna.  Enquanto esse distanciamento persistir 

não será possível mobilizar os cidadãos para a defesa 

dessa realidade. A Missão Starish 2030 recomenda por 

isso um investimento considerável em literacia e em 

comunicação.  Verdadeiramente assinalável aqui é a 

meta estabelecida para que a literacia azul venha a ser 

inserida nos currículos escolares de todos os países da 

União. Conseguirá Portugal ser o primeiro a atingir esta 

meta e servir de exemplo aos demais?

O objetivo da poluição zero é também muito importante 

e em particular porque o Relatório reconhece a grande 

contribuição da eutroização causada pelo excesso de 

nutrientes provenientes de fontes terrestres – prove-

nientes da agricultura intensiva e dos grandes núcleos 

urbanos – enquanto foco muito importante de poluição 

marinha e costeira, com impacto negativo determinante 

na redução de biodiversidade marinha e até de geração 

de zonas desoxigenadas (sem produzir/destituídas de 

oxigénio) no mar. A importância deste reconhecimento e 

a apresentação de medidas que exijam regulação mais 

severa de fertilizantes e pesticidas, por exemplo, evitan-

do o seu escorrimento para o mar, ou mesmo a neces-

sidade de se passar a uma nova geração de infraestru-

turas de saneamento e esgotos, reside no facto de aqui 

se assumir que a União, apesar dos investimentos em 

saneamento e da regulação mais restrita que vem da 

década de oitenta, ainda assim está longe de se poder 

airmar como livre de gerar poluição marinha costeira. 

O objetivo de regenerar os ecossistemas marinhos 

e aquáticos, é em si mesmo inevitável, mas vale pela 

consagração do reconhecimento de que não basta pro-

teger o que resta, porque o que resta já não permite a 

recuperação da saúde dos ecossistemas debilitados. 

Vale pela consagração do paradigma da restauração, 

que signiica voltar atrás no ilme e iniciar ações de 

reconstrução de ecossistemas ecologicamente mais 

valiosos e mais sensíveis como pradarias marinhas, 

por exemplo. Para Portugal que, como se airmou, é 

um país ainda rico em biodiversidade marinha (com 

exceção de algumas zonas costeiras, nomeadamente 

na costa sul algarvia) uma aposta europeia na restau-

ração dos ecossistemas é uma oportunidade que deve 

ser agarrada. A implementação deste objetivo na bacia 

atlântica da União, que está prevista pela Comissão Eu-

ropeia no seu Relatório de Implementação da Missão 

Starish 2030, deve ser atentamente seguida e Portugal 

deve poder contribuir para lhe dar consistência. Uma 

maneira concreta de o fazer poderia ser através da 

rede de novas áreas marinhas protegidas que estão em 

curso nos Açores, pelo Programa Blue Azores levado a 
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tório de um grupo de especialistas europeus em assun-

tos do mar, o Grupo de Missão para Oceano e Águas 

Limpas, que a Comissão Europeia constituiu quando 

elegeu o oceano e os mares a um dos cinco maiores 

desaios societais que a Europa hoje enfrenta.

Ora, tal escolha, só por si, é já suicientemente emble-

mática da importância que o mar tem para a União e 

que logo terá, por maioria de razão, de ter para Portugal, 

por ser um dos maiores países marítimos da Europa.  

Missão Starish2030

O Relatório da Missão Starish 2030 é inovador relativa-

mente a todos os documentos estratégicos que a Co-

missão Europeia desenvolveu nos últimos vinte anos 

sobre a temática do mar. Desde logo começa por muito 

solenemente declarar que o oceano, os mares e a água 

da União Europeia, apesar de serem dados por realida-

des adquiridas, estão numa crise profunda. Declara-se 

que é todo o inteiro ciclo da água que está sob pressão, 

como nunca antes esteve. Que este facto ameaça ver-

dadeiramente a vida dos europeus, porque os serviços 

ecossistémicos combinados – o oxigénio, a agua potá-

vel, o clima, a segurança alimentar, etc. - produzidos a 

partir do oceano, dos mares e da água são essenciais 

à vida na Terra. 

Declara-se, por isso, também, que o oceano e a água 

são um bem público da união europeia. Como corolá-

rio disso, conclui-se que não apenas proteger, mas ver-

dadeiramente restaurar o oceano, os mares e a água 

é uma das missões mais criticas e urgentes da União 

Europeia.

Inspirada pela estrela do mar que tem cinco pernas, a 

visão do Grupo de Missão para o Oceano, os Mares e a 

Água da União propõe cinco grande objetivos-quadro:

- Preencher a falta de conhecimento e de ligação emo-

cional que ainda existe entre os cidadãos europeus e o 

oceano, os mares e a água;

- Alcançar zero de poluição do oceano, dos mares e da 

água;

- Regenerar (restaurar) os ecossistemas marinhos e 

aquáticos da Europa;

- Descarbonizar o oceano, os mares e as águas da Eu-

ropa;

- Reformar a Governação do oceano, dos mares e da água. 

Sendo impossível neste artigo poder mergulhar a fun-

do em cada um destes objetivos, e poder explicar cada 

uma das metas programadas para os alcançar, limita-

mo-nos a uma relexão curta sobre o seu signiicado 

e deixamos um apelo a que o leitor procure familiari-

zar-se com as dezassete metas estabelecidas, com os 

seus prazos e com os montantes de investimento que 

são calculados para alcançar tais metas. 

Umas palavras pois sobre o primeiro grande objetivo 

que nos diz ser determinante aumentar o investimento 

PROTEGER O MAR 04 - O FUTURO

“Declara-se que o oceano e a água são um bem público 
da União Europeia. Como corolário disso, conclui-se que não 
apenas proteger, mas verdadeiramente restaurar o oceano, 
os mares e a água é uma das missões mais críticas e urgentes 
da União Europeia.”
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cabo pela Fundação Oceano Azul e Fundação Waitt, em 

colaboração com o Governo Regional dos Açores, ha-

vendo já indicação do interesse da Comissão Europeia 

em fazer desta iniciativa um exemplo da “restauração 

do Oceano Atlântico”.   

Finalmente, uma breve alusão ao objetivo de descar-

bonizar o oceano, os mares e a água da União, que é 

assunto capital da visão da Missão Starish 2030, uma 

vez que aqui, o objetivo da descarbonização se sobre-

põe ao do crescimento económico. A economia azul 

verdadeira será apenas a daquelas atividades económi-

cas que possam contribuir para essa descarbonização. 

Com isto a Europa ganha pela primeira vez uma agenda 

clara para a economia verdadeiramente azul, ou verde/

azul, porque contribui para a descarbonização não ape-

nas do oceano, mas da sociedade e da economia euro-

peias no seu todo. As metas apresentadas para imple-

mentação do seu objetivo, no seu conjunto, constituem 

esta agenda, sendo que a mesma é de vital interesse 

para Portugal. Nesta agenda destacam-se a alteração 

da propulsão dos navios e a eletriicação dos portos; 

o avanço da energia renovável offshore, incluindo da 

energia eólica lutuante; a nova aquacultura centrada 

nas algas e nos bivalves; e o desenvolvimento da bio-

tecnologia azul e da bioeconomia. 

Conclusão

Em síntese, são estes os principais fatores diferencia-

dores da visão da Missão Starish 2030, a que importa 

dar enfâse, para que eles sejam percebidos, debatidos 

e para que possam vir a ser assumidos como sinais cla-

ros do rumo que Portugal deverá seguir no futuro para 

poder vir a tirar pleno partido da sua relação com o mar. 

PROTEGER O MAR 04 - O FUTURO

“As prioridades dos Açores, ao nível da conservação da 
biodiversidade, no próximo biénio centram-se na revisão 

da rede de áreas marinhas protegidas e na implementação 

das Diretivas relevantes. 
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denciam as condições para o estabelecimento de uma 

biodiversidade particular, caracterizada pelo baixo nú-

mero de espécies litorais marinhas. 

Por outro lado, os ecossistemas bentónicos do mar 

profundo apresentam características únicas e onde po-

dem ser encontradas as fontes hidrotermais, cadeias 

montanhosas e grande abundância de corais de águas 

frias.  Estes ecossistemas atuam como oásis subaquá-

ticos para muitos organismos de crescimento lento e 

baixas taxas de reprodução. 

Embora não haja atualmente mineração na região, ve-

riica-se um interesse emergente de desenvolvimento 

deste setor o que pode ameaçar o futuro deste ecossis-

tema de elevado valor biológico. 

Este repositório de biodiversidade, de relevância plane-

tária, necessita de proteção adequada que considere as 

vulnerabilidades dos ecossistemas insulares relaciona-

das com a sua pequena extensão, o isolamento entre 

ilhas, a fragmentação e perda de habitats e a fragilidade 

das espécies autóctones face aos organismos invasores.

Apesar da singularidade e importância destes ambien-

tes insulares, de mar aberto e oceano profundo, o seu 

capital natural está ameaçado e deve ser gerido de for-

ma a evitar a sua destruição irreversível. Como muitos 

ecossistemas marinhos do planeta, o arquipélago dos 

Açores está sob pressão constante das atividades hu-

manas, como a pesca, o transporte marítimo, a cons-

trução na orla costeira bem como da acidiicação, da 

contaminação e da poluição marinha. Por outro lado, 

é reconhecido o enorme potencial de crescimento eco-

nómico que apresenta ao nível da economia marítima 

para criar crescimento inteligente, sustentável e inclusi-

vo, gerador de oportunidades de emprego. 

Com este enquadramento torna-se essencial assegurar 

a sustentabilidade das atividades económicas, numa 

abordagem que considere as diiculdades inerentes à 

periferia e à insularidade. O mesmo é dizer que ape-

sar dos constrangimentos estruturais inerentes à sua 

insularidade, que afetam o seu desenvolvimento, têm 

um papel fundamental a desenvolver na proteção da 

sua biodiversidade e na valorização dos seus recursos. 

Consideramos que o desenvolvimento das atividades 
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As regiões autónomas apresentam características 

geográicas particulares que se caracterizam por uma 

elevada biodiversidade marinha e pela existência de 

ecossistemas profundos com elevada fragilidade e vul-

nerabilidade. 

No arquipélago dos Açores a biodiversidade está con-

dicionada pelo enquadramento geográico, de cariz 

marcadamente oceânico, clima temperado, pela juven-

tude geológica das ilhas e a sua pequena dimensão. 

Estas condições permitem a existência de ecossiste-

mas diversiicados que apresentam uma riqueza rara 

do ponto de vista biológico e ecológico, como a pre-

sença de ambientes extremos associados às fontes 

hidrotermais e montes submarinos, que determinam a 

grande produtividade do arquipélago e onde se formam 

complexas teias alimentares marinhas. 

Os Açores são caracterizados por quatro distintos 

tipos de ecossistemas: as áreas costeiras próximas 

da costa, os sistemas pelágicos oceânicos, os mon-

tes submarinos e ambientes bentónicos do mar pro-

fundo. 

A plataforma continental em redor das ilhas é caracte-

rizada por pequenas áreas rochosas que rapidamente 

caem em profundidade. Por outro lado, os sistemas 

pelágicos de mar aberto caracterizam grande parte do 

território e albergam muitas das espécies migratórias 

icónicas presentes na região como as baleias azuis, 

golinhos, os tubarões anequim azul e atuns. Estas 

espécies, de grande importância ecológica e cultural, 

constituem um complemento à economia regional pois 

sustentam grande parte dos operadores turísticos da 

região. 

Os inúmeros montes submarinos presentes na região 

são o resultado dos elevados níveis de atividade vulcâ-

nica já que estão localizados ao longo da dorsal média 

Atlântica, na interceção das placas americanas, africa-

na e euroasiática. 

A diversidade marinha nos Açores contempla uma va-

riedade de espécies de climas frios, temperados e tro-

picais de diferentes origens. A natureza vulcânica do 

arquipélago, a sua juventude geológica, localização 

remota e a forte inluência da corrente do Golfo provi-

As Regiões Autónomas 
Portuguesas e a 
biodiversidade oceânica: 
o caso dos Açores
MANUEL SÃO JOÃO
Secretário Regional do Mar e das Pescas do Governo Regional dos Açores
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a atuar de forma proativa na captação de fundos co-

munitários que permitam desenvolver projetos de in-

vestigação aplicada ao estudo e conservação do meio 

marinho. 

Pretende-se ainda avançar com o mapeamento gene-

ralizado e inventariação de ecossistemas marinhos 

vulneráveis bem como no mapeamento integral das 

zonas costeiras de todas as ilhas. Trabalhamos, ainda, 

no sentido de tornar os processos de licenciamento de 

usos do mar mais eiciente, com a correspondente des-

burocratização bem como a simpliicação do enqua-

dramento jurídico em vigor, referente a áreas marinhas 

protegidas na região, aspeto considerado essencial em 

todo o processo.
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económicas bem como as ameaças que se colocam 

na atualidade devem ser acauteladas sem nunca com-

prometerem a sustentabilidade ambiental, social e eco-

nómica. 

A necessidade de um planeamento coordenado das 

atividades marítimas e de uma gestão estratégica dos 

oceanos é fundamental para que se mantenha um 

acompanhamento sério e informado do desenvolvi-

mento de novos instrumentos relativos tanto à explo-

ração do mar profundo, como da conservação e uso 

sustentável da biodiversidade marinha. 

Consideramos que as medidas necessárias, e que per-

mitirão dar resposta, ao desenvolvimento sustentável 

da economia azul, valorizando o mar através da promo-

ção de um conjunto de atividades, devem estar alicer-

çadas no reforço do I&D+i, formação, empreendedoris-

mo, cooperação e governança.

Reconhece-se que os Açores desde há muito que estão 

na vanguarda da conservação dos seus recursos mari-

nhos. A conservação do ambiente marinho iniciou-se, 

de forma mais ativa, em 1980, com a designação da 

primeira área marinha protegida. Em 2007 foi criada 

uma rede regional de áreas marinhas protegidas e em 

2011 foi criado o Parque Marinho dos Açores, regis-

to ampliado em 2016, que constituiu até hoje, a única 

rede de áreas marinhas do país legalmente constituída. 

Relativamente à pesca, desde há muito que é criterio-

samente regulamentada através da implementação de 

quotas de pesca para as principais espécies de interes-

se comercial e da proibição de artes de pesca mais no-

civas, a implementação de medidas técnicas e o fecho 

à pesca de determinadas áreas, o que tem garantido a 

conservação dos ecossistemas sensíveis que caracte-

rizam as regiões arquipelágicas. 

A administração regional dispõe hoje de meios hu-

manos e técnicos para exercer as suas atribuições de 

gestão e conservação ambiental no mar e executa, em 

colaboração com as autoridades nacionais, as tarefas 

de reporte internacional e comunitário, por vezes no 

âmbito de projetos de investigação aplicada em que é 

parceira. O processo colaborativo de gestão e respon-

sabilização dos interessados nos valores naturais que 

os Açores detêm, tem sido adotado em muitas deci-

sões políticas. 

Estas ações, cujo objetivo é preservar a frágil vida mari-

nha do arquipélago, têm sido exemplo a nível global da 

forma como se deve investir na proteção para alcançar 

um futuro sustentável daqueles que dependem deles.

As prioridades dos Açores, ao nível da conservação 

da biodiversidade, no próximo biénio centram-se na 

revisão da rede de áreas marinhas protegidas e na im-

plementação das Diretivas relevantes (Aves, Habitats, 

Estratégia Marinha) sempre em continua cooperação 

com o Governo da República. Os Açores continuarão 
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“Pretende-se ainda avançar com o mapeamento 
generalizado e inventariação de ecossistemas 
marinhos vulneráveis bem como no mapeamento 
integral das zonas costeiras de todas as ilhas.”
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“... a Reserva Natural das Ilhas Selvagens… 
foi a primeira reserva criada em Portugal, 

em 1971. É um marco histórico na proteção 
ambiental, ao nível regional, nacional 

       e da União Europeia.
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e Porto Santo, que são habitadas) e outras ilhas mais 

pequenas (Desertas e Selvagens). O Arquipélago tem 

uma superfície total de 801 14 km2 e está rodeado por 

uma parte da ZEE portuguesa, com uma superfície ma-

rinha de aproximadamente 442.248 km2.  

As ilhas oceânicas constituem ecossistemas particu-

lares, conquanto devido ao seu isolamento geográico 

possuem uma biodiversidade peculiar. A ilha da Madei-

ra situa-se no Oceano Atlântico, a sudoeste de Portugal 

Continental, localizada numa zona subtropical com ca-

raterísticas tipicamente oceânicas, com águas oligotró-

icas de baixa produção itoplanctónica. 

A temperatura da água do mar varia entre os 17ºC no 

Inverno e os 25ºC no Verão, o que permite que a diver-

sidade marinha da Madeira apresente aspetos únicos 

nesta região do Atlântico. A fauna marinha do Arqui-

pélago da Madeira é predominantemente de origem 

Atlântico-mediterrânica, ou seja, as espécies são carac-

terísticas da área que vai desde o norte da Península 

Ibérica até ao Cabo Branco, incluindo ainda o Mar Medi-

terrâneo e os arquipélagos do Atlântico Nordeste.

O pioneirismo na RAM, com a criação da Reserva das 

Ilhas Selvagens, não esmoreceu. As autoridades regio-

nais, com o contributo de naturalistas, ambientalistas, 

investigadores e técnicos, mantiveram sempre uma ati-

tude prospetiva, que resultou na criação de outras áreas 

protegidas como a Reserva Natural das Ilhas Desertas, 

em 1990, a Reserva Natural do Garajau, em 1996, a re-

serva Natural do Sítio da Rocha do Navio, em 1997, e a 

Rede de Áreas Marinhas protegidas do Porto Santo, em 

2008, para dar apenas mais quatro exemplos.

A estes projetos, há que associar a criação de recifes 

artiiciais, com o afundamento do navio da marinha 

mercante Madeirense, no Porto Santo, em 2000, da cor-

veta General Pereira D’Eça, em 2016, também no Porto 

Santo, e da corveta Contra-Almirante Afonso Cerqueira, 

na Madeira, em 2018.

Pelo facto de a RAM ter sido proativa no passado, co-

meça agora a recolher alguns resultados concretos. 

Para além de uma evidente recuperação da vida mari-

nha e preservação dos ecossistemas, existem evidên-

cias de retorno económico e social. 
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Hão de me perdoar a franqueza, mas não icaria bem 

comigo próprio nem com a minha consciência se não 

encetasse este meu modesto contributo com uma lem-

brança ambiental histórica para todos os Portugueses 

e para a comunidade cientíica nacional e internacional.  

 

Trata-se, acima de tudo, de uma questão de justiça e res-

peito pelos factos históricos por que o futuro também se 

constrói com as sementeiras do passado. Esse passado 

remeteu-me para a Reserva Natural das Ilhas Selvagens, 

situada no espaço marítimo sob soberania portuguesa, 

no âmbito geográico da Região Autónoma da Madeira.

Foi a primeira reserva criada em Portugal, em 1971. É 

um marco histórico na proteção ambiental, ao nível re-

gional, nacional e da União Europeia.  

A Reserva das Ilhas Selvagens surgiu em plena emer-

gência da então chamada “questão ambiental”, com o 

objetivo fundamental de proteger a fauna e a lora na-

turais e o ecossistema terrestre e aquático das ilhas. É 

um lugar de riquíssima biodiversidade, constituindo um 

ecossistema de singular relevância.

Este marco, pioneiro e histórico, exprime, de forma inequí-

voca, o alto contributo das Regiões Ultraperiféricas Portu-

guesas (RUP), neste particular a Região Autónoma da Ma-

deira (RAM), na preservação da biodiversidade oceânica. 

O seu signiicado é ainda mais relevante, pois surgiu 33 

anos antes da criação das RUP’s. Um legado que se deve 

à visão futurista de homens e mulheres, naturais ou que 

escolheram a Madeira para viver, e que já nesse tempo 

longínquo tinham uma forte consciência ambiental e 

uma profunda ligação às questões da natureza.

Feito este enquadramento histórico, que muito deve 

honrar a Madeira, Portugal e a própria União Europeia, 

vejamos, primeiro, o posicionamento geográico do Ar-

quipélago e, depois disso, os pontos de ligação que a 

Região Autónoma da Madeira tem construído para se 

manter na linha da frente da preservação da biodiversi-

dade oceânica.

O Arquipélago da Madeira é uma Região Autónoma 

da República Portuguesa localizada no Atlântico Nor-

deste. É composto por duas ilhas principais (Madeira 
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novembro de 2020 à Madeira, que “a maturidade” da 

Região neste setor “tem sido um exemplo seguido no 

país”. 

O mesmo acontece com o processo de dessalinização 

da água do mar, que há 40 anos garante o abasteci-

mento de água potável na Ilha do Porto Santo. Para dar 

maior expressão à política marítima, o Governo Regio-

nal criou pela primeira uma Secretaria Regional que jun-

ta precisamente o Mar e as Pescas, de que me orgulho 

de ser o seu primeiro titular.

O futuro constrói-se no futuro. Essa preocupação tem 

norteado a secretaria regional de Mar e Pescas que 

através da direção regional do Mar tem implementado 

projetos de educação para a literacia dos oceanos, com 

a criação da Rede Regional de Escolas Azuis.

A Região tem uma economia pouco diversiicada. O 

vasto espaço marítimo, com condições naturais úni-

cas para o desenvolvimento de atividades marítimas, 

é uma janela de oportunidades e esperança que não 

vamos desperdiçar. Os vários exemplos mencionados 

neste artigo, são a prova de que podemos ser peque-

nos na dimensão geográica, mas enormes nas nossas 

realizações. 

O triângulo marítimo português (Continente, Madeira 

e Açores), constitui 48% da totalidade das águas ma-

rinhas sob jurisdição dos estados-membros da União 

Europeia (UE). Estou ciente de que o contributo da RAM 

na preservação da biodiversidade oceânica está em li-

nha com a imensidão do mar português.

Agradeço ao Senhor Ministro do Mar, Doutor Ricardo 

Serrão Santos, a oportunidade que me deu de poder 

revelar o trabalho realizado pela RAM na preservação 

do mar e da biodiversidade marinha. Pela Madeira, por 

Portugal e pela União Europeia.
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O contributo da economia do mar na criação de rique-

za regional representa já 10,3% do Valor Acrescentado 

Bruto (VAB). Este dado, conhecido publicamente pela 

primeira vez à saída de 2020, é uma ferramenta útil 

para a tomada de decisões políticas, por permitir pro-

jetar investimentos que ajudem no crescimento do Pro-

duto Interno Bruto (PIB) regional, através de economias 

diversiicadas, como é o caso da economia azul, para 

que a Região não dependa excessivamente do turismo.  

É neste contexto que o mar ganha o estatuto de um 

dos recursos mais importantes da Região para o cres-

cimento azul, mas as políticas a incrementar têm de 

estar em conformidade com os objetivos estratégicos 

deinidos pela União Europeia, que contempla a gestão 

eicaz das atividades marinhas e a utilização sustentá-

vel dos recursos marinhos e costeiros.

O mar já não concede, no presente, de forma equilibra-

da e sustentada, muitas das suas riquezas que outrora 

forneceu. Falo apenas e nomeadamente dos produtos 

piscícolas. Quando olhamos ao crescimento popula-

cional exponencial e à necessidade de alimentar cerca 

de 80 milhões de novos habitantes por ano, ica clara 

a necessidade de preservar os stocks existentes e, em 

substituição, utilizar outras formas de produção sus-

tentável como a aquacultura.

As alterações climáticas, que são uma evidência sem 

argumentação contrária, obrigam a que olhemos para o 

mar e a sua biodiversidade de outra forma, pois são pi-

lares não só da sustentabilidade do planeta, mas tam-

bém um importante meio para a redução e absorção 

de alguns gases nocivos para o nosso ambiente e para 

a manutenção do equilíbrio e diversidade de todos os 

seres vivos do nosso planeta.

Descarbonizar a economia e promover as energias re-

nováveis, estimular o conhecimento cientíico permitin-

do obter informação para tomar as melhores decisões 

quem diariamente possui essa responsabilidade. 

Promover o desenvolvimento tecnológico e a inovação 

azul, incrementar a educação, a formação, a cultura e 

literacia do oceano, o combate às alterações climáticas 

e à poluição do mar. 

Restaurar os ecossistemas, garantir a sustentabilida-

de e a segurança alimentar, promover o acesso a água 

potável, são condições para que a atual e as novas ge-

rações olhem para o mar como fonte sustentável de 

recursos e um mar de oportunidades na criação de em-

prego na economia azul.

É de salientar que em algumas das áreas que hoje são 

recomendadas a nível nacional e europeu, a Região foi 

pioneira. É o caso da aquacultura em mar aberto, cuja 

primeira instalação existe há 25 anos, foi a primeira 

em todo o país, tendo o ministro do Mar, Doutor Ricar-

do Serrão Santos, airmado, em visita que realizou em 
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“O triângulo marítimo português 
(Continente, Madeira e Açores), constitui 
48% da totalidade das águas marinhas 
sob jurisdição dos estados-membros 
da União Europeia (UE).”



“No mar, sem ciência e tecnologia, 
o bicho homem é cego, surdo e mudo” 

Mário Ruivo


